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Reserva de 20% das vagas no
parlamento para mulheres não é consenso

Fazenda diz que estudará
alternativas para aumento do IOF
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Brasil registra saldo de mais de
257 mil novos empregos em abril

Dívida Pública sobe 1,44%
em abril e supera R$ 7,6 tri
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Comercial
Compra:   5,69
Venda:      5,69

Turismo
Compra:   5,73
Venda:      5,91

Compra:    6,43
Venda:       6,43

O Brasil fechou o mês de
abril com saldo positivo de
257.528 empregos com cartei-
ra assinada. O balanço é do
Novo Cadastro Geral de Em-
pregados e Desempregados
(Novo Caged) divulgado na
quarta-feira (28) pelo Ministé-
rio do Trabalho e Emprego
(MTE). Segundo a pasta, no
acumulado do ano, o país ge-
rou 922 mil novas vagas.

O resultado de abril decor-
reu de 2.282.187 admissões e
de 2.024.659 desligamentos no
período. Nos últimos 12 meses
(de maio de 2024 a abril de
2025), o saldo positivo é de
1.641.330 novas vagas formais.

Em relação ao estoque, a
quantidade total de vínculos
celetistas ativos, o país regis-
trou, em abril, um saldo de
48.124.423 vínculos, o que re-
presenta uma variação de

+0,54% em relação ao esto-
que do mês anterior.

Questionado sobre o nú-
mero surpreendente de abril,
o ministro do Trabalho e Em-
prego, Luiz Marinho, disse que
os dados representam um es-
forço do governo para manter
a economia funcionando. Ele
voltou a criticar os aumentos
na taxa de juros básica do país,
a Selic, que está atualmente
em 14.75%.

“Os juros estão excessiva-
mente elevados e a gente sem-
pre registra isso. O
empresariado reclamando dos
juros e a gente sempre alerta
para a bússola do Banco Cen-
tral ser mais bem calibrada do
ponto de vista de pensar o futu-
ro. O que está acontecendo é a
projeção de um crescimento um
pouco menor do que foi o ano
passado”, disse.      Página 3

Esporte

A temporada 2025 do TCR
South America Banco BRB che-
ga neste fim de semana (31 de
maio a 1º de junho) a um dos mo-
mentos mais importantes do ca-
lendário. Batizada como Gran Pre-
mio DirecTV Ocasa, a quarta jor-
nada do campeonato está marca-
da para o moderno Autódromo In-
ternacional de Termas de Río Hon-
do, palco também do Mundial de
MotoGP, e vai concluir o “giro
argentino” de corridas nesta pri-
meira parte do calendário. Locali-
zado na província de Santiago del
Estero e distante 1.135 km da ca-
pital, Buenos Aires, o traçado é o
mais longo do ano, com 4.804 me-
tros, e oferecerá outro grande de-
safio aos pilotos em razão das
suas características: bastante
largo, com um mix de curvas de
alta, média e baixa velocidades,
além de trechos de reta.

O grid para Termas de Río
Hondo contará com 15 pilotos,
sendo Santino Ballerini a única
baixa em relação à etapa realizada
em San Juan Villicum, no mês de
maio. Serão cinco as marcas em

TCR South America
Banco BRB vai a

Termas de Río Hondo
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Referência na América do Sul, Termas de Río Hondo
recebe quarta etapa de 2025

ação na pista argentina neste fim
de semana: Honda, Peugeot,
Toyota, Cupra e Lynk & Co.

Vai ser a terceira vez segui-
da que o TCR South America
Banco BRB visitará Termas de
Río Hondo. Nas duas primei-
ras edições, a categoria reali-
zou etapas Endurance, quan-
do os pilotos competiram em
dupla. Em 2022, o brasileiro
Fabio Casagrande triunfou ao
lado do argentino Esteban
Guerrieri com o Honda Civic
Type R da Squadra Martino.
No ano seguinte, a vitória fi-
cou para o local Jorge Barrio e
o brasiliense Raphael Reis a
bordo do Cupra Leon TCR da
equipe brasileira W2 ProGP.

A única etapa sprint em
Termas foi disputada no ano
passado, em jornada que con-
sagrou o uruguaio Juan Ma-
nuel Casella na Corrida 1 com
Honda Civic da Squadra Mar-
tino, enquanto Leonel Pernía
faturou a segunda prova, ace-
lerando à época o Peugeot 308
da PMO Racing.        Página 8

No calendário da fundista
Nubia de Oliveira Silva (Praia Clu-
be-CEMIG-Exército-Futel-MG) o
próximo compromisso importan-
te agendado é a disputa do 44º
Troféu Brasil Interclubes Loteri-
as Caixa de Atletismo 2025, que
será realizado de 31 de julho a 3
de agosto, em São Paulo. E Núbia
vai defender o seu título de cam-
peã brasileira nos 10.000 m obtido
em 2024 na mesma pista em que o
evento ocorrerá este ano, a do
Centro de Treinamento Paralím-
pico Brasileiro (CTPB).   Página 8

Troféu Brasil é o próximo
desafio da fundista baiana
Nubia de Oliveira Silva
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Nubia, em momento de vibração com o título sul-americano

Segunda etapa da
Mitsubishi Cup 2025 agita

Canitar com desafios off-road
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Mitsubishi Triton levantando poeira das estradas de terra do
interior paulista

A Mitsubishi Cup 2025, mai-
or competição de rally raid mo-
nomarca das Américas, segue a
todo vapor com a realização da
segunda etapa da temporada,
que acontece em Canitar (SP).

A mais de 350 km da capi-
tal paulista, a pequena cidade
do interior se prepara para re-
ceber um grid de mais de 60
veículos de competição prepa-
rados pela Mitsubishi Motors,
em um fim de semana que pro-
mete ser o mais frio já registra-
do nos últimos anos.

As temperaturas, que de-
vem despencar, somam-se aos
obstáculos naturais do percur-
so. Com mais de 30 km, o traje-
to mistura estradas de terra,
solos de cascalho, trechos de

alta velocidade combinados com
curvas fechadas e passagens por
canaviais e fazendas — cenário

ideal para que as equipes testem
toda a força e robustez dos veí-
culos 4x4 da marca.       Página 8

Azul anuncia
acordo de

reorganização
financeira

A Azul firmou acordos de
reorganização financeira com
alguns parceiros considerados
“chave” pela companhia aérea.
A medida visa obter US$ 950
milhões em investimentos. A re-
estruturação da empresa, que
inclui parceria com as compa-
nhias aéreas norte-americanas
United e American Airlines, está
estimada em cerca de US$ 1,6
bilhão.

Os acordos de reorganiza-
ção incluem também credores,
um arrendador de aeronaves,
entre outros parceiros conside-
rados estratégicos. A Azul infor-
ma que suas operações e ven-
das seguem normalmente, e que
todos bilhetes, benefícios e
pontos do Azul Fidelidade se-
rão mantidos.

“Para implementar os acor-
dos, que incluem um compro-
misso de aproximadamente US$
1.6 bilhão em financiamento ao
longo do processo e a elimina-
ção de US$ 2 bilhões de dívida,
além de até US$ 950 milhões em
financiamento adicional garan-
tido em equity na conclusão do
processo, a Azul recorre ao pro-
cesso de Chapter 11 (Capítulo
11) nos Estados Unidos”, infor-
mou a empresa.

Chapter 11
Chapter 11 é o processo de

recuperação judicial nos Esta-
dos Unidos. A medida permite
que, supervisionada por um tri-
bunal norte-americano, a empre-
sa inicie sua reestruturação fi-
nanceira enquanto mantêm suas
atividades.

Ao utilizar deste expedien-
te, a empresa busca eliminar
aproximadamente US$ 2 bilhões
em dívida total financiada, redu-
zir obrigações de arrendamento
e otimizar sua frota, além de ob-
ter, durante o processo, mais fle-
xibilidade e uma melhor estrutu-
ra de negócios.

A Azul explica que essa re-
estruturação financeira é um
“movimento proativo para oti-
mizar” sua estrutura de capital,
que teria sido “sobrecarregada
pela pandemia da Covid-19, tur-
bulências macroeconômicas e
por problemas na cadeia de su-
primentos”.

Segundo a Azul, a estraté-
gia adotada não se resume ape-
nas à reorganização financeira.
“Ao utilizar esse processo, nós
acreditamos que criaremos uma
companhia aérea robusta e resi-
liente”, informou a Azul. (Agên-
cia Brasil)

Fo
to

/J
os

é 
C

ru
z/

Ag
ên

ci
a 

Br
as

il/
Ar

qu
iv

o
SP lança prontuário digital

inovador para integrar
políticas sociais de combate
 à pobreza nos municípios
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Lula autoriza duplicação
de bombeamento
do Eixo Norte do
 São Francisco
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Governo alerta para primeira onda
de frio do ano e monta abrigo solidário
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A PALAVRA - ”O que ama a correção ama o conhecimento,
mas o que aborrece a repreensão é um bruto” Provérbios 12:1

Com a chegada da primeira
onda de frio de 2025, o Governo
do Estado de São Paulo, por
meio de uma ação coordenada
pela Defesa Civil, em parceria
com as Secretarias de Desen-
volvimento Social e dos Trans-
portes Metropolitanos, o Me-
trô e o Fundo Social de São
Paulo, coloca em ação o Abrigo
Solidário, voltado à proteção
das pessoas em situação de
vulnerabilidade durante o perí-
odo de baixas temperaturas.

O abrigo funcionará na esta-
ção Pedro II, Linha 3-Vermelha do
Metrô, com início às 19h da quin-
ta-feira (29). O atendimento será
diário, entre quinta-feira (29) e
domingo (1º), das 19h às 8h. A

Prefeitura de São Paulo também
apoiará a ação com envio de uma
ambulância, disponível perma-
nentemente na estação, além da
instalação de banheiros químicos
para uso das pessoas acolhidas.

Serão disponibilizadas 100
vagas, com direito a pernoite, re-
cebimento de cobertor, doação
de roupas pelo Fundo Social,
além do jantar servido no local
pelo Programa Bom Prato. Na
manhã seguinte, os acolhidos
receberão um tíquete para toma-
rem café da manhã na unidade do
Bom Prato da Rua 25 de Março.
O abrigo é destinado a receber
homens, mulheres, famílias e ani-
mais de estimação.

Os animais recebidos conta-

rão com espaço adequado e for-
necimento de ração, garantindo
acolhimento digno e completo
para todos. Além da capital, a De-
fesa Civil e o FUSSP podem atuar
na distribuição de cobertores no-
vos e itens em apoio aos outros
municípios do estado, para dis-
tribuição às pessoas em situação
de vulnerabilidade social.

“Com a onda de frio que pre-
vimos acontecer, é fundamental
esta primeira mobilização para
acolher as pessoas em situação
de vulnerabilidade. O Governo de
SP tem trabalhado para levar dig-
nidade a toda população e o abri-
go solidário é um importante ins-
trumento de acolhimento”, des-
taca o Coronel Henguel Ricardo

Pereira, Coordenador Estadual da
Defesa Civil.

Primeira onda de frio no Es-
tado de São Paulo

Segundo o Centro de Geren-
ciamento de Emergências da De-
fesa Civil do Estado (CGE), a pri-
meira onda de frio de 2025 está
se aproximando. Entre os dias 29
de maio e 1 de junho, São Paulo
enfrentará queda acentuada nas
temperaturas e mudanças rápidas
nas condições do tempo.

Nesta quinta-feira (29), a che-
gada de uma frente fria provoca-
rá aumento de nuvens, chuva fra-
ca e início da queda nas tempera-
turas, inclusive, nesta data pre-
visto o fenômeno da “mínima in-

vertida”, que ocorre quando as
temperaturas mínimas não são
registradas nas primeiras horas
do dia, mas sim no período da
tarde e noite.

O destaque fica para a sexta-
feira (30), que será o dia mais frio
do ano até aqui, com temperatu-
ras podendo ficar abaixo dos 10/
°C em diversas regiões da Gran-
de São Paulo e também no interi-
or paulista.

As previsões indicam queda
acentuada nas temperaturas em
diversas regiões paulistas. As
mínimas podem atingir 5°C no
Vale do Ribeira e na região de Ita-
peva, e 6°C nas regiões de Marí-
lia, Presidente Prudente, Bauru e
Araraquara. Outras áreas, como

Ribeirão Preto, Franca, Araçatu-
ba, Barretos, São José do Rio Pre-
to, Sorocaba e Campinas, devem
registrar 7°C.

Na Serra da Mantiqueira, os
termômetros podem marcar 8°C,
enquanto o Vale do Paraíba e
Região Metropolitana da Capital
devem registrar 9°C. Já o Litoral
Norte e a Baixada Santista apre-
sentam mínimas um pouco mais
elevadas, com 15°C.

Durante os dias de frio inten-
so, é fundamental redobrar os
cuidados com crianças, idosos,
pessoas em situação de rua e
animais. Compartilhe informa-
ções, doe agasalhos e coberto-
res, e ajude a proteger quem mais
precisa. (Governo de SP)

Capital registra menor taxa de desemprego
desde 2012 e rendimento do trabalhador

 é 56,2% maior que a média nacional
A cidade de São Paulo vol-

tou a registrar a menor taxa de
desemprego desde 2012, ano em
que teve início a série histórica
do IBGE, com 5,8%. No primeiro
trimestre de 2025, o indicador da
capital foi mais positivo que a
taxa de desemprego nacional, de
7%, e a do Estado, de 6,2%. Os
dados são da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios Con-
tínua (PNAD Contínua), que co-
leta informações sobre o merca-
do de trabalho brasileiro.

É a segunda vez em menos
de um ano que a capital atinge a
menor marca de desocupação da
série histórica. No terceiro trimes-
tre do ano passado, a cidade fi-
cou com 5,8, de desocupação, o
menor nível da série histórica.

A renda média mensal do
paulistano chegou a R$ 5.183 no
primeiro trimestre de 2025. Esse
valor é 30,5% superior à média
registrada no Estado de São
Paulo e 56,2% maior que a mé-
dia nacional.

O levantamento registrou 7
milhões de ocupados no muni-
cípio, com um aumento de
0,33% em relação ao trimestre
anterior (6,98 milhões). A taxa
de desocupação é de 5,8%,

com 432 mil desocupados re-
gistrados na cidade.

Os dados refletem os esfor-
ços da Prefeitura de São Paulo
na geração de emprego, renda e
na qualificação da mão de obra,
por meio da atuação da Secreta-
ria Municipal de Desenvolvimen-
to Econômico e Trabalho (SM-
DET) e de incentivos para o de-
senvolvimento empresarial, em
um ambiente juridicamente segu-
ro e de oportunidades.

No primeiro trimestre de 2025,
foram abertas 50.094 empresas na
cidade de São Paulo, com acu-
mulado de 754.071 novas empre-
sas de 2021 até o primeiro trimes-
tre de 2025. A cidade também
atraiu empresas de fora: 5.420
empresas migraram para a capi-
tal. Desde 2021 até o primeiro
trimestre de 2025, foram 79.706.
Desde 2021 até o primeiro tri-
mestre de 2025, as empresas
que migraram de outros muni-
cípios para São Paulo trouxeram
R$ 2,8 bilhões em arrecadação à
cidade.

Além disso, a Secretaria de
Trabalho oferece atendimento
diário nas unidades do Cate e
promove regularmente mutirões
de emprego, com o objetivo de

aproximar trabalhadores das
empresas e acelerar o processo
de contratação de novos profis-
sionais.

Na quarta-feira (28), por exem-
plo, o Cate Central recebeu um
mutirão de emprego com vagas
exclusivas para pessoas com de-
ficiência.

As unidades do Centro de
Apoio ao Trabalho e Empreen-
dedorismo – Cate iniciaram a se-
mana com mais de 2.700 oportu-
nidades de emprego disponíveis,
em áreas como serviços, saúde e
construção civil. Os salários va-
riam entre R$ 600 (estágio de te-
lemarketing ativo) e R$ 6.000 (ge-
rente de frotas).

Para ampliar as chances de
recolocação, o Cate possui um
portal para buscas de emprego
on-line. São milhares de vagas de
emprego abertas e, além disso, o
cidadão conta com cursos de
qualificação profissional gratui-
tos, com direito a certificados.

O número de empregos cres-
ce ano a ano também graças à
segurança jurídica garantida pe-
las políticas adotadas pela ges-
tão municipal e os incentivos
que a Prefeitura de São Paulo
vem criando para atrair cada vez

mais empresas para a capital, prin-
cipalmente as de tecnologia.

As Leis nº 17.719/21 e nº
17.875/22 reduziram a alíquota do
ISS de 5% para 2% para ativida-
des desenvolvidas por platafor-
mas digitais que atuam em áreas
como de aluguéis, transporte de
passageiros ou entregas e com-
pra e venda de mercadorias (ma-
rketplace), administração de imó-
veis e atividades de audiovisual
e serviços de monitoramento e
rastreamento a distância de veí-
culos, cargas e pessoas.

As medidas tiveram como
objetivo estabelecer uma carga
tributária apta a proporcionar a
retenção e atração ao município
de contribuintes com alta mobili-
dade, garantindo a geração de
empregos e renda na cidade de
São Paulo.

As atividades contempladas
foram: franquias; intermediação
de atividades de transporte, de
entrega e administração de imó-
veis e intermediação de aluguéis
por meio de plataformas digitais;
setor de programação visual, co-
municação visual e serviços con-
gêneres; e serviços de monitora-
mento e rastreamento a distân-
cia. (Prefeitura de SP)

Icesp faz exposição fotográfica sobre
cuidados e prevenção do câncer

Uma exposição fotográfica
que tem por objetivo ressaltar a
importância do cuidado com a
saúde, mas também enaltecer a
beleza dos pacientes. Estas são
as intenções da exposição De-
talhes de uma vida: um olhar
sobre a superação e a impor-
tância da prevenção, lançada
na quarta-feira, (28) pelo Insti-
tuto do Câncer do Estado de
São Paulo (Icesp), do Hospital
das Clínicas da Faculdade de
Medicina da Universidade de
São Paulo (USP).

A mostra conta com registros

de 12 pacientes do instituto, en-
tre homens e mulheres. A foto
também vai direcionar para víde-
os no Youtube do Icesp, com his-
tórias de superação e de consci-
entização da população sobre os
cuidados com a saúde.

Com 13 totens, 12 deles abor-
dam os pacientes e um outro com
um QR Code direcionado para um
vídeo da diretora do corpo clíni-
co do instituto, Maria Del Pilar
Estevez Diz, que aborda as for-
mas de prevenção do câncer.

As fotografias foram feitas
por Peu Campos, com maquia-

gem de Rodrigo Gomes.
“A intenção dessa exposição

é mostrar o trabalho humanizado
que o Instituto presta aos seus
pacientes. Nossa meta é trazê-los
para o centro do cuidado, de for-
ma empática e qualificada, tor-
nando-os corresponsáveis pela
sua saúde. Trabalhamos para
além da doença, com foco em sua
vida, desejos e sonhos a serem
realizados”, disse a coordenado-
ra do Centro Integrado de Hu-
manização do Icesp, Maria Hele-
na Sponton.

Conforme orienta o Icesp,

entre alguns cuidados para a pre-
venção do câncer estão: hábitos
de vida saudáveis como a práti-
ca de atividade física, não fumar,
evitar bebidas alcoólicas e o gan-
ho de peso, entre outros.

Mas o instituto também res-
salta a importância dos exames
preventivos, como o Papanico-
lau e mamografia, e adesão à va-
cinação contra o HPV e Hepatite
B. Além disso, prestar atenção
aos sinais que o corpo pode apre-
sentar e procurar um médico ao
perceber algo anormal com a saú-
de. (Agência Brasil)

SP lança prontuário digital inovador
para integrar políticas sociais de

combate à pobreza nos municípios
O Governo do Estado de São

Paulo vai disponibilizar gratuita-
mente aos municípios um pron-
tuário eletrônico familiar integra-
do para apoiar a implementação
do SuperAção SP — programa
estadual de superação da pobre-
za lançado no dia 20 de maio, no
Palácio dos Bandeirantes. Com
essa iniciativa, São Paulo passa
a ser o primeiro estado no país a
ofertar uma ferramenta inovado-
ra na gestão de políticas sociais.

A proposta do prontuário é
permitir que os municípios que
aderirem ao programa tenham
acesso a uma plataforma digital
unificada, onde será possível re-
gistrar e acompanhar, de forma
contínua e organizada, a trajetó-
ria de cada família atendida. Os
dados incluirão informações de
diversas áreas, como assistência
social, saúde, educação, habita-
ção, qualificação profissional e

inserção no mercado de trabalho,
sempre pela ótica da assistência
social.

Além de fortalecer o planeja-
mento das ações, a ferramenta
também permitirá maior integra-
ção entre as políticas públicas
estaduais e municipais, evitando
sobreposições e lacunas no
atendimento. O sistema será uti-
lizado pelos Agentes de Supe-
rAção, profissionais que farão
o acompanhamento individua-
lizado das famílias participantes
do programa, e por todas as
equipes e profissionais do Sis-
tema Único de Assistência Soci-
al (SUAS) nos municípios que
aderirem ao sistema.

Esses agentes serão capaci-
tados pelo Governo de SP e atu-
arão de forma próxima aos bene-
ficiários, construindo com cada
família um plano de desenvolvi-
mento com metas e etapas per-

sonalizadas.
Segundo a Secretaria de De-

senvolvimento Social, o prontu-
ário será obrigatório para os mu-
nicípios que aderirem ao progra-
ma, funcionando como instru-
mento central para a gestão e
monitoramento das ações.

SuperAção SP
O SuperAção SP é um pro-

grama inédito, integrado e inter-
setorial com o objetivo de dar
condições para que famílias vul-
neráveis tenham apoio e acesso
às oportunidades para a efetiva
superação da pobreza no estado
de São Paulo. Trata-se de uma
jornada completa e estruturada,
que leva à emancipação e à auto-
nomia dessa população. Com
aporte inicial de R$ 500 milhões
para operacionalização, o Supe-
rAção SP integra ações de pro-
teção social, capacitação profis-

sional e inclusão no mundo do
trabalho, em parceria com os mu-
nicípios.

As famílias são selecionadas
pelo CadÚnico e acompanhadas
por agentes sociais por até dois
anos, com planos personaliza-
dos, auxílios financeiros, bonifi-
cações por metas e acesso a po-
líticas públicas de assistência
social, educação, saúde, habita-
ção e geração de renda.

O programa avaliou mais de
60 experiências internacionais
bem-sucedidas e foi construído
com apoio de especialistas glo-
bais ao longo de um ano. Será
estruturado em ondas, atenden-
do, nessa primeira etapa, 105 mil
famílias em situação de vulnera-
bilidade social. Os benefícios
variam conforme a etapa e po-
dem chegar a R$ 10,4 mil por fa-
mília ao longo do percurso. (Go-
verno de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Cumprindo as Profecias da Literatura Bíblica, vereadores e

vereadoras [católicos e protestantes] seguem convivendo com
quem tem posturas [Espirituais] e com quem não as suas ... en-
quanto homens e mulheres

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cumprindo as Profecias da Literatura Bíblica, o reeleito prefei-

to Ricardo Nunes (MDB) segue convivendo com quem tem pos-
turas [Espirituais] e com quem não tem as suas ... enquanto ho-
mem

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cumprindo as Profecias da Literatura Bíblica, deputados e de-

putadas estaduais seguem convivendo com quem tem posturas
[Espirituais] e com quem não tem as suas ... enquanto homens e
mulheres

.
GOVERNO (São Paulo)
Cumprindo as Profecias da Literatura Bíblica, o governador

Tarcísio Freitas (Republicanos) segue convivendo com quem tem
posturas [Espirituais] e com quem não tem as suas ... enquanto
homem

.
CONGRESSO (Brasil)
Cumprindo as Profecias da Literatura Bíblica, a ministra Meio

Ambiente Marina Silva (dona do Rede) segue convivendo com
quem tem posturas [Espirituais] e com quem não tem as suas ...
enquanto mulher

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cumprindo as Profecias da Literatura Bíblica, o vice-presiden-

te Geraldo Alckmin (ex-PSDB no PSB) segue convivendo com
quem tem posturas [Espirituais] e com quem não tem as suas ...
enquanto homem

.
PARTIDOS (Brasil)
Cumprindo as Profecias da Literatura Bíblica, donos e sócios

preferencias dos partidos brasileiros seguem convivendo com
quem tem posturas [Espirituais] e com quem não tem as suas ...
enquanto homens e mulheres

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Cumprindo as Profecias da Literatura Bíblica, o ministro (Su-

premo Tribunal Federal) André Mendonça segue convivendo com
quem tem posturas {Espirituais] e com quem não tem as suas ...
enquanto homem

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Brasil registra saldo de mais de
257 mil novos empregos em abril
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O Brasil fechou o mês de abril
com saldo positivo de 257.528
empregos com carteira assinada.
O balanço é do Novo Cadastro
Geral de Empregados e Desem-
pregados (Novo Caged) divulga-
do na quarta-feira (28) pelo Mi-
nistério do Trabalho e Emprego
(MTE). Segundo a pasta, no acu-
mulado do ano, o país gerou 922
mil novas vagas.

O resultado de abril decorreu
de 2.282.187 admissões e de
2.024.659 desligamentos no perí-
odo. Nos últimos 12 meses (de
maio de 2024 a abril de 2025), o
saldo positivo é de 1.641.330 no-

vas vagas formais.
Em relação ao estoque, a

quantidade total de vínculos ce-
letistas ativos, o país registrou,
em abril, um saldo de 48.124.423
vínculos, o que representa uma
variação de +0,54% em relação ao
estoque do mês anterior.

Questionado sobre o núme-
ro surpreendente de abril, o mi-
nistro do Trabalho e Emprego,
Luiz Marinho, disse que os da-
dos representam um esforço do
governo para manter a economia
funcionando. Ele voltou a criti-
car os aumentos na taxa de juros
básica do país, a Selic, que está

atualmente em 14.75%.
“Os juros estão excessiva-

mente elevados e a gente sempre
registra isso. O empresariado re-
clamando dos juros e a gente
sempre alerta para a bússola do
Banco Central ser mais bem cali-
brada do ponto de vista de pen-
sar o futuro. O que está aconte-
cendo é a projeção de um cresci-
mento um pouco menor do que
foi o ano passado”, disse.

Números
O maior crescimento do em-

prego formal no mês passado
ocorreu no setor de serviços,

com a criação de 136.109, postos.
Em seguida veio o comércio, com
48.040 novos postos. Na indús-
tria, foram 35.068 postos; na cons-
trução, foram 34.295 postos; e na
agropecuária foram 4.025 postos.

Os salários também apresen-
taram crescimento em abril. O
valor médio real de admissão foi
de R$ 2.251,81, um aumento de
R$ 15,96 (+0,71%) em relação a
março de 2025, quando o valor
era de R$ 2.235,85. Na compara-
ção com abril do ano anterior, o
ganho real foi de R$ 6,62, repre-
sentando uma alta de 0,28%, já
descontados os efeitos sazonais.

Os homens foram os que mais
conseguiram empregos em abril.
Os dados mostram que foram
gerados 133.766 para os homens
e 123.762 para as mulheres.

Em abril, todos os estados
apresentaram variação positiva.
Os maiores índices foram em:

São Paulo, com 72.283, novas
vagas (variação de 0,50%),

Minas Gerais, com 29.083 no-
vas vagas (variação de 0,58%),

Rio de Janeiro, com 20.031
novas vagas (variação de 0,51%).

Já os estados com menor ge-
ração foram:

Alagoas, com 414 postos

(variação de 0,09%)
Roraima, com 669 postos (va-

riação de 0,80%)
Acre, com 760 postos (varia-

ção de 0,68%)
A faixa etária com maior sal-

do foi de 18 a 24 anos, com
126.300 postos. O ensino médio
completo apresentou saldo de
191.084 postos. No saldo por fai-
xa salarial, a faixa de até 1,5 salá-
rios mínimos registrou 178.593
postos. Em relação à raça/cor a
parda obteve o saldo de 171.377
postos, enquanto a Branca obte-
ve saldo de 78.400 postos.
(Agência Brasil)

Dívida Pública sobe 1,44% em abril
e supera R$ 7,6 trilhões

Pela primeira vez na história,
a Dívida Pública Federal (DPF)
ultrapassou a marca de R$ 7,6 tri-
lhões, impulsionada pelos juros.
Segundo números divulgados na
quarta-feira (28) pelo Tesouro
Nacional, a DPF passou de R$
7,508 trilhões em março para R$
7,617 trilhões no mês passado,
alta de 1,44%.

Em junho do ano passado, o
indicador superou pela primeira
vez a barreira de R$ 7 trilhões.
Mesmo com a alta em abril, a DPF
continua abaixo do previsto. De
acordo com o Plano Anual de Fi-
nanciamento (PAF), apresentado
no início de fevereiro, o estoque
da DPF deve encerrar 2025 entre
R$ 8,1 trilhões e R$ 8,5 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)
subiu 1,55%, passando de R$
7,199 trilhões em março para
R$ 7,31 trilhões em abril. No
mês passado, o Tesouro emi-
tiu R$ 41,42 bilhões em títulos

a mais do que resgatou, princi-
palmente em papéis atrelados a
índice de preços. A alta foi refor-
çada pela apropriação de R$ 70,3
bilhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a Taxa Selic (juros
básicos da economia) em 14,75%
ao ano, a apropriação de juros
pressiona o endividamento do
governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 204,46 bilhões em títu-
los da DPMFi. Com o alto volume
de vencimentos em abril de títulos
prefixados (com juros definidos no
momento da emissão), os resgates
somaram R$ 163,04 bilhões.

A Dívida Pública Federal ex-
terna (DPFe) caiu 1,1%, passan-
do de R$ 309,54 bilhões em mar-
ço para R$ 306,13 bilhões em abril.
O principal fator foi a queda de

1,42% do dólar no mês passado.
Após uma queda em março,

o colchão da dívida pública (re-
serva financeira usada em mo-
mentos de turbulência ou de for-
te concentração de vencimentos)
recuperou-se fortemente. Essa
reserva passou de R$ 869 bilhões
em março para R$ 904 bilhões no
mês passado, chegando ao mai-
or nível desde agosto. O princi-
pal motivo, segundo o Tesouro
Nacional, foi a emissão líquida
(emissões menos resgates) no
mês passado.

Atualmente, o colchão cobre
8,57 meses de vencimentos da
dívida pública. Nos próximos 12
meses, está previsto o vencimen-
to de R$ 1,365 trilhão em títulos
federais.

Com o forte vencimento de
títulos prefixados, a composição
da DPF mudou. A fatia dos pa-
péis prefixados (com rendimento
definido no momento da emis-
são) caiu de 21,51% em março

para 20,23% em abril. O PAF pre-
vê que o indicador feche 2025
entre 19% e 23%.

Normalmente, os papéis pre-
fixados indicam mais previsibili-
dade para a dívida pública, por-
que as taxas são definidas com
antecedência. No entanto, em
momentos de instabilidade no
mercado financeiro, as emissões
caem porque os investidores pe-
dem juros muito altos, que com-
prometeriam a administração da
dívida do governo.

A proporção dos papéis atre-
lados à Selic subiu de 46,38% em
março para 47,3% em abril. O PAF
prevê que o indicador feche 2025
entre 48% e 52%. Esse papel está
atraindo o interesse dos compra-
dores por causa das recentes al-
tas da Taxa Selic.

A fatia de títulos corrigidos
pela inflação na DPF subiu leve-
mente, passando de 28,01% para
28,46%. O PAF prevê que os títu-
los vinculados à inflação encer-

rarão o ano entre 24% e 28%.
Composto por antigos títulos

da dívida interna corrigidos em
dólar e pela dívida externa, o peso
do câmbio na dívida pública caiu
de 4,11% para 4,01%. A dívida
pública vinculada ao câmbio está
dentro dos limites estabelecidos
pelo PAF para o fim de 2025, en-
tre 3% e 7%.

O prazo médio da DPF subiu
de 4,12 para 4,17 anos. O Tesou-
ro só fornece a estimativa em
anos, não em meses. Esse é o
intervalo médio em que o go-
verno leva para renovar (refi-
nanciar) a dívida pública. Pra-
zos maiores indicam mais con-
fiança dos investidores na ca-
pacidade do governo de honrar
os compromissos.

As instituições financeiras
seguem como principais deten-
toras da Dívida Pública Federal
interna, com 30,5% de participa-
ção no estoque. Os fundos de
pensão, com 23,9%, e os fundos

de investimento, com 22,1%, apa-
recem em seguida na lista de de-
tentores da dívida.

Mesmo com a instabilidade
no mercado externo, a participa-
ção dos não residentes (estran-
geiros) subiu de 9,6% em mar-
ço para 9,7% em abril. Em no-
vembro, o percentual estava em
11,2% e tinha atingido o maior
nível desde março de 2018,
quando a fatia dos estrangeiros
na dívida pública estava em
11,2%. Os demais grupos somam
14,1% de participação.

Por meio da dívida pública, o
governo pega dinheiro empres-
tado dos investidores para hon-
rar compromissos financeiros.
Em troca, compromete-se a de-
volver os recursos depois de al-
guns anos, com alguma correção,
que pode seguir a taxa Selic (ju-
ros básicos da economia), a in-
flação, o dólar ou ser prefixada
(definida com antecedência).
(Agência Brasil)

Medidas do governo amenizaram
inflação dos alimentos, diz Fávaro

As medidas adotadas pelo
governo federal para amenizar a
inflação que incide sobre alimen-
tos no Brasil já estão apresentan-
do resultados, afirmou, na quar-
ta-feira (28), o ministro da Agri-
cultura e Pecuária, Carlos Fáva-
ro, durante audiência pública na
Comissão de Agricultura da Câ-
mara dos Deputados.  Segundo
Fávaro, o menor índice de alta de
preços ao consumidor, obtido em
maio, baixou para alimentos im-
portantes na mesa dos brasilei-
ros, como arroz, feijão, ovos e al-
gumas frutas.

O ministro disse que o gover-
no federal está atento à preocu-
pação dos brasileiros com o im-
pacto da inflação nos alimentos,
e lembrou que algumas das me-
didas adotadas já estão surtindo
efeito, sem necessidade de qual-
quer arbitrariedade por parte do
poder público.

Entre as medidas adotadas,
Fávaro citou a redução a zero da
alíquota de importação de alguns
produtos que estariam em falta
ou em alta no mercado nacional.

“Inclusive percebi, por parte
da imprensa, críticas de que as
medidas não trariam grandes re-
sultados. Mas esperavam o quê?
Pirotecnia? Medidas arbitrárias?
Taxação? Contenção de redução
de exportação? Intervenção no
mercado? Não”, disse o ministro.
“As medidas foram cautelosas,
mas já surtiram efeito”, acrescen-
tou, referindo-se à redução infla-
cionária registrada recentemente.

Ele destacou que o último Ín-
dice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA 15) mos-
trou o melhor índice dos últimos
cinco anos, de 0,36% em maio.
“É ainda positivo, mas está em
uma decrescente, porque era
mais de 1% ao mês em abril”,

acrescentou.
Fávaro destacou a redução

nos preços do arroz (- 4%), das
frutas (-2%), do tomate (-7%), do
feijão preto (-7%) e dos ovos de
galinha (-2%).

“O aumento de importação
ajudou a equilibrar os preços dos
alimentos no Brasil. Temos de
continuar trabalhando com mui-
ta serenidade e responsabilida-
de para garantir o controle infla-
cionário. Mas, em hipótese algu-
ma, com qualquer tipo de inter-
vencionismo”, complementou.

Fávaro aproveitou o encon-
tro com os deputados para citar
medidas voltadas à ampliação
das exportações brasileiras, por
meio da abertura de novos mer-
cados, graças a ações conjuntas
da Agência Brasileira de Promo-
ção de Exportações e Investimen-
tos (Apex) com os ministérios das
Relações Exteriores e da Agricul-

tura e Pecuária.
De acordo com o ministro,

tais ações já permitiram, até o dia
de hoje, com abertura de um novo
mercado, um total de 381 novos
mercados.

“E não se trata só de abertura
de mercados tradicionais com
soja, milho, algodão, café. São
mais de 20 mercados abertos.
Recentemente, foi aberto o mer-
cado do DDG, que é o produto da
nova indústria brasileira voltada
à produção de etanol à base de
milho. Abrimos o mercado do
DDG para a China”, disse Fáva-
ro, ao lembrar que apenas dois
países são grandes produtores
de etanol de milho: Brasil e Esta-
dos Unidos.

“Todos sabem do conflito
gerado na relação entre Estados
Unidos e China pela questão ta-
rifária. Então, para quem será a
oportunidade deste mercado

DDG, se não para os produtores
brasileiros, que produzem milho
e os que produzem DDG?”, com-
plementou.

Ele citou também a abertura
de mercados para outros produ-
tos, como gergelim, sorgo, uva e
outras frutas, e daqueles volta-
dos para a venda de material ge-
nético. “Veja que momento espe-
cial. O Brasil passou a exportar
material genético de zebuíno me-
lhorado para a Índia. Hoje abri-
mos o mercado de bovinos para
reprodução genética para Cama-
rões. Estão sendo geradas opor-
tunidades em vários setores e em
várias cadeias produtivas aqui no
Brasil. Vamos continuar nos de-
dicando a isso”, afirmou.

Perguntado sobre os efeitos
que o caso da gripe aviária no
Rio Grande do Sul pode causar
no mercado, Fávaro lembrou que,
a até 15 dias atrás, o Brasil era

“praticamente o único país sem
ter gripe aviária em seus estabe-
lecimentos comerciais”.

Fávaro informou que, atual-
mente, 11 casos suspeitos de gri-
pe aviária estão sendo investiga-
dos no país. “Antes de ontem,
estávamos com 21 investiga-
ções, estamos hoje com 113, dis-
se o ministro, ao garantir que a
situação está controlada no Bra-
sil.

“Dos 160 mercados abertos
para a carne de frango brasileira,
128 continuam abertos”, acres-
centou o ministro, ao informar
que apenas 24 promoveram res-
trições no comércio. “Mas esta-
mos mantendo abertos diálogos
para diminuir o nível de restrição
para o Rio Grande do Sul ou, se
melhor, para um raio de 10 quilô-
metros da área onde a doença foi
constatada”, acrescentou.
(Agência Brasil)

Vendas do Tesouro Direto somam
 R$ 7,1 bilhões em abril

As vendas de títulos do Te-
souro Direto somaram R$ 7,091
bilhões em abril deste ano. Já os
resgates totalizaram R$ 2,865 bi-
lhões, sendo a totalidade do va-
lor referente às recompras (res-
gates antecipados). Não houve
vencimentos no mês, quando o
prazo do título acaba e o gover-
no precisa reembolsar o investi-
dor com juros.

Assim, as emissões líquidas
de títulos atingiram R$ 4,225 bi-
lhões no mês passado. Os dados
foram divulgados na quarta-feira
(28) pelo Tesouro Nacional.

Os títulos mais procurados
pelos investidores foram os vin-
culados à Selic – a taxa básica de

juros da economia – que corres-
ponderam a 51,6%. Já os papéis
corrigidos pela inflação (Índice
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo – IPCA) tiveram parti-
cipação de 35,3% nas vendas,
enquanto os prefixados – com
juros definidos no momento da
emissão – representaram 13,1%.

O interesse por papéis vincu-
lados aos juros básicos é justifi-
cado pelo aumento da Selic, utili-
zada pelo Banco Central para
conter a inflação. A taxa está em
14,75% ao ano e, com a expecta-
tiva de manutenção em alta, os
papéis continuam atrativos. Os
títulos corrigidos pela inflação
também têm atraído os investido-

res em razão do alto patamar em
que o IPCA se encontra, em
5,53% no acumulado em 12 me-
ses até abril.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 170,9 bilhões
no fim de abril, com aumento de
3,5%, na comparação com o mês
anterior (R$ 165,1 bilhões), e de
25,1% em relação a abril do ano
passado (R$ 136,5 bilhões).

Investidores
Quanto ao número de inves-

tidores, 231.064 novos partici-
pantes cadastraram-se no progra-
ma no mês passado. O número
de investidores atingiu
32.203.383, alta de 13,6% nos úl-

timos 12 meses. O total de inves-
tidores ativos – com operações
em aberto – chegou a 2.983.932,
aumento de 15,3% em 12 meses.
No mês, houve incremento de
36.416 investidores ativos.

A procura do Tesouro Direto
por pequenos investidores pode
ser observada pelo considerável
número de vendas até R$ 5 mil,
que corresponderam a 78,1% do
total de 791.513 operações ocor-
ridas em abril. Só as aplicações
de até R$ 1 mil representaram
56%. O valor médio por opera-
ção foi de R$ 8.958,76.

Os investidores têm preferi-
do papéis de curto prazo. As ven-
das de títulos com prazo de até

cinco anos representaram 42,2%.
Já aquelas com prazo de cinco a
dez anos são 35,4% do total. Os
papéis de mais de dez anos de
prazo chegaram a 22,3% das ven-
das.

O balanço completo do Te-
souro Direto está disponível na
página do Tesouro Nacional na
internet.

Fonte de recursos
O Tesouro Direto foi criado

em janeiro de 2002 para populari-
zar esse tipo de aplicação e per-
mitir que pessoas físicas adqui-
rissem títulos públicos direta-
mente do Tesouro Nacional, via
internet, sem intermediação de

agentes financeiros. O aplicador
só precisa pagar uma taxa semes-
tral para a B3, a bolsa de valores
brasileira, que tem a custódia dos
títulos.

Mais informações podem ser
obtidas no site do Tesouro Direto.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de cap-
tar recursos para pagar dívidas e
honrar compromissos. Em troca,
o Tesouro Nacional se compro-
mete a devolver o valor com um
adicional que pode variar de acor-
do com a Selic, os índices de in-
flação, o câmbio ou uma taxa de-
finida antecipadamente no caso
dos papéis prefixados. (Agência
Brasil)



Lula autoriza duplicação de bombeamento
do Eixo Norte do São Francisco
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva assinou, na quar-
ta-feira (28), a ordem de serviço
para a duplicação da capacida-
de de bombeamento de água do
Eixo Norte do Projeto de Inte-
gração do São Francisco, em
Salgueiro (PE). O investimento
é de R$ 491,3 milhões, por meio
do Novo Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC).

A obra ampliará a capacida-
de de bombeamento de 24,75
metros cúbicos por segundo
(m³/s) para 49 m³/s, benefician-
do 8,1 milhões de pessoas em
237 municípios nos estados de
Pernambuco, Ceará, Paraíba e
Rio Grande do Norte. A dupli-
cação será feita nas estações de
bombeamento intermunicipais
EBI1, em Cabrobó (PE), onde
começa a captação de água do
Eixo Norte; EBI2, em Terra Nova
(PE); e EBI3, em Salgueiro (PE).

Em discurso, Lula lembrou
que a transposição do Rio São
Francisco visa dar segurança
hídrica para a população do se-
miárido nordestino e, junto com
investimentos em educação,
por exemplo, tem o objetivo de
desenvolver a região.

“Quando você pensa em fa-
zer uma obra dessa, os técnicos
começam a dizer para o presi-
dente: ‘Não, presidente, isso não
tem perspectiva econômica, não
tem viabilidade econômica. Para
que gastar R$ 12 bilhões para
levar água para um povo? Deixa
eles irem para São Paulo traba-
lhar de pedreiro’”, lembrou.

“E eles não sabiam que eu
não queria mais que a gente fos-
se para lá para trabalhar de pe-
dreiro. É por isso que nós fize-
mos universidades no Nordeste,
para ir lá trabalhar de engenhei-
ro, de médico. E essa obra vai

garantir que daqui a uns anos
esse povo daqui só vai para São
Paulo para turismo. Não vai para
procurar emprego, não vai para
morar. É por isso que eu resolvi
fazer essa obra”, afirmou Lula.

Desenvolvimento industrial
Durante a cerimônia, o go-

verno também anunciou uma
chamada pública, com R$ 10 bi-
lhões em crédito, visando o de-
senvolvimento industrial da Re-
gião Nordeste, alinhado com as
missões da Nova Indústria Bra-
sil. A ação envolve o Consór-
cio Interestadual de Desenvol-
vimento Sustentável do Nor-
deste, Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES), a Financiado-
ra de Estudos e Projetos (Fi-
nep), o Banco do Nordeste,
Banco do Brasil, a Caixa Eco-
nômica Federal e Superinten-

dência do Desenvolvimento do
Nordeste (Sudene).

A chamada busca atrair in-
vestimentos nas áreas de ener-
gias renováveis, bioeconomia
para fármacos, hidrogênio ver-
de, bancos de dados, indústria
automotiva que inclua máqui-
nas agrícolas e agroindústrias.
Uma plataforma será lançada em
junho pelo BNDES para receber
os projetos das empresas e co-
operativas interessadas.

De Salgueiro, Lula segue
para Cachoeira dos Índios, no
sertão da Paraíba, onde partici-
pa da cerimônia de entrega do
primeiro trecho do Ramal do
Apodi, também do Eixo Norte
da transposição do Rio São
Francisco. Com 115,5 quilôme-
tros de extensão, a estrutura liga
a Barragem Caiçara (PB) à Bar-
ragem Angicos (RN), com va-
zão projetada de 40 m³/s.

A obra, iniciada em 2021,
está 74,83% concluída e tem
entrega total prevista para ou-
tubro de 2026, com investimen-
to de R$ 1,45 bilhão. Quando
finalizado, o ramal atenderá cer-
ca de 750 mil pessoas em 54
municípios da Paraíba e do Rio
Grande do Norte.

Caminho das Águas
As agendas fazem parte do

Caminho das Águas, iniciativa do
Ministério da Integração e Desen-
volvimento Regional que, desde
o dia 25, percorre a trilha da trans-
posição das águas pelo sertão
nordestino, passando pelos esta-
dos de Pernambuco, Paraíba,
Rio Grande do Norte e Ceará.

O objetivo é verificar o an-
damento de obras de revitaliza-
ção, reformas em açudes, co-
nhecer iniciativas de irrigação
e inaugurar obras que fazem

parte do complexo. Atualmen-
te, cerca de 70 ações estão em
andamento, todas incluídas no
Novo PAC.

Pensado desde o Brasil Im-
pério, o Projeto de Integração
do São Francisco começou a
virar realidade a partir de 2007,
dividido em dois eixos, norte e
leste, que juntos totalizam 477
quilômetros de canais, túneis,
barragens e estações de bom-
beamento que levam água para
a população. São cerca de 400
municípios atendidos nos qua-
tro estados, com irrigação de
lavouras e abastecimento de co-
munidades.

Desde 2007, mais de R$ 12
bilhões de investimentos foram
feitos no Projeto de Integração
do São Francisco, incluindo os
sistemas complementares de
distribuição de recursos hídri-
cos. (Agência Brasil)

Ministros do STF evitam comentar
decisão do governo norte-americano

Os ministros do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) evitaram na
quarta-feira (28) comentar publi-
camente a decisão do governo
dos Estados Unidos (EUA) que
pretende restringir a entrada no
país de autoridades acusadas de
promover censura contra empre-
sas e cidadãos norte-americanos.

A medida foi anunciada na
manhã da quarta-feira pelo secre-
tário de Estado dos EUA, Marco

Rubio, e, apesar de não citar pes-
soas físicas, tem como alvo o mi-
nistro do STF Alexandre de Mo-
raes, acusado por apoiadores do
ex-presidente Jair Bolsonaro de
censurar de parlamentares de di-
reita e plataformas que operam as
redes sociais.

Após o anúncio, Jason Mil-
ler, um dos assessores do presi-
dente Donald Trump, marcou o
perfil de Moraes nas redes sociais

e insinuou que o ministro será um
dos atingidos. “Compartilhe isso
com alguém que vem imediatamen-
te à mente quando você lê isso. Oi,
Alexandre”, postou o assessor.

Ao chegar para participar da
sessão de julgamentos na quar-
ta-feira, o presidente do Supre-
mo, ministro Luís Roberto Barro-
so, evitou fazer comentários so-
bre a decisão e disse: “não acon-
teceu nada que eu precise falar”.

Flávio Dino disse que não
poderia dar declarações sobre a
questão. Edson Fachin, Luiz Fux,
André Mendonça e Moraes tam-
bém não se manifestaram.

A suposta participação do
deputado federal Eduardo Bolso-
naro (PL-SP) para incitar o gover-
no Trump a impor sanções a au-
toridades brasileiras passou a ser
investigada pela Polícia Federal.

Na segunda-feira (26), Mora-

es determinou a abertura de in-
quérito para apurar se Eduardo
Bolsonaro cometeu os crimes de
coação no curso do processo e
obstrução de investigação.

O ministro também autorizou
o depoimento do ex-presidente
Jair Bolsonaro para prestar escla-
recimentos por ser “diretamente
beneficiado” pelas ações de seu
filho. Bolsonaro é réu do Núcleo
1 da trama golpista. Diplomatas

brasileiros também devem ser
ouvidos.

Em março deste ano, em meio
ao julgamento no qual Bolsona-
ro virou réu, Eduardo pediu licen-
ça de 122 dias do mandato parla-
mentar e foi morar nos Estados
Unidos. Desde então, Eduardo se
manifesta nas redes sociais a fa-
vor de sanções contra ministros
do STF e autoridades brasileiras.
(Agência Brasil)

Reserva de 20% das vagas no parlamento
para mulheres não é consenso

Os senadores da Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) di-
vergiram, na quarta-feira (28),
sobre as propostas para incenti-
var a participação de mulheres na
política, entre elas, a que reserva
20% das vagas nos parlamentos
federal, estaduais e municipais
para as mulheres. A regra valeria
por 20 anos.

A proposta consta no proje-
to de lei complementar (PLP) que
cria novo Código Eleitoral, com
quase 900 artigos e que unifica
sete legislações em vigor. A vo-
tação foi adiada mais uma vez na
quarta-feira, após pedido de vis-
ta na CCJ do Senado.

Segundo a proposta, só po-
deriam entrar na cota de 20% a
candidata que tenha, no mínimo,
conquistado 10% do quociente
eleitoral definido em cada eleição.
O quociente eleitoral é uma mé-
dia calculada com base no núme-
ro de votos válidos e de vagas
disputadas e usada para evitar
que pessoas com poucos votos
assumam uma cadeia no Legisla-
tivo.

O PLP 112/2021 ainda estabe-
lece novas regras para prestação
de contas de campanhas; impõe
quarentena de quatro anos para
policiais, juízes e militares se can-
didatarem e regulamenta a pro-
paganda eleitoral na internet.

O projeto também fixa prazo
de inelegibilidade de oito anos
para condenados pela Lei da Fi-
cha Limpa; estipula regras para

fiscalização das urnas eletrôni-
cas; proíbe disparo em massa de
mensagens nas redes sociais e cria
regras mais rígidas para divulga-
ção de pesquisas de intenção de
votos, apesar de liberar a divulga-
ção de pesquisa no dia anterior do
pleito, o que hoje é proibido.

Mulheres na política
O relator da matéria, senador

Marcelo Castro (MDB-PI), defen-
deu a reserva de 20% de cadeiras
nos parlamentos, argumentando
que mais de 700 municípios no
país não têm representação femi-
nina no legislativo e outras 1,6
mil cidades só têm uma mulher
nas câmaras de vereadores.

“Toda reunião que houver tra-
tando de política, em qualquer
município do Brasil, terá no míni-
mo duas mulheres. Essas mulhe-
res servirão de exemplo para as
outras mulheres. Elas terão um
mandato, terão visibilidade, terão
assessoria, terão emenda parla-
mentar”, justificou.

O senador Dr. Hiran (PP-RR)
afirmou que não há apoio para
esse tipo de mudança e defen-
deu apenas outros estímulos para
participação feminina na política,
como reserva de recursos para
campanha.

“A opinião pública não con-
seguirá entender que um estado
com 10 vagas para deputados
federais tenha duas mulheres que
não tiveram votação significati-
va e elas representem a socieda-

de que votou em homens com
votação muito maior. Isso é mui-
to complicado e fere o princípio
da representatividade de muitos
de nós aqui”, destacou.

O senador Espiridião Amim
(PP-SC) disse que o raciocínio do
senador Hiran deve ser considera-
do, acrescentando que a mudança
fere o princípio da representação
de uma pessoa, que é o voto.

Ao mesmo tempo, sustentou
que é preciso estimular a mulher a
ter maior participação na política.

 “Isso é um déficit cultural.
Quem é que quer cota para algu-
ma coisa? Ninguém quer, mas
precisa. É preciso para o negro,
para as minorias. Por quê? Por-
que eles não estavam acostuma-
dos a disputar eleição. A mulher
também não”, disse.

A senadora Eliziane Gama
(PSD-MA) defendeu a mudança,
alegando que diversos países na
América Latina têm uma repre-
sentatividade feminina na políti-
ca maior que o Brasil.

“Nós somos o país na 136ª
na posição mundial na participa-
ção feminina. A Venezuela tem
32% de participação feminina.
Nós temos algo em torno de 17%
a 18%. Quando eu fui eleita de-
putada federal, eu fui a única
mulher eleita do Maranhão, em
2014”, afirmou.

A senadora Soraya Thronicke
(Podemos-MS) defendeu que
deveria haver paridade na políti-
ca, 50% para homens e 50% para

mulheres, mas disse que a pro-
posta é um avanço.

“Gostaria de citar alguns paí-
ses da América Latina que já têm
paridade: México, Nicarágua,
Cuba, um país todo fechado tem
paridade e nós aqui, com toda
essa democracia, não temos pa-
ridade. A Bolívia, o Chile e a Ar-
gentina têm paridade. E o Brasil,
maior país da América Latina, não
consegue nem discutir a parida-
de”, afirmou.

Número de candidatas
Outra mudança que gerou di-

vergência foi a proposta de rever-
ter a obrigatoriedade que existe
atualmente aos partidos de reser-
var 30% das vagas de candidatu-
ras para mulheres. As normas vi-
gentes ainda determinam que 30%
dos recursos usados nas campa-
nhas sejam destinados a essas
candidatas, regra que seria man-
tida pela proposta do relator.

“O fim da cota obrigatória de
candidaturas, mantida a cota para
candidatas de 30% dos recursos
de campanha, constitucionalmen-
te assegurada, permitirá que cada
partido ou federação defina o
percentual de candidatas e de
candidatos, segundo a viabilida-
de de eleição dos respectivos
candidatos a cada cargo e em
cada circunscrição”, justificou
Marcelo Castro.

A senadora Zenaide Maia
(Podemos-RN) disse que a con-
quista de candidaturas mínimas

não deve ser revista.
“Ninguém me convence des-

sa história de dizer que tem difi-
culdade de botar mulheres can-
didatas e vão tirar esses 30%.
Aliás, eu não sei por que essa
fixação em retirar esses 30% que
a gente conseguiu, fica difícil de
a gente entender isso”, criticou.

Urnas eletrônicas
O projeto de lei estabelece

que compete ao Tribunal Superi-
or Eleitoral (TSE) disciplinar as
etapas para a votação, garantin-
do o direito de fiscalização aos
partidos políticos, federações,
Ministério Público, Congresso
Nacional, Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB) e a Autori-
dade Nacional de Proteção de
Dados (ANPD).

Poderão ainda solicitar cre-
denciamento junto ao TSE para
participar da fiscalização das ur-
nas os departamentos de tecno-
logia da informática de universi-
dades e entidades privadas bra-
sileiras sem fins lucrativos, com
notória atuação relacionada à
defesa da democracia. As Forças
Armadas foram excluídas desse
processo pelo relator.

Fake news
O título III do projeto proíbe

a divulgação de fatos inverídicos,
as chamadas fake news, em pro-
paganda partidária, com previsão
de multas aos candidatos que
divulgarem ou compartilharem

“fatos sabendo ou devendo sa-
ber serem inverídicos”.

A proposta ainda proíbe o
disparo em massa de conteúdos
nas plataformas digitais. “A utili-
zação de disparos em massa para
divulgar posicionamento pesso-
al ou conteúdo político-eleitoral
não constitui livre manifestação
democrática”, define a proposta.

O projeto, no entanto, permi-
te o impulsionamento para divul-
gação de candidatos a partir do
início do ano eleitoral “com valor
limitado a 10% do limite de gas-
tos do cargo pretendido”.

Quarentena e inelegibilidade
O projeto ainda disciplina o

prazo para agentes públicos dei-
xarem suas funções para se can-
didatarem, fixando em 2 de abril
do ano da eleição a data para mi-
nistros de Estado, governadores
e prefeitos, entre outros cargos,
deixarem o posto que ocupam.

No caso de magistrados ou
membros do Ministério Público,
policiais federais e civis e milita-
res, tanto da União como dos
estados, o prazo da quarentena é
fixado em quatro anos antes da
eleição que pretende concorrer.

A proposta ainda fixa o prazo
máximo de inelegibilidade para
cargos políticos em oito anos, o
que inclui aqueles condenados
com base na Lei da Ficha Limpa.
Atualmente, o prazo varia de
acordo com decisão do Poder
Judiciário. (Agência Brasil)

PF investiga organizações criminosas
que planejavam matar autoridades

A Polícia Federal deflagrou na
quarta-feira (28) a 7ª fase da Ope-
ração Sisamnes com o objetivo
de investigar “possíveis mandan-
tes e eventuais coautores” do
homicídio de um advogado ocor-
rido em 2023, na cidade de Cuia-
bá.

Essa organização, formada
por militares (ativos e da reser-
va) e civis, era dedicada à “práti-
ca de crimes graves, especialmen-
te espionagem e homicídios sob
encomenda”, tendo sido respon-
sável pela morte, a tiros, do ad-
vogado Roberto Zampieri em de-
zembro de 2023. O assassinato foi

motivado por uma disputa por
terras na região.

Na operação, os investigado-
res descobriram ainda a existên-
cia de uma organização crimino-
sa empresarial denominada “Co-
mando C4”.

Eles apuraram que a sigla C4
refere-se a “comando de caça a
comunistas corruptos e crimino-
sos”, revelando, assim, alvos de
interesse do grupo criminoso e,
portanto, potenciais vítimas.

Foi também constatado que a
organização criminosa mantinha,
em formato impresso, uma espé-
cie de tabela de valores atribuí-

dos à execução de homicídios,
cujos preços variavam conforme
a função exercida pela vítima.

A PF encontrou, ainda, regis-
tros manuscritos contendo men-
ções a autoridades brasileiras,
entre as quais se destacam parla-
mentares do Congresso Nacional
e ministros do STF. O assassina-
to de um deputado custaria R$
100 mil, de um senador, R$ 150
mil, e de um ministro do Judiciá-
rio, R$ 250 mil.

Mandados
Na operação desta quarta-fei-

ra, por determinação do Supremo

Tribunal Federal (STF), estão
sendo cumpridos cinco manda-
dos de prisão preventiva, seis
mandados de busca e apreensão,
quatro mandados de monitora-
mento eletrônico nos estados de
Mato Grosso, São Paulo e Minas
Gerais.

Também estão sendo cumpri-
das medidas cautelares de reco-
lhimento domiciliar noturno, proi-
bição de contato e saída do país,
incluindo o recolhimento dos
passaportes.

Início das investigações
As duas primeiras fases da

Operação Sisamnes foram defla-
gradas no final de 2024, com o
objetivo de investigar crimes de
organização criminosa, corrup-
ção, exploração de prestígio e vi-
olação de sigilo funcional.

Foi investigado um suposto
esquema de venda de decisões
judiciais, envolvendo advoga-
dos, lobistas, empresários, asses-
sores, chefes de gabinete e ma-
gistrados. Ao longo das apura-
ções, foi descoberto que alguns
investigados solicitavam valores
para beneficiar partes em proces-
sos judiciais.

Na época, a PF informou que

investigava também “negocia-
ções relacionadas ao vazamento
de informações sigilosas, inclu-
indo detalhes de operações poli-
ciais”.

Em dezembro de 2024, duran-
te a segunda fase da operação,
o ministro Cristiano Zanin, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), autorizou operações de
busca e apreensão para inves-
tigar “suposta venda de sen-
tenças judiciais pelo desem-
bargador afastado do Tribunal
de Justiça de Mato Grosso
(TJMT) João Ferreira Filho”.
(Agência Brasil)
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Geosonda S/A. “Em Recuperação Judicial”
CNPJ 60.681.749/0001-73

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras

O parecer da auditoria emitido pela RSM Brasil Auditores Independentes – S/S acompanhado das Demonstrações Financeiras
e Notas explicativas completas encontra-se na sede da Geosonda S/A a disposição dos acionistas.

Veridiana de Magalhães Salioni - Diretora Ruymar de Magalhaes Salioni - Diretora
Rafaela Karla S. Ramos - Contadora - CRC: 1SP-286264/O-4

Clovis Salioni Junior - Diretor Superintendente

Ativo Notas 2024 2023
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 783 1.054
Contas a receber de clientes 5 14.362 16.642
Estoque 6 7.784 8.043
Impostos a recuperar 7 1.124 3.427
Adiantamentos diversos 8 9.782 8.079

Total do ativo circulante 33.835 37.245
Ativo não circulante

Depósitos judiciais - 50 50
Cauções contratuais a receber 9 3.501 3.638
Contas a receber de clientes 5 20.635 20.635
Partes relacionadas 14 1.301 1.023
Impostos a recuperar 7 2.860 -
Créditos tributários diferidos 22.2 12.390 12.390

40.737 37.736
Imobilizado líquido 10 18.122 18.864
Intangível líquido - 368 396

Total do ativo não circulante 59.227 56.996

Total do ativo 93.062 94.241

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2024 2023
Passivo circulante

Fornecedores 11 6.173 4.783
Empréstimos e financiamentos - 2.349 1.428
Obrigações trabalhistas e tributárias 12 10.302 7.104
Parcelamentos tributários 13 1.454 1.454
Adiantamento de clientes - - 1.812
Contas a pagar - 595 199

Total do passivo circulante 20.873 16.780
Passivo não circulante

Partes Relacionadas 14 - 5.688
Fornecedores 11 1.654 3.126
Empréstimos e financiamentos - - 795
Obrigações trabalhistas e tributárias 12 4.044 4.607
Parcelamentos tributários 13 5.360 5.360
Recuperação judicial 15 1.730 1.738
Obrigações tributárias diferidas 22.1 610 551
Outras contas a pagar - 788 -

Total do passivo não circulante 14.186 21.865
Patrimônio líquido

Capital social 17.1 14.077 14.077
Reserva legal 17.2 2.039 1.836
Ajuste de avaliação patrimonial 17.3 15.000 15.000
Reserva de lucros - 26.887 24.683

58.003 55.596
Total do passivo e patrimônio líquido 93.062 94.241

Demonstrações do resultado 2024 2023
Receita bruta de serviços - 38.838 45.140
(-) Impostos sobre serviços - (2.912) (3.111)
Receita líquida de serviços 18 35.926 42.029
Custo dos serviços prestados - (19.185) (40.299)
Lucro bruto operacional 16.741 1.730
Receitas/ (despesas) operacionais:

Despesas administrativas, comerciais e gerais 19 (10.168) (7.493)
Outras receitas e despesas operacionais 20 220 6.755
Despesas tributárias - (97) (100)

(10.045) (838)
Receitas financeiras 59 1.576
Despesas financeiras (1.128) (814)

21 (1.069) 762
Lucro antes da provisão para o imposto

de renda e a contribuição social 5.627 1.654
Imposto de renda e contribuição social

corrente e diferido 22.3 (1.573) (505)
Lucro do exercício 4.054 1.149
Demonstrações dos resultados abrangente 2024 2023
Lucro do exercício 4.054 1.149
Outros resultados abrangentes - -
Total resultado abrangente do exercício 4.054 1.149

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Re- Ajuste de Reserva

Capital serva avaliação de
social legal  patrimonial  lucros Total

Saldos 31/12/2022 14.077 1.779 15.000 14.351 45.207
Ajuste de exercícios

anteriores - - - - 10.583 10.583
Lucro do exercício - - - - 1.149 1.149
Reserva legal - - 57 - (57) -
Distribuição de

dividendos 17.4 - - - (1.343) (1.343)
Saldos 31/12/2023 14.077 1.836 15.000 24.683 55.596
Lucro do exercício - - - - 4.054 4.054
Reserva legal - - 203 - (203) -
Distribuição de

dividendos 17.4 - - - (1.647) (1.647)
Saldos 31/12/2024 - 14.077 2.039 15.000 26.887 58.003

Demonstrações dos fluxos de caixa
Das atividades operacionais 2024 2023
Lucro líquido do exercício 4.054 1.149
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades

geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações 10.1 2.513 2.512
Amortizações - 28 29
Juros s/ empréstimos e financiamentos - 344 -
Ajuste de exercícios anteriores - 10.583
Aumento (redução) das contas do ativo
Contas a receber de clientes 2.280 (712)
Impostos a recuperar (557) (1.570)
Estoque 259 -
Adiantamentos diversos (1.703) (2.518)
Cauções contratuais a receber 137 (1.791)
Aumento (redução) das contas do passivo
Fornecedores (82) (1.899)
Obrigações trabalhistas e tributárias 2.635 (3.475)
Adiantamento de clientes (1.812) 332
Obrigações tributárias diferidas 59 (44)
Contas a pagar 396 (91)
Parcelamentos tributários - (5.957)
Caixa líquido proveniente (aplicado nas) operações 8.551 (3.452)
Imposto de renda e contribuição social - pagos - -
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)

atividades operacionais 8.551 (3.452)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição do ativo imobilizado e intangível (1.771) (828)
Caixa líquido aplicado nas atividades de

investimento (1.771) (828)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

com terceiros
Captações líquidas de empréstimos e financiamentos 12.403 (483)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (11.833) -
Recuperação judicial (8) (5)
Caixa líquido proveniente (aplicado nas) das

atividades de financiamento com terceiros 562 (488)
Das atividades de financiamento com acionistas
Transações com partes relacionadas, líquidas (5.966) 6.087
Distribuição de dividendos (1.647) (1.343)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)

atividades de financiamento com acionistas (7.613) 4.744
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (271) (24)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.054 1.078
No final do exercício 783 1.054
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (271) (24)

1. Contexto operacional - A Geosonda S/A (“Companhia”), é uma
sociedade anônima fechada, tem sua sede social, na Rua Amaro
Cavalheiro, 347 Pinheiros, sala 313 – Cond. Thera Faria Lima, na Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, tem como objeto principal a realização
de todos os serviços compreendidos na área de engenharia, em especial a
execução de: a) Serviços técnicos de sondagens, fundações e obras de
terra; b) Serviços de engenharia consultiva, tais como gerenciamento,
assessoria, fiscalização e supervisão de obras e projetos; c) consultoria
técnica e econômica, e a locação de máquinas, equipamentos para
construção com ou sem operadores. A Companhia tem filial à Rua
Martiniano Lemos Leite, 680 – Vila Jovina – Cotia – São Paulo.
Recuperação Judicial: A Companhia iniciou em 2016, em conjunto com
seus assessores legais e financeiros, um processo de reestruturação de
dívidas com vistas a reforçar o fluxo de caixa, de modo a preservar a sua
capacidade de cumprimento das obrigações assumidas perante credores e
clientes. No entanto, o processo de reestruturação de dívidas não alcançou
o efeito originalmente esperado e a Companhia continuou a enfrentar
sérias dificuldades na gestão e continuidade dos seus negócios, tais como
a dificuldade de realização do seu contas a receber, queda nas vendas em
todo Brasil, o acúmulo de dívidas com seus colaboradores, e a
continuidade da adesão de programas tributários emitidos pela Receita
federal Brasileira para parcelamento de dívidas em decorrência a não
geração de caixa. Apesar desses esforços e dos avanços alcançados, o
Conselho de Administração ponderou que ainda não foi possível encontrar,
no âmbito extrajudicial, uma solução sustentável para a crise financeira por
que passa a Companhia, e concluiu que o ajuizamento da Recuperação
Judicial da Geosonda é a medida mais adequada, neste momento, para (i)
continuar avançando, de forma organizada e com prazos e procedimentos
pré-definidos, com a coordenação de todos os envolvidos no Processo de
Reestruturação; (ii) possibilitar a manutenção da normalidade operacional
das atividades da Companhia e suas controladas; bem como (iii) preservar
o valor e proteger o caixa da Companhia. Em decorrência dessa situação,
em 21 de setembro de 2016 a Companhia protocolou pedido de
Recuperação Judicial na Comarca de Cotia, estado de São Paulo, com
fundamento na Lei nº 11.101/2005. Em 31 de outubro de 2016, o pedido de
recuperação judicial foi deferido pelo Juiz de Direito, Dr. Seung Chul Kim,
da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital
de São Paulo, nos autos do processo nº1007732-88.2016.8.26.0152, o
processamento da recuperação judicial da Companhia . A decisão judicial
de deferimento, dentre outras providências, determinou o seguinte: (i)
Nomeação do Sr. Maurício Galvão de Andrade para atuar como
administrador Judicial no Processo de Recuperação Judicial; (ii) dispensa
da apresentação de certidões negativas para que a Companhia possa
exerça suas atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou
para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios; (iii)
Suspensão de todas as ações e execuções atualmente em curso contra a
Geosonda, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias úteis contados desta
data, nos termos do artigo 6º da LRF; (iv) Apresentação das contas
demonstrativas mensais enquanto perdurar o plano de recuperação
judicial, sob pena de destituição de seus administradores; (v) Responder
imediatamente a intimações do Ministério Público e a comunicação por
carta às Fazendas Públicas Federal de todos os Estados e Municípios em
que a Companhia tiver estabelecimento; (vi) Apresentação do plano de
recuperação judicial da Geosonda no prazo de 60 (sessenta) dias a contar
da publicação da decisão judicial de deferimento, nos termos do artigo 53
da LRF. O Processo de Recuperação Judicial representa um novo passo
no processo de reestruturação financeira da Companhia, iniciado em
outubro de 2016, com objetivo de permitir a continuidade dos negócios
desenvolvidos pela Companhia. Além disso, o Processo de Recuperação
Judicial será submetido à ratificação pelos credores da Geosonda, em
Assembleia Geral de Credores (AGC) convocada a após 150 dias úteis a
partir da homologação do plano, nos termos do artigo 35 da LFRE. Em 27
de novembro de 2017, houve a 1º convocação da Assembleia Geral de
Credores para a aceitação e aprovação do plano de recuperação judicial
da Geosonda S.A, no entanto, não houve a presença da maioria dos
credores, conforme disposição legal contida no parágrafo 2º do artigo 37º
da Lei 11.101/05. Diante da insuficiência de quórum para a instalação da
Assembleia Geral de Credores, foi efetuada a 2ª convocação em 04 de
dezembro de 2017 a mesma não foi aceita pelos credores presentes. Em
29 de maio de 2018 o pedido de recuperação judicial foi homologado pelo
Juiz de Direito, Dr. Seung Chul Kim, da 1ª Vara de Falências e
Recuperações Judiciais da Comarca da Capital de São Paulo, nos autos do
processo nº1007732-88.2016.8.26.0152, ao qual houve aprovação do
plano por 100% das classes trabalhistas, 75,39% das classes de
microempresa e empresa de pequeno porte e 63,64% pela classe dos
credores quirografários. Em 30 de julho de 2018, através de agravo de
instrumento nº 2127440-18.2018.8.26.0000, da Comarca de Cotia pelo
Agravante Banco Safra foi solicitado a revogação da homologação ao qual
foi aceito pelo juiz de direito, junto com a participação dos
Desembargadores Alexandre Lazzarini e Hamid Bdine. Em 28 de
novembro de 2018, foi apresentado novo plano de recuperação judicial
com processo de nº 1007732-88.2016.8.26.0152 em tramitação perante a
1ª Vara Cível da Comarca de Cotia, Estado de São Paulo. Em 24 de abril de
2019, houve a 1º convocação da Assembleia Geral de Credores para a
aceitação e aprovação do novo plano de recuperação judicial da Geosonda
S.A, no entanto, não houve a presença da maioria dos credores, conforme
disposição legal contida no parágrafo 2º do artigo 37º da Lei 11.101/05.
Diante da insuficiência de quórum para a instalação da Assembleia Geral
de Credores, foi efetuada a 2ª convocação em 07 de outubro de 2019. Essa
AGC foi suspensa até 21 de outubro de 2019. Em 20 de janeiro de 2020,
houve a 2º convocação da Assembleia Geral de Credores para a aceitação
e aprovação do novo plano de recuperação judicial da Geosonda S.A, com
a presença da maioria dos credores, ao qual foi devidamente aceita pela
maioria dos credores presentes. Em 04 de fevereiro de 2020, o pedido de
recuperação judicial foi homologado novamente pelo Juiz de Direito, Dr.
Seung Chul Kim, da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da
Comarca da Capital de São Paulo, nos autos do processo nº1007732-
88.2016.8.26.0152, ao qual houve aprovação do plano por 100% das
classes trabalhistas e das classes de microempresa e empresa de
pequeno porte e 54,76% pelos credores quirografários do crédito e 60% de
aprovação dos credores. Até o presente momento a administração da
companhia está cumprindo o plano de recuperação judicial homologado
pelo juiz. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações
financeiras: As presentes demonstrações financeiras referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram aprovadas e
autorizadas para emissão pela Diretoria da Companhia em 30 de abril de
2025. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
adotadas no Brasil que incluem as normas introduzidas pelos
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC). 2.2. Base de mensuração: As demonstrações
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando
indicado de outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação:
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A
preparação das demonstrações financeiras em conformidade com as
práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas
contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administração da
Companhia, no processo de aplicação das políticas contábeis. Dessa
forma, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As
estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais
revisões são reconhecidas no período em que são revisadas e em
quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre incertezas,
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em
um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas,
principalmente, nas notas explicativas: • Nota explicativa nº 05 – Perda no
valor recuperável de contas a receber; • Nota explicativa nº 06 – Perda
por obsolescência ou baixo giro dos estoques; • Nota explicativa nº 10
– Vida útil dos ativos e depreciação; • Nota explicativa nº 18 –
Reconhecimento de receita; • Nota explicativa nº 22 – Imposto de
renda e contribuição social. 3. Principais práticas contábeis: As
políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações
financeiras. Ativos e passivos financeiros: Ativos financeiros: Os ativos
financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) ao valor justo por
meio de outros resultados abrangentes (VJORA); (ii) custo amortizado; e
(iii) ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação é feita com
base tanto no modelo de negócios da entidade, para o gerenciamento do
ativo financeiro, quanto nas características dos fluxos de caixa contratuais
do ativo financeiro. Ativos financeiros ao valor justo por meio do
resultado abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por
meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente
P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos
de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de
negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa
contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os rendimentos de juros
calculados utilizando o método dos juros efetivos, ganhos e perdas
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados
líquidos são reconhecidos em “Outros resultados abrangentes”. Custo
amortizado: São ativos mantidos dentro do modelo de negócio, cujo
objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa
contratuais e em termos contratuais derem origem a fluxos de caixa que
constituam, exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o valor
do principal em aberto (critério de “somente P&J). O custo amortizado é
reduzido por perdas por impairment. As receitas de juros e cambiais e
impairment são reconhecidas no resultado. Ativos financeiros ao valor
justo por meio de resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor
justo através do resultado quando não atende aos critérios de classificação
das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for

designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos
financeiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado,
incluindo juros ou receitas de dividendos, é reconhecido no resultado.
Passivos financeiros: Os passivos financeiros são mensurados ao custo
amortizado. Custo amortizado: São inicialmente mensurados ao valor
justo, líquido de custos de transação, e, subsequentemente, mensurados
pelo custo amortizado utilizando-se o método da taxa efetiva de juros,
sendo as despesas com juros reconhecidas com base no rendimento.
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os passivos
financeiros são, por padrão, mensurados ao custo amortizado, exceto: (i)
contratos de garantia financeira, (ii) compromissos de ceder empréstimos
com taxa de juros abaixo do mercado, (iii) passivos financeiros que surjam
quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para o
desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for
aplicável. Um passivo financeiro será mensurado ao valor justo por meio de
resultado, quando eliminar e/ou reduzir de forma significativa o
descasamento contábil ou se o grupo passivo ser gerenciado ao valor
justo. Contas a receber: As contas a receber de clientes são registradas e
mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses
créditos, e segregados entre circulante e não circulante de acordo com o
prazo de vencimento. As perdas estimadas com créditos são constituídas
com base na análise de duplicatas e valores a receber de clientes, em
montante julgado suficiente para cobrir prováveis perdas quando de sua
realização, segundo critérios definidos pela Administração (perda
esperada), representados basicamente pela análise individualizada das
contas a receber em atraso. Os recebíveis de clientes em aberto são
acompanhados com frequência pela diretoria. Para situações em que são
identificados riscos de realização, são provisionados os montantes
integrais dos débitos em atraso. Estoques: O custo dos estoques é
baseado no custo médio de aquisição, acrescido de gastos relativos a
transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros gastos
incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor
realizável líquido. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou
construção, deduzidos de depreciação acumulada. O custo inclui gastos
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos
construídos pela própria Companhia inclui: (i) o custo de materiais e mão
de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na
condição necessária para que esses sejam capazes de operar de forma
pretendida pela administração; (iii) os custos de desmontagem e de
restauração do local onde esses ativos estão localizados. Os softwares
comprados, que fazem parte integrante da funcionalidade de um
equipamento são capitalizados como parte daquele equipamento. Os
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor
contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras
receitas no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item, caso
seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do
componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo possa ser
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado com base no
método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um
item do imobilizado, visto que esse método é o que mais perto reflete o
padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no
ativo. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são
depreciados a partir à data em que são instalados e estão disponíveis para
uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a
construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. A
depreciação é calculada com base na vida útil dos ativos como segue:
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Utensílios de Perduração e ferramentas 10 anos
Veículos 5 anos
Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de
imparidade): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de
seus principais ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor
recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor
contábil líquido ao valor recuperável. Outros ativos: Os demais ativos
circulantes e não circulantes são apresentados pelo valor líquido de
realização. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e
passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro
inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa
contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita, dos
respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para
transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados
nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da
utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de
caixa contratuais. A Companhia avalia periodicamente o efeito deste
procedimento nas demonstrações financeiras. Fornecedores: São
inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das
variações monetárias e cambiais incorridos até as datas de encerramento
das demonstrações financeiras. As contas a pagar a fornecedores são
obrigações por bens ou serviços adquiridos no curso normal das
operações, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento
for no período inferior a um ano (ou no ciclo normal dos negócios, ainda
que mais longo). Caso contrário estes saldos são apresentados como
passivos não circulantes. Empréstimos: São atualizados até a data do
balanço pelo indexador determinado em cada contrato. A variação
monetária, os juros e os demais encargos são apropriados em despesas
financeiras dentro do período de competência. Provisões (incluindo
provisão para demandas judiciais): As provisões são reconhecidas para
obrigações ou riscos presentes resultantes de eventos passados, em que
seja possível estimar os valores de forma confiável e cujo desembolso seja
provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das
considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada
exercício ou período, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à
obrigação. Provisões são constituídas para todas as demandas referentes
a processos judiciais para os quais, como resultado de acontecimentos
passados, é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a
demanda e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da
probabilidade de perda inclui a avaliação das deficiências disponíveis, a
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou
decisões de tribunais. Os resultados reais podem divergir das estimativas
da Administração. Os passivos contingentes avaliados como perdas
possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos
contingentes avaliados como perdas remotas não são provisionados e nem
divulgados. Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há
garantidas reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado.
Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em
nota explicativa. Obrigações trabalhistas: Os salários e benefícios
concedidos à empregados e administradores da Companhia incluem as
remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre
outros). Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, à
medida que são incorridos. Imposto de renda e contribuição social: A
Companhia é tributada pelo regime de lucro real. De acordo com este
regime de tributação, o imposto de renda e a contribuição social sobre o
lucro líquido do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente
de R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do
lucro tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição social
compreende a carga tributária sobre o lucro corrente. Corrente: A provisão
para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na
demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis
ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou
não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda e
contribuição social é calculada no fim do exercício. Diferido: O imposto de
renda e contribuição social diferidos (imposto diferido) é reconhecido sobre
as diferenças temporárias no final de cada exercício, entre os saldos de
ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases
fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo
saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos
passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças
temporárias tributáveis, inclusive sobre os Ajustes de Avaliação
Patrimonial, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas
as diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for provável que a
Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para
que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Receita:
A receita proveniente dos serviços é reconhecida de acordo com a NBCTG
47 – Receitas de contrato com cliente, estabelecendo um modelo de cinco
etapas para determinar a mensuração da receita e quando e como ela será
reconhecida. Dessa forma, a Companhia reconhece receita quando: (1)
existe um contrato com o cliente; (2) são identificadas as obrigações de

desempenho a serem atendidas em conexão ao contrato (produtos a
serem entregues aos clientes); (3) mensuração do valor do contrato; (4)
alocação do valor do contrato às respectivas obrigações de desempenho;
(5) determinação da época do reconhecimento de receita (geralmente
mediante a transferência dos riscos e benefícios da propriedade dos
produtos, mediante respectivo embarque e emissão das notas fiscais de
vendas, levando em consideração os incoterms). Esses critérios são
considerados atendidos quando os bens são transferidos ao comprador,
respeitadas as principais modalidades de fretes praticadas pela
Companhia. Prestação de serviços: Na prestação de serviços
correspondentes ao desenvolvimento e gestão de projetos e serviços de
engenharia e construção, vinculados a contratos de curta duração, o
resultado é apropriado no momento em que as medições de prestação de
serviços são efetivadas. Quando vinculados a contratos firmados na
modalidade de “empreitada”, o resultado é apropriado de forma similar à
prestação de serviços de longa duração, conforme disposto a seguir:
Receitas financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os
juros provenientes de aplicações financeiras, juros e descontos recebidos,
os quais são registrados através do resultado do exercício. Despesas
financeiras: As despesas financeiras compreendem basicamente os juros
sobre passivos financeiros. Custos dos empréstimos que não sejam
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos
qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no
método da taxa de juros efetiva. Demonstrações do fluxo de caixa: A
demonstração dos fluxos de caixa foi preparada e está apresentada de
acordo com Resolução nº 1.296/10 do CFC que aprova a NBC TG 03 –
Demonstração do Fluxo de Caixa. Reflete as modificações no caixa, que
ocorreram nos exercícios apresentados utilizando-se o método indireto. Os
termos utilizados na demonstração dos fluxos de caixa são os seguintes: •
Atividades operacionais: referem-se às principais transações da
Companhia e outras atividades que não são de investimento e de
financiamento. • Atividades de investimento: referem-se às adições e
baixas dos ativos não circulantes e outros investimentos não incluídos no
caixa e equivalentes de caixa. • Atividades de financiamento: referem-se
às atividades que resultam em mudanças na composição do patrimônio e
empréstimos e financiamentos.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Caixa 104 117
Bancos conta movimento 74 372
Aplicações financeiras de curto prazo 605 565

783 1.054
O caixa da Companhia corresponde a depósitos bancários disponíveis,
sendo os equivalentes de caixa compostos por aplicações financeiras de
curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco
de mudança de valor, mantidos com a finalidade de atender a
compromissos de caixa de curto prazo e, não, para investimento ou outros
propósitos. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são instrumentos
financeiros com seu valor justo reconhecido por meio de resultado (VJR),
reconhecendo juros de acordo com o prazo incorrido. O valor justo deste
instrumento financeiro nesta data é equivalente com o saldo contábil.
5. Contas a receber de clientes
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber de clientes 14.572 16.852
Contas a receber – Processos judiciais

em trânsito (i) (ii) (iii) (iv) 20.635 20.635
Contas a receber 35.207 37.487
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (210) (210)

34.997 37.277
Circulante 14.362 16.642
Não circulante (i) 20.635 20.635

34.997 37.277
(i) A Companhia realizou a prestação de serviços de engenharia e
consultoria para um de seus clientes (DNIT - Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transporte), porém não recebeu por estes serviços
prestados e por este motivo ajuizou ação judicial para o recebimento do
valor de R$ 9.330 mil (monetariamente atualizado), que atualmente estão
classificados em contas a receber de longo prazo. O processo teve origem
no ano de 2005 e visa a cobrança de principal, correção monetária e juros
de mora, decorrentes de atraso no pagamento de medições relativas aos
contratos nºs 8943-6 e 8947-3. Tendo em vista que esse contas a receber
tem origem de órgão público e sua expectativa de realização é de mais de
12 meses, sua classificação foi registrada no ativo não circulante conforme
sua natureza. (ii) A Companhia entrou com um processo Judicial contra o
cliente Corsan Corviam Construccion S.A. Do Bras que entrou em
recuperação judicial, para o recebimento dos títulos em aberto, no valor de
R$4.582 mil com a atualização da inflação pelo IPCA, mais Juros e Multa
calculados a dívida chegou ao valor de R$ 6.422 mil, que foram
reclassificados para ativo não circulante tendo em vista que a expectativa
de realização é superior a 12 meses. (iii) Refere-se substancialmente a
prestação de serviços de engenharia para a Porto Novo Empreendimentos
e Fundação Instituto Geotécnica do Município do Rio de Janeiro no valor de
R$ 4.856 mil, que estão sendo negociados e cobrados de forma
administrativa junto aos clientes. (iv) Refere-se substancialmente a
prestação de serviços de engenharia para a Porto Novo Empreendimentos
no valor de R$ 27 mil. 6. Estoque: Estão representados exclusivamente
por estoques de almoxarifado necessários para o consumo interno na
operação da Companhia.
7. Impostos a recuperar
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda e contribuição social 958 895
INSS a compensar 2.967 2.475
Pis/Cofins a recuperar 19 20
Retenções na fonte de aplicações financeiras 40 37
Total impostos a recuperar 3.984 3.427
Circulante 1.124 3.427
Não circulante 2.860 -
Total impostos a recuperar 3.984 3.427
A expectativa da Companhia é que os referidos impostos sejam
consumidos no curso normal de suas operações no próximo exercício.
8. Adiantamentos diversos
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamentos aos fornecedores e consórcios 9.423 7.969
Adiantamentos aos funcionários 359 110

9.782 8.079
9. Cauções contratuais a receber: Os montantes nesta rubrica de R$
3.501 mil (R$ 3.638 em 31 de dezembro de 2023) referem-se a cauções
contratuais retidas pelos clientes da Companhia, conforme determinado
em contrato, que serão pagos à mesma por ocasião do término da
prestação dos serviços. No exercício de 2023 foi efetuada a atualização
monetária da conta no valor de R$ 936 mil.
10. Imobilizado líquido: 10.1. Posição patrimonial

2024 2023
% - Depre- Imobi- Imobi-

Taxa ciação lizado lizado
anual Custo  acumulada  líquido  líquido

Móveis e utensílios 10 881 (677) 204 176
Máquinas e equipamentos 10 45.103 (30.326) 14.777 13.888
Ferramentas 10 562 (832) (270) (281)
Utensílios de Perfuração 10 4.863 (3.924) 939 1.306
Veículos 20 955 (309) 646 599
Equipamentos de Informática 20 900 (733) 167 135
Benfeitorias em imóveis

de terceiros 20 233 (68) 165 165
Leasing - 2.607 (1.384) 1.223 2.605
Outros ativos 10 324 (53) 271 271

56.428 (38.306) 18.122 18.864
Resumo da movimentação de 2024

31/12/2023 Adições Depreciações 31/12/2024
Móveis e utensílios 176 28 - 204
Máquinas e equipamentos 13.888 1.591 (702) 14.777
Ferramentas (281) 73 (62) (270)
Utensílios de Perfuração 1.306 - (367) 939
Veículos 599 47 - 646
Equipamentos de Informática 135 32 - 167
Benfeitorias em imóveis

de terceiros 165 - - 165
Leasing 2.605 - (1.382) 1.223
Outros ativos 271 - - 271

18.864 1.771 (2.513) 18.122
Resumo da movimentação de 2023

31/12/2022 Adições Depreciações 31/12/2023
Móveis e utensílios 176 80 - 256
Máquinas e equipamentos 15.251 721 (2.083) 13889
Ferramentas (219) - (62) -281
Utensílios de Perfuração 1.673 - (367) 1306
Veículos 518 - - 518
Equipamentos de Informática 115 21 - 136
Benfeitorias em imóveis

de terceiros 165 - - 165
Leasing 2.604 - - 2604
Outros ativos 271 - - 271

20.554 822 (2.512) 18.864
11. Fornecedores: Os fornecedores estão representados,
majoritariamente, por contas a pagar por serviços contratados de terceiros.
Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de fornecedores a pagar era de R$
6.173 (R$ 4.783 em 2023) registrado no passivo circulante e, R$ 1.654 no
passivo não circulante (R$ 3.126 em 2023).

12. Obrigações trabalhistas e tributárias
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Obrigações Tributárias
Cofins a recolher 2.662 1.753
Pis a recolher 819 622
ISS a recolher 2.380 1.908
IRRF a recolher 551 528
IRPJ a recolher 2.510 1.367
CSLL a recolher 940 509
Pis/Cofins/Csll 492 417

10.354 7.104
Obrigações Trabalhistas
Salários e honorários a pagar 10 8
INSS a pagar 2.858 2.852
FGTS a pagar 335 335
Férias a pagar 53 73
Rescisões a pagar 740 1.339
Outras obrigações trabalhistas (4) -

3.992 4.607
Total obrigações tributárias e trabalhistas 14.346 11.711
Circulante 10.302 7.104
Não circulante 4.044 4.607
Total obrigações tributárias e trabalhistas 14.346 11.711
13. Parcelamentos tributários
Modalidade 31/12/2024 31/12/2023
Parcelamento 11.941/09 (b) 1.132 1.132
Parcelamento 12.996 99 99
Issqn - Município Sp (d) 230 230
Parcelamento Ordinário (a) 117 117
Parcelamento Simplificado Inss (c) 83 83
Pert – Inss 293 293
Pert - Fazendário 2.746 2.746
Simplificado - Fazendário 101 101
Simplificado - Desoneração 214 214
Inss-Lei 10.522 (Em Recuperação Judicial) 1.056 1.056
Parcelamento Pref. São Paulo Div.Ativa 743 743
Total parcelamentos tributários 6.814 6.814
Circulante 1.454 1.454
Não circulante 5.360 5.360
Total parcelamentos tributários 6.814 6.814
a. Parcelamento espontâneo: Os débitos relativos a tributos e
contribuições (exceto contribuições previdenciárias) puderam ser
parcelados no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB),
enquanto não inscritos como Dívida Ativa da União. O pedido de
parcelamento importa confissão irretratável da dívida e configura confissão
extrajudicial, nos termos dos artigos 348, 353 e 354 do Código de Processo
Civil. O parcelamento não gera direito adquirido e será revogado de ofício,
sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de
satisfazer as condições, ou não cumprira ou deixou de cumprir os
requisitos para a concessão (art. 155 do CTN). A Companhia optou por
parcelar seus débitos de IRPJ e CSLL em 60 meses, referente ao período
de 12/2009. b. Refis IV e demais parcelamentos (11.941/09 e IRPJ e
CSSL): Por meio da Lei nº 11.941 e Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/09,
a Receita Federal do Brasil (RFB) instituiu o Programa de Parcelamento
Especial, chamado de “REFIS IV”. A opção pelos parcelamentos de que
trata esta lei importa confissão irrevogável e irretratável dos débitos em
nome do sujeito passivo na condição de contribuinte para compor os
referidos parcelamentos e configura confissão extrajudicial. A Companhia
optou por parcelar seus débitos de IRPJ e CSLL em 180 meses, referente
ao período de 11/2005, 12/2005, 06/2008, 09/2008. c. Parcelamento INSS:
A Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, instituiu parcelamento especial de
débitos em até 180 meses para todos os débitos para com a Fazenda
Nacional (SRF e PGFN), constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida
Ativa da União, vencidos até 28 de fevereiro de 2003. Para regulamentar
esse parcelamento, a Secretaria da Receita Federal (SRF) e a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) expediram a Portaria
Conjunta nº 1, de 25 de junho de 2003. O pedido de parcelamento foi
formalizado pela Companhia por meio da Internet, nas páginas da SRF ou da
PGFN, e foram inclusos somente os débitos previdenciários e optou por 165
parcelas. d) Parcelamento ISS: A Lei nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006,
regulamentada pelo decreto nº 50.513 de 20 de março de 2009, instituiu o
Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários (PAT). O PAT é um
parcelamento oferecido pela Prefeitura do Município de São Paulo para
promover a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos
tributários relativos não inscritos na Dívida Ativa, constituídos ou não.
14. Partes relacionadas: a) Operações mercantis e financeiras

31/12/2024 31/12/2023
Ativo não circulante
Créditos com partes relacionadas
CVS Administração de Bens e Participações Ltda. 1.180 902
Diversos 121 121

1.301 1.023
Passivo não circulante
CVS Administração de Bens e Participações Ltda. - 12.063
(-) Ajuste a valor presente - (6.375)

- 5.688
15. Recuperação Judicial
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos e Financiamentos 322 322
Fornecedores e Diversos 136 144
Funcionários 1.272 1.272

1.730 1.738
A administração da Companhia realizou a avaliação do seu passivo
financeiro incluído na recuperação judicial, em processo de revisão nos
tribunais. O pleito da Companhia consiste no alongamento da dívida junto
aos seus credores por um período de 12 anos, com carência de 02 anos
para o início do pagamento. Desta forma, a Companhia realizou a
avaliação ao valor justo deste passivo financeiro (dívida com terceiros) e
chegou à conclusão que, considerando o alongamento desta dívida, o valor
presente da mesma, não está representado pelo seu valor de face, desta
forma realizou a elaboração de um fluxo de caixa de projeção de
pagamento e descontou deste fluxo de caixa a diferença entre o percentual
de mercado de atualização de dívida e o percentual pleiteado na provável
homologação da recuperação judicial, ajustando sua dívida pelo seu valor
justo na data atual, resultando na redução da dívida em R$ 2.677.
Conforme descrito em Nota Explicativa nº 1, em 21 de setembro de 2016 a
Companhia protocolou o pedido de Recuperação Judicial na Comarca de
Cotia, estado de São Paulo, com fundamento na Lei nº 11.101/2005. Em 04
de fevereiro de 2020, o pedido de recuperação judicial foi homologado
novamente pelo Juiz de Direito, Dr. Seung Chul Kim, da 1ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital de São Paulo,
nos autos do processo nº1007732-88.2016.8.26.0152, ao qual houve
aprovação do plano por 100% das classes trabalhistas e das classes de
microempresa e empresa de pequeno porte e 54,76% pelos credores
quirografários do crédito e 60% de aprovação dos credores. Até o presente
momento a administração da companhia está cumprindo o plano de
recuperação judicial homologado pelo juiz. 16. Provisão para
contingência: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está
sujeita aos processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A
Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando
aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por
especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos
processos em andamento e determina a necessidade ou não de
constituição de provisão para contingências. Em 31 de dezembro de 2024,
não foi necessário constituir provisão para contingência. As contingências
classificadas como perda possível pelos assessores jurídicos (a chance de
um ou mais eventos futuros ocorrer é menor que provável e maior que
remota) e, portanto, não registradas nas demonstrações financeiras, estão
apresentadas nos valores de R$ 51.233 mil, relacionados de natureza
trabalhista e cíveis. 17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 31 de
dezembro de 2024, o capital social no valor de R$ 14.077 (R$ 14.077 em
31 de dezembro de 2023) subscrito e integralizado, é representado por
612.312 ações, sem valor nominal, sendo 407.561 ações ordinárias e
204.751 ações preferenciais. 17.2. Reserva legal: Constituída a alíquota
de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do
capital social, de acordo com a Lei das Companhias Anônimas. 17.3.
Ajuste de avaliação patrimonial: Refere-se a constituição contábil no
montante de R$ 15.000 (R$ 15.000 em 2023) do custo atribuído (deemed
cost) sobre o ativo imobilizado da Companhia conforme avaliação interna.
17.4. Dividendos: Conforme disposição estatutária e, demonstrado
abaixo, aos acionistas estão assegurados dividendos mínimos obrigatórios
de 6% do lucro líquido, ajustado nos termos da legislação societária
brasileira. A distribuição aos acionistas do lucro do exercício é
demonstrada como segue:
Dividendos propostos 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 4.054 1.149
Reserva legal (203) (57)
Lucro líquido ajustado disponível

para distribuição 3.851 1.092
Valor dos dividendos propostos 1.647 1.343
Dividendos pagos no exercício 1.647 1.343
Dividendos propostos em discussão

em assembleia - -
Saldo remanescente - reserva para

retenção de lucros - -
18. Receita líquida de vendas
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Receitas de prestação com órgãos públicos 5.706 742
Receitas de prestação com Empresas Privadas 33.953 45.193
Receitas a faturar (820) (794)
Impostos incidentes sobre serviços (2.913) (3.112)

35.926 42.029

19. Despesas administrativas, comerciais e gerais
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com pessoal (2.214) (1.404)
Aluguéis e IPTU (1.778) (1.775)
Serviços prestados diversos (5.092) (3.293)
Despesa com água, luz e telefone (276) (283)
Despesas tributárias - (100)
Gastos gerais (808) (738)

(10.168) (7.493)
20. Outras receitas e despesas operacionais
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Receita venda do permanente 45 -
Atualização monetária (i) - 6.451
Outras Receitas 175 304

220 6.755
(i) Ajuste a valor justo.
21. Resultado financeiro
Receitas financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Rendimentos de aplicações financeiras 59 82
Juros ativos - 1.494

59 1.576
Despesas financeiras
Juros (918) (661)
Despesas bancárias (156) (121)
Juros e tarifas diversas (54) (32)
 (1.128) (814)
Resultado financeiro líquido (1.069) 762
22. Impostos diferidos: 22.1. Obrigações tributárias diferidas: O
regulamento do imposto de renda permite às Companhias que mantém
operações de vendas com órgãos públicos a faculdade de apurarem os
resultados de suas vendas a estes órgãos e somente realizarem a
tributação de Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS
somente por ocasião do recebimento dos recursos destes órgãos. Em
virtude do citato, a Companhia mantém provisão de tributos diferidos
passivos, conforme segue:
Impostos diferidos passivos:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
COFINS 501 453
PIS 109 98

610 551
22.2 Créditos tributários diferidos
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Créditos com Imposto de renda diferido 9.110 9.110
Créditos com Contribuição social diferida 3.280 3.280

12.390 12.390
A memória de cálculo dos impostos diferidos é como segue:
Impostos diferidos ativos: 31/12/2024 31/12/2023
Prejuízos fiscais acumulados 36.440 36.440
Alíquota de 34% (IRPJ 25% e CSLL 9%) 34% 34%
Total imposto diferido ativo 12.390 12.390
22.3. Imposto de renda e contribuição social corrente: Conciliação das
provisões de imposto de renda e contribuição social:
Lucro Real 2024 2023
Resultado do exercício antes dos impostos 5.627 1.654
(+) Adições 4.913 12.776
(-) Exclusões (3.792) (12.205)
Compensação prejuízo fiscal (2.050) (668)
Base de tributação 4.698 1.558
15% IRPJ (704) (234)
10% IRPJ (446) (131)
9% CSSL (423) (140)
Corrente (1.573) (505)
23. Cobertura de seguros: A Companhia tem como política contratar
cobertura de seguros para responsabilidade civil, seguros para
determinados veículos e outras necessidades, por montantes
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros e levam em
consideração a natureza de sua atividade e o grau de risco envolvido. As
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do
escopo de auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente
não foram revisadas pelos nossos auditores independentes. 24.
Gerenciamento de riscos de instrumentos financeiros: Os instrumentos
financeiros atualmente utilizados pela Companhia restringem-se a caixa e
equivalentes de caixa, contas a receber e a pagar nacionais, empréstimos
bancários, em condições normais de mercado, estando reconhecido nas
demonstrações financeiras pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº
2. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias
operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A
Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos
ou quaisquer outros ativos de risco. Considerando o prazo e as
características destes instrumentos, os valores contábeis se aproximam
dos valores justos. A Companhia adota políticas e procedimentos de
controle de riscos, conforme descrito a seguir: (i) Política de gestão de
riscos financeiros: A Companhia possui e segue a política de
gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a
diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos desta política, a
natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente
monitoradas e gerenciadas, a fim de avaliar os resultados e o impacto
financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os
limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da Companhia foi
estabelecida pela Administração, e nos seus termos, os riscos de mercado
são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia
corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade
financeira. (ii) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro):
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de
lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas
operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio
ponderado do capital, a Companhia monitora e gerencia permanentemente
os níveis de endividamento de acordo com sua política interna, a fim de
avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são
revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento
de risco da Companhia foi estabelecida pela Administração, e nos seus
termos, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado
necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário
manter o nível de flexibilidade financeira. (iii) Risco de crédito: A política
de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua
carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o
acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento
de negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados
para minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a
receber. No que diz respeito às negociações financeiras e demais
investimentos, a Companhia tem como política trabalhar com instituições de
primeira linha. (iv) Risco de liquidez: É o risco da Companhia não possuir
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo
monitoradas diariamente pela Administração. (v) Risco com taxas de juros:
O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em
perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as
despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no
mercado. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de
mercado, com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação
de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade destas
taxas. (vi) Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais
instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como
os critérios para sua valorização: Caixa e equivalentes de caixa: O valor de
mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas
demonstrações financeiras. As taxas pactuadas refletem as condições
usuais de mercado. Conta a receber e a pagar: Registrados com base no
valor nominal dos títulos e avaliado pelo conceito de custo amortizado.
Empréstimos e financiamentos: Registrados com base no custo
amortizado, acrescidos de juros pró-rata dia. 25. Eventos Subsequentes:
Não ocorreram eventos subsequentes entre a data base das demonstrações
financeiras e a data atual (30 de abril de 2025), que pudessem afetar
significativamente a análise da situação patrimonial e financeira, bem como
os resultados apresentados.
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38ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1040792-48.2015.8.26.0100.O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Rocha Oliva, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que, por Sentença datada de 08/11/2021 
(fls 391/392), foi julgado procedente o pedido formulado por VICENTE BALZANO NETO, brasileiro, solteiro, engenheiro 
profissional, RG nº 11.542.954-2, CPF nº 077.923.238-03 e LEDA MARIA PORTO, brasileira, divorciada, RG nº 
17.760.696, CPF nº 068.532.108-83, para declarar sua INSOLVÊNCIA CIVIL, com fundamento nos artigos 748 e seguintes 
do CPC/1973, sendo assim, tendo sido assegurada a par condicio creditorum e, inexistindo bens dos autores, requer seja 
declarado a liberação do estado de insolvabilidade destes, com a extinção dos saldos devedores resultantes da liquidação 
de seu ativo inexistente, nos exatos termos do art. 777e seguintes do CPC de 1973. Expede-se EDITAL para convocar as 
partes (Credores) a apresentarem, no prazo de 20 (vinte) dias, a declaração de crédito, acompanhada do respectivo título 
(art. 761, II, CPC/73). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2025. 

 

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73) 
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da 
Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua 
Vitorino Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-
000, foi prenotado sob o nº 549.450, em 18 de fevereiro de 2025, o 
Requerimento feito por GISELE HARU FUJIWARA, brasileira, arquiteta, 
RG nº 8.489.229-SSP/SP, CPF/MF nº 066.603.428-18, e seu marido 
RICARDO LEÃO DE ANDRADE, brasileiro, arquiteto, RG nº 8.417.715-
9-SSP/SP CPF/MF nº 028.352.928-88, residentes e domiciliados nesta 
Capital na Rua Professor Carlos de Carvalho nº 54, apartamento 71, no 
Itaim Bibi, CEP 04531-080, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL 
do apartamento nº 3, no térreo ou 1º pavimento; e vaga na garagem 
coletiva, ambos do “Edifício Cristina Lucia”, situado na Rua Brasílio 
Machado nº 104, no 11º Subdistrito - Santa Cecília, objeto das matrículas 
nsº 98.171 e 14.668, deste Serviço Registral. Em observância à previsão 
legal contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada 
pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 a 425.1 do 
Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, 
deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 
15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação 
de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao 
pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do 
mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados 
poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do 
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência 
do referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer 
a este Serviço Registral , de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 
às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da 
presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da 
legislação vigente, acima mencionada, os quais poderão se manifestar 
em 15 ( quinze ) dias contados da data da publicação deste Edital. E para 
que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados 
e não venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital 
que será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca 
de São Paulo. São Paulo, 29 de abril de 2025. O Oficial (Jersé Rodrigues 
da Silva).

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1138695-49.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 37º Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA CARDOSO DOS REIS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VIVIANI PREGO FRAGOSO DE 
OLIVEIRA, CPF 179.588.108-90, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Erika Yukari Nakayama Mastrorosa 
e outros, objetivando declarar a nulidade de todos os negócios efetuados entre as partes e que as Rés sejam condenadas solidariamente 
a devolver toda a quantia que lhes foi entregue pelos Autores, no montante de R$ 224.000,00, acrescidos de juros e correção monetária 
desde cada desembolso, bem como acrescida das multas previstas na cláusula 5 dos contratos de depósito assinados entre Autores e Ré; 
Condenada a arcar com os juros contratuais do empréstimo realizado em decorrência de seu ato ilícito, no valor de R$ 5.100,48 (cinco mil e 
cem reais e quarenta e oito centavos), à título de danos materiais; Condenada seja ao ônus da sucumbência na base de 20% sobre o montante 
da condenação atualizado, bem como Condena-las a indenizar aos Autores pelos danos morais sofridos em decorrência de suas condutas 
ilícitas no importe de R$ 50.000,00. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2024.              N - 28 e 29

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

TERMO DE RERRATIFICAÇÃO DO EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL 
DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 491ª, 492ª, 493ª, 494ª, 

495ª, 496ª, 497ª E 498ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 491ª, 492ª, 493ª, 494ª, 495ª, 496ª, 497ª e 498ª séries da 1ª emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), vem, por meio do presente termo, 
rerratificar o edital de convocação publicado em 16, 17, 18, 19 e 20 de maio de 2025, em razão de erro formal quanto ao conteúdo 
do Anexos I e II ao Edital, bem como para postergar a data de realização da Assembleia. Nesse sentido, ficam CONVOCADOS os 
titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) 
convocação, em 16 de junho 2025, às 14h00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido 
abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para 
deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, da extensão do prazo de inclusão da Land 
Maastricht II S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.140.422/0001-75 como garantidora, nos termos descritos na Escritura de Emissão de 
Debêntures e em todos os outros Documentos da Operação, de forma que as respectivas garantias possam ser formalizadas em até 6 (seis) 
meses a partir da data de realização desta Assembleia, podendo a Securitizadora, a seu exclusivo critério, estender esse prazo;  
(ii) A aprovação, ou não, da concessão de waiver à Devedora quanto à inadimplência decorrente do não pagamento da Remuneração e 
Amortização Programada das Debêntures (e, consequentemente, dos CRI) previsto no período entre janeiro de 2025 (inclusive) e maio de 
2025 (inclusive), de forma que a Securitizadora se abstenha de declarar o vencimento antecipado das Debêntures; (iii) A aprovação, ou 
não, da substituição do conteúdo do Anexo II ao Termo de Securitização e do Anexo VI à Escritura de Emissão de Debêntures, pelo conteúdo 
dos Anexos I e II, respectivamente, ao presente Edital, o que compreende a concessão de carência no pagamento das Amortizações 
Programadas e da Remuneração das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, a serem devidas entre os meses de junho de 2025 
(inclusive) e dezembro de 2025 (inclusive), bem como a modificação da Data de Vencimento Final das Debêntures Séries A e dos CRI Séries 
A, que passarão a ser em 18 de dezembro de 2027 e 20 de dezembro de 2027, respectivamente; (iv) A aprovação, ou não, da dispensa 
temporária da prestação de serviço de monitoramento das operações Asa Delta, Golden Villagio, Chateau du Golden e Riserva dos Vinhedos; 
(v) A aprovação, ou não, da concessão de prazo adicional à Devedora para a entrega de suas Demonstrações Financeiras Auditadas 
referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, de forma que o prazo seja prorrogado por 6 (seis) meses a partir da data de 
realização desta Assembleia, com a consequente concessão de waiver à Devedora pelo descumprimento do prazo anterior para entrega das 
respectivas Demonstrações Financeiras, com a consequente concessão de waiver pela Securitizadora à Devedora pelo descumprimento da 
obrigação no prazo estabelecido nos Documentos da Operação; (vi) A aprovação, ou não, da concessão de prazo adicional à Devedora para 
a entrega de suas Demonstrações Financeiras Auditadas referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, de forma que o 
prazo se encerre em 6 (seis) meses a partir da data do vencimento da referida obrigação; (vii) A aprovação, ou não, da autorização para 
que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos 
necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como 
da ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às 
discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número 
de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de 
Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, preferencialmente até 2 (dois) 
dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de 
identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, 
devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; 
e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado 
do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de 
identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser 
representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma 
eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, para: (i) enviar 
os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), 
em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via 
plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), 
observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o 
recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões 
operacionais, é recomendado aos Titulares de CRI Credenciados enviar e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste 
prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites 
individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de 
participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). 
Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado 
Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em 
relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone 
(11) 4118-0614 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o 
suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora 
recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da 
Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a 
plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas 
de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da 
Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams 
com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores  
(www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida 
e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com 
ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de 
CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de 
Securitização. São Paulo, 26 de maio de 2025. FORTE SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1002834-32.2023.8.26.0008. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Prestação de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Requerido: Priscilla
Monick Santana Pereira. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002834-32.2023.8.26.0008. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Maria Maccari
Gonçalves, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PRISCILLA MONICK SANTANA PEREIRA, Brasileira, RG 49670610X, CPF
41161597867, com endereço à Rua Rego Barros, 615, Apto. 15, Jardim Vila Formosa, CEP 03460-000, São Paulo - SP,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira
Hospital Albert Einstein, objetivando a quantia de R$ 33.165,07 (fevereiro de 2023), decorrente do Contrato de Prestação
de Serviços Educacionais, conforme Matrícula nº 17034586 para o ano letivo de 2017/2018. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de maio de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1012781-85.2024.8.26.0005. Classe: Assunto: Monitória - Duplicata. Requerente: Spal
Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Requerido: Antonio Agostinho de Andrade - Adega - Me. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
30 DIAS. PROCESSO Nº 1012781-85.2024.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel
Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). JOÃO PAULO SBRAGIA DE CARVALHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Antonio Agostinho
de Andrade - Adega - Me, CNPJ: 09123896000170, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Spal Indústria Brasileira
de Bebidas S/A, para cobrança do valor de R$ 11.770,42, decorrente de vendas com notas fiscais Efetuadas à empresa Requerida,
onde não foram efetuados os pagamentos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a dívida devidamente
atualizada, bem como efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente
embargos monitórios, nos termos do artigo 701 do CPC. O réu será isento do pagamento de custas processuais se cumprir o
mandado no prazo. Caso não cumpra o mandado no prazo e os embargos não forem opostos, constituir-se-á de pleno direito o
título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de maio de 2025.

IRSA ROLAMENTOS S.A.
CNPJ Nº 57.496.580/0001-77 - NIRE 353.001.290-91

Ata de Assembleia Geral Ordinária, realizada em 31 de Março de 2025
Data e hora: 31 de março de 2025 às 20h00. Local: Em sua Sede Social na Avenida Pereira Barreto, 1519, Vila Apiaí, 
Santo André, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representados na totalidade do Capital Social, conforme as-
sinaturas na Lista de Presença. Mesa Diretora: Presidente - Sr. Ovimar Margiota. Secretário - Sr. Celso Margiota. Con-
vocação Dispensada a publicação dos editais de convocação face ao comparecimento da totalidade dos SRS. Acionistas 
como faculta o Artigo 124 inc. 4º da Lei 6.404/76. Ordem do Dia: Caráter Ordinário: • Examinar, discutir e aprovar o 
relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referente ao exercício social, encer-
rado em 31 de dezembro de 2024. Deliberação Caráter Ordinário: • Aprovado por unanimidade de votos o relatório 
da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demais Demonstrações Financeiras, referente ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, estas demonstrações Financeiras e Balanço Patrimonial foram publicadas no Jornal o Dia SP de 19 
de fevereiro de 2025. Encerramento: Nada mais havendo a tratar foram suspensos os trabalhos a tempo necessário a 
lavratura desta ata, após lida e conferida e achada conforme vai para todos os acionistas presente assinados. Acionis-
tas: Ovimar Margiota, Celso Margiota, Carmencita Margiota de Castro, Cassia Margiotta Cerqueira, Alexandre Margiota, 
Douglas Margiota e Branca Margiota Brito. Santo André, 31 de março de 2025. Ovimar Margiota - Presidente da Mesa. 
Celso Margiota - Secretário da Mesa. Protocolado sob o número 2.053.291/25-4 em 06/05/2025, encontra-se re-
gistrado na JUCESP sob o nº 167.437/25-2 em 23/05/2025. Aloizio E Soares Jubior - Secretário Geral em Exercício.

Adimplere Cobranças S.A
CNPJ nº 23.371.251/0001-88 - NIRE 352.304.499.324

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de setembro de 2024
Foi realizada, no dia 03/09/2024, a AGE da Adimplere Cobranças S/A, com 1ª chamada às 14h00 e 2ª chamada, 
definitiva, às 14h15, por meio de videoconferência na plataforma Google Meet. A Assembleia foi presidida 
pelo senhor André Menezes Oliveira, CPF 010.***.**4-59 e secretariada pelo senhor Alexandre Mendonca, CPF 
252.***.**8-96, OAB/SP 513.788. A AGO apresentou a seguinte Ordem do Dia: (i) apresentar a situação da 
empresa após a perda do principal cliente da carteira; (ii) comunicar a renúncia do senhor Claudevaldo Barbosa 
de Sá, CPF 153.***.**8-85, portador do RG 25.***.*91-9, ao cargo de Diretor da Companhia; (iii) deliberar 
sobre a recondução do senhor André Menezes Oliveira, CPF 010.***.**4-59, ao cargo de Diretor Presidente da 
Empresa; e, (iv) deliberar sobre os demais temas de interesse social. A AGE contou com a presença dos seguintes 
ACIONISTAS, todos PREFERENCIALISTAS: André Amorim Pereira, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 37****30 e inscrito no CPF/MF sob nº 396.***.**8-38. Caio Felipe Franco, brasileiro, solteiro, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 36****838 e inscrito no CPF/MF sob nº 410.***.**8-36. 
Gilberto Caray de Assis Junior, brasileiro, divorciado, executivo de tecnologia da informação, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 21****04 e inscrito no CPF/MF sob nº 164.***.**8-95. Dorival Dourado Junior, brasileiro, 
casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 69****4 e inscrito no CPF/MF sob nº 914.***.**8-
68. Felipe Rocha Velloso de Almeida Pedroso, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 44****974, e inscrito no CPF/MF sob nº 369.***.**8-54. Gustavo Gimenes Silva, brasileiro, solteiro, agente de 
organização escolar, portador da Cédula de Identidade RG nº 38****488 e inscrito no CPF/MF sob nº 336.***.**8-
39. Juliano Elias Cardoso Cruz, brasileiro, solteiro, cientista de dados, portador da Cédula de Identidade RG nº 
43****56 e inscrito no CPF/MF sob nº 339.***.**8-64. Lúcia Maria Guimarães Cavalcanti, brasileira, divorciada, 
administradora de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 03****90-5 e inscrito no CPF/MF sob nº 
468.***.**7-91. Paulo Rogério Ortiz Batista, brasileiro, solteiro, gerente de operações, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 36****782 e inscrito no CPF/MF sob nº 043.***.**9-18 A AGE teve as seguintes Deliberações: 
O senhor André Oliveira abriu a sessão explicando as circunstâncias do distrato entre a ADIMPLERE e seu principal 
cliente, que condicionou a continuidade do contrato ao abandono de qualquer pretensão sobre valores não 
recebidos, inclusive a título de indenização, em montante que pode chegar a R$ 40.000.000,00, condição que não 
foi aceita pela Adimplere. Com o distrato, não é mais possível a permanência do senhor Claudevaldo à frente da 
Companhia, de modo que o executivo apresentou sua renúncia, prontamente aceita pelos acionistas Ordinaristas. 
Com a renúncia, o senhor André Oliveira apresentou sua candidatura ao cargo. Houve questionamento por parte 
da preferencialista Lucia Cavalcanti acerca do número de clientes restantes, e detalhes da possível judicialização 
contra o cliente distratado. As explicações foram dadas, notadamente quanto à continuidade da empresa. O 
secretário Alexandre Mendonça enfatizou que a empresa não está propondo sua dissolução, mas sim apresentando 
cenários comerciais e jurídicos desafiadores para os próximos períodos. O preferencialista André Pereira perguntou 
qual o valor que a Companhia tinha em caixa neste momento, e foi informado que esse valor é próximo dos R$ 
130.000,00. Houve abertura para questionamentos adicionais, não apresentados. Ao final, não foi apresentada 
nenhuma objeção à recondução do senhor André ao cargo de Diretor. Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos e lavrada a presente ata, encaminhada a todos os presentes para que seja lida, conferida e, estando 
conforme, assinada. André Menezes de Oliveira - Presidente; Alexandre Mendonça - Secretário. 

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios
CNPJ/ME nº 61.391.314/0001-57 - NIRE nº 35.3.0006492-5

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 28 de Abril de 2025
Data, Hora, Local: 28.04.2025, às 11hs., na sede social, na Rua Azevedo Soares nº 1101, São Paulo/SP. Convoca-
ção e Presença: Jornal “O Dia – SP”, edições impressas e digitais de 15, 16 e 17.04.2025, com a presença de mais 
de 99% do capital. Mesa: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira - Presidente, Francisco Eduardo de Queiroz Ferreira - 
Secretário. Deliberações Aprovadas: (1) as contas e demonstrações fi nanceiras de 2024, publicados no Jornal “O 
Dia – SP”, edição impressa e digital de 22.03.2025; (2) a distribuição de todo o lucro líquido, do saldo da conta divi-
dendos a distribuir (R$1.674.759,10), bem como do saldo da conta de lucros acumulados (R$1.674.759,10), no total 
de R$3.349.518,20; (3) foram reeleitos: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira, RG nº 15.167.853-4, CPF/MF nº 
048.672.238-40, para Diretor Presidente; Francisco Eduardo de Queiroz Ferreira, RG nº 8.330.731-X, CPF/MF nº 
062.968.058-29, para Diretor Superintendente, ambos brasileiros e residentes em São Paulo/SP; Os diretores exercerão 
seus mandatos pelo prazo de 3 anos, devendo ser investidos em suas funções, nos termos do Estatuto. A verba hono-
rária global da diretoria será de até R$24.000,00, reajustável anualmente pelo IPCA, cabendo aos Diretores, em reu-
nião, fi xar as respectivas participações individuais. Se a verba não for integralmente utilizada, o valor remanescente 
não se constituirá em crédito para resgate posterior, passando a pertencer às disponibilidades da Companhia. Os Dire-
tores declaram sob as penas da lei que não estão impedidos de exercer atividades mercantis. Encerramento: Nada 
mais. Mesa: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira - Presidente, Francisco Eduardo de Queiroz Ferreira - Secretário. 
JUCESP nº 163.316/25-9 em 12.05.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Ipiranga Agroindustrial S.A.
CNPJ nº 07.280.328/0001-58

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo/Circulante Nota 2025 2024 2025 2024
 Caixa e equivalentes de caixa 9 719.228 999.355 812.743 1.077.731
 Contas correntes - Cooperativa 10 257.761 122.391 257.761 122.391
 Contas a receber de clientes e 
  outros recebíveis 37.327 36.202 49.150 41.539
 Estoques 11 73.617 77.726 73.617 77.726
 Ativo biológico 12 465.173 427.562 465.173 427.562
 Adiantamentos a fornecedores 1.699 16.748 2.577 27.352
 Empréstimos a terceiros 22.482 – 22.482 –
 Dividendos a receber 13 3.914 2.679 – –
 Impostos a recuperar 16.072 16.106 18.086 17.253
 IR e CS correntes 59.477 58.861 59.695 57.651
Total do ativo circulante 1.656.750 1.757.630 1.761.284 1.849.205
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Aplicações financeiras 9 – – 8.686 7.808
 Depósitos judiciais 23 107.579 82.306 107.579 82.306
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 28 38.810 39.382 38.810 39.382
 Empréstimos a terceiros 130.718 8.788 130.718 8.788
 Impostos a recuperar 24.319 17.217 25.566 17.317
Total do realizável a longo prazo 301.426 147.693 311.359 155.601
 Outros investimentos 8.377 8.043 8.377 8.043
 Investimentos 13 601.704 509.251 151.144 155.414
 Imobilizado 14 2.230.343 2.079.668 2.566.728 2.351.233
 Intangível 2.772 3.595 2.801 3.705
 Direito de uso 15 1.521.548 1.674.622 1.467.731 1.610.668
Total do ativo não circulante 4.666.170 4.422.872 4.508.140 4.284.664

    
Total do ativo 6.322.920 6.180.502 6.269.424 6.133.869

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo/Circulante Nota 2025 2024 2025 2024
 Fornecedores 16 112.469 142.393 113.835 144.698
 Parcerias agrícolas e
  arrendamentos a pagar 15 338.595 118.192 323.370 110.487
 Financiamentos - Cooperativa 18 – 4.945 – 4.945
 Financiamentos 19 342.763 312.053 343.330 312.620
 Obrigações a pagar por aquisições
  de participações e ativos 17 47.384 47.729 49.184 49.729
 Salários e férias a pagar 40.018 38.738 40.140 38.862
 Impostos e contribuições a recolher 6.889 3.558 9.010 3.304
Total do passivo circulante 888.118 667.608 878.869 664.645
Não circulante
 Parcerias agrícolas e
  arrendamentos a pagar 15 1.454.061 1.745.063 1.397.313 1.676.172
 Financiamentos - Cooperativa 18 26.513 22.673 26.513 22.673
 Financiamentos 19 1.113.548 1.191.328 1.118.777 1.197.117
 Instrumentos financeiros
  derivativos 28 25.665 1.776 25.665 1.776
 Obrigações a pagar por aquisições
  de participações e ativos 17 50.171 94.143 50.171 108.143
 Mútuo - Cooperativa 11.941 11.351 11.941 11.351
 Passivo fiscal diferido 20 482.398 489.668 489.670 495.100
Total do passivo não circulante 3.164.297 3.556.002 3.120.050 3.512.332
Patrimônio líquido 24
 Capital social 676.003 676.003 676.003 676.003
 Reservas de lucros 253.498 236.236 253.498 236.236
 Reserva de reavaliação 27.900 29.665 27.900 29.665
 Ajustes de avaliação patrimonial (35.290) (22.832) (35.290) (22.832)
 Lucros a destinar 1.348.394 1.037.820 1.348.394 1.037.820
Total do patrimônio líquido 2.270.505 1.956.892 2.270.505 1.956.892
Total do passivo 4.052.415 4.223.610 3.998.919 4.176.977
Total do passivo e
 patrimônio líquido 6.322.920 6.180.502 6.269.424 6.133.869

Demonstrações de resultados
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Receita operacional líquida 25 2.685.870 2.405.417 2.776.722 2.466.322
Mudança no valor justo
 do ativo biológico 12 (5.248) 4.909 (5.248) 4.909
Custo dos produtos vendidos 26 (2.020.576) (1.765.994) (2.020.187) (1.761.547)
Lucro bruto 660.046 644.332 751.287 709.684
 Despesas comerciais 26 (25.593) (21.716) (25.593) (21.716)
 Despesas administrativas
  e gerais 26 (51.015) (40.713) (51.478) (41.026)
 Outras receitas
  operacionais líquidas 26 36.229 145.623 36.359 140.696
Resultado antes das receitas
 (despesas) financeiras
  líquidas e impostos 619.667 727.526 710.575 787.638
 Receitas financeiras 27 165.105 141.891 174.019 153.472
 Despesas financeiras 27 (458.757) (324.791) (452.037) (317.989)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Resultado financeiro líquido (293.652) (182.900) (278.018) (164.517)
 Resultado da equivalência
  patrimonial 127.660 93.184 29.454 22.394
Resultado antes dos impostos 453.675 637.810 462.011 645.515
IR e CS correntes 20 (115.708) (53.085) (122.204) (59.576)
IR e CS diferidos 20 7.270 (131.497) 5.430 (132.711)

(108.438) (184.582) (116.774) (192.287)
Resultado do exercício 345.237 453.228 345.237 453.228

Demonstrações de 
resultados abrangentes

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado do exercício 345.237 453.228 345.237 453.228
Outros resultados abrangentes:
Ajuste de conversão e
 hedge reflexa de coligada (11.624) 9.054 (11.624) 9.054
Resultado abrangente total 333.613 462.282 333.613 462.282

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas Ajustes de Total do
Capital Retenção Reserva de avaliação Lucros Lucros patrimônio

Nota social Legal de lucros reavaliação patrimonial a destinar acumulados líquido
Saldos em 31 de março de 2023 676.003 85.572 128.003 31.441 (30.977) 604.568 – 1.494.610
Ajuste de conversão e hedge reflexa de coligada 13 – – – – 9.054 – – 9.054
Realização do custo atribuído 24 c) – – – (1.776) (909) – 2.685 –
Resultado do exercício – – – – – – 453.228 453.228
Destinações:
 Reserva legal 24 b) – 22.661 – – – – (22.661) –
 Reserva de lucros 24 b) – – – – – 433.252 (433.252) –
Saldos em 31 de março de 2024 676.003 108.233 128.003 29.665 (22.832) 1.037.820 – 1.956.892
Ajuste de conversão e hedge reflexa de coligada 13 – – – – (11.624) – – (11.624)
Realização do custo atribuído 24 c) – – – (1.765) (834) – 2.599 –
Resultado do exercício – – – – – – 345.237 345.237
Destinações:
 Reserva legal 24 b) – 17.262 – – – – (17.262) –
 Distribuição de dividendos conforme AGE 07 de agosto de 2024 24 d) – – – – – – (20.000) (20.000)
 Reserva de lucros 24 b) – – – – – 310.574 (310.574) –
Saldos em 31 de março de 2025 676.003 125.495 128.003 27.900 (35.290) 1.348.394 – 2.270.505

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 345.237 453.228 345.237 453.228
 Ajustado por:
  Depreciação e amortização 14 461.305 405.091 465.733 407.715
  Valor residual do
   imobilizado baixado 14 12.899 8.515 12.899 8.517
  Mudança no valor justo
   do ativo biológico 12 5.248 (4.909) 5.248 (4.909)
  Consumo de ativo biológico 12 427.562 418.656 427.562 418.656
  Amortização do direito de
   uso de arrendamento 15 274.009 256.919 262.108 246.034
  IR e CS diferidos 20 (7.270) 131.497 (5.430) 132.710
  Resultado da equivalência
   patrimonial 13 (127.660) (93.184) (29.454) (22.394)
  Juros sobre financiamentos
   bancários e cooperativa

18 
e 19 168.047 133.077 168.240 133.285

  Juros sobre obrigações a 
   pagar por aquisições de 
    participações 17 7.690 (153) 7.690 (153)
  Variação monetária de 
   obrigações a pagar por 
    aquisições ativos 17 (1.239) (6.219) (1.239) (6.219)
  Juros sobre parcerias agrícolas
   e arrendamentos a pagar 15 145.992 103.150 139.078 95.658
  Instrumentos financeiros 
   derivativos 28 24.461 (17.860) 24.461 (17.860)
 Variação dos ativos e passivos
  Contas-correntes - Cooperativa (135.370) 89.956 (135.370) 89.956
  Contas a receber de clientes e
   outros recebíveis (1.125) 41.211 (7.611) 36.751
  Estoques 4.109 614 4.109 614
  Adiantamentos a fornecedores 15.049 (5.978) 24.775 (16.582)
  Impostos a recuperar (7.068) (2.478) (9.082) (2.555)
  Depósitos judiciais (25.273) (17.840) (25.273) (17.840)
  Empréstimos a terceiros (144.412) 26.000 (144.412) 26.000
  Intangível 823 (94) 904 (11)
  Fornecedores (29.924) 4.121 (30.863) 6.738
  Salários e férias a pagar 1.280 4.796 1.278 4.456
  Impostos e contribuições a recolher 122.032 46.204 127.208 50.738
  Contas a pagar - Partes relacionadas 3.282 7.791 618 4.446
  IR e CS pagos (119.317) (49.681) (123.546) (54.821)
  Pagamento de juros sobre
   financiamentos bancários
    e cooperativa

18 
e 19 (144.170) (108.139) (144.363) (108.351)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

  Pagamento de juros sobre
   obrigações a pagar por aquisições
    de participações e ativos 17 (18.360) (21.964) (22.882) (15.806)
 Caixa líquido gerado pelas
  atividades operacionais 1.257.837 1.802.327 1.337.623 1.848.001
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Aumento de capital em 
  controlada 13 (53.774) (64.794) – –
 Dividendos recebidos 13 72.840 99.798 21.482 36.297
 Aquisição de ativos biológicos 12 (470.421) (422.653) (470.421) (422.653)
 Outros investimentos (334) – (334) –
 Aplicações financeiras – – (878) (4.207)
 Aquisição de imobilizado 14 (624.879) (684.954) (694.127) (775.446)
 Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (1.076.568) (1.072.603) (1.144.278) (1.166.009)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Mútuo - Cooperativa 590 (1.262) 590 (1.262)
 Dividendos pagos 24 d) (20.000) – (20.000) –
 Pagamentos de financiamentos -
  Cooperativa 18 (2.171) (1.982) (2.171) (1.982)
 Financiamentos bancários 
  tomados 19 151.077 470.000 151.077 470.000
 Pagamentos de 
  financiamentos bancários 19 (220.958) (148.752) (221.518) (149.311)
 Financiamentos de 
  obrigações a pagar por 
   aquisições de ativos 17 6.318 10.122 9.918 10.122
 Pagamentos de obrigações a pagar
  por aquisições de participações
   e ativos 17 (38.726) (39.824) (52.004) (36.047)
 Pagamentos de parcerias agrícolas
  e arrendamentos a pagar 15 (337.526) (344.358) (324.225) (329.139)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamentos (461.396) (56.056) (458.333) (37.619)
Redução em caixa e
 equivalentes de caixa (280.127) 673.668 (264.988) 644.373
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 9 999.355 325.687 1.077.731 433.358
 Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 9 719.228 999.355 812.743 1.077.731
Redução em caixa e
 equivalentes de caixa (280.127) 673.668 (264.988) 644.373
Nota: As transações não caixa estão divulgadas como informação suplementar na nota 
explicativa 35.

A Diretoria Contador: Gabriel Pardini Bernardes - CRC SP314865/O

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia e no link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EXEC NET COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS EM GESTÃO DE NEGÓCIOS E SERVIÇOS IN-
TEGRADOS, inscrito no cadastro nacional de pessoas jurídicas nº 52.840.887/0001-20, com sede na Capital do 
Estado de São Paulo, na rua Werner Von Siemens nº 111 - Bairro Lapa de Baixo - CEP: 05069-010 São Paulo/SP, 
através de seu presidente em exercício, Sr. Katia Leite Vital e dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 37, 
parágrafo 2º da Lei nº 5.764/71, pelo presente EDITAL e na forma de seu Estatuto Social, CONVOCA a todos os 
seus cooperados para a Assembleia Geral ordinária, nos termos do artigo 30° do Estatuto Social, que se reali-
zará na Rua Werner Von Siemens nº 111 - Bairro Lapa de Baixo - CEP: 05069-010 São Paulo/SP, em 10 de junho 
de 2025, em 1ª convocação às 18h00, com 2/3 (dois terços) dos associados; em 2ª convocação às 19h00, com 
a metade mais um dos associados; e em 3ª e última convocação às 20h00, cuja realização depende do quórum 
mínimo de 50 (cinquenta) associados ou, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de associados, correspon-
dente aos assinantes presentes no fecho desta ata , para deliberação de assuntos de interesse da Cooperativa 
e de seus associados, conforme a seguir: 
ORDEM DO DIA
I – Prestação de contas do exercício 2024   
II -  Demais Assuntos do interesse para os cooperados  

São Paulo, 28 de maio 2025.
Katia Leite Vital 

Presidente

Travessia Securitizadora de 
Créditos Mercantis XXXV S.A.

CNPJ 59.329.475/0001-79

Ata de Assembleia Geral Extraordinária 

Realizada em: 07/04/2025. Certidão: Secretaria de Desenvol-

vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 

166.909/25-7 em 15/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secre-

tário Geral em Exercício.

Jornal 
O Dia SP

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA Realizada em 22 de maio de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 22 de maio de 2025, às 10h00 (dez horas), na sede da Travessia Securitizadora S.A. (“Compa-
nhia” ou “Emissora”), localizada na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 01, Itaim Bibi, CEP 04533-010, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titu-
lares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa – Presidente; Sra. Thais de Castro Monteiro – Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a realização da 19ª (Décima Nona) 
emissão de 250.000 (duzentas e cinquenta mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária com institui-
ção de patrimônio separado, em 2 (duas) séries, sendo a Primeira Série, sênior, composta por 150.000 (cento e cinquenta mil) debên-
tures (“Debêntures Seniores”), e a Segunda Série, subordinada à Série Sênior, composta por 100.000 (cem mil) debêntures (“Debêntu-
res Subordinadas”), lastreadas em créditos de devedores diversificados e sem garantia, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil 
reais), perfazendo o montante total de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme abaixo 
definido), sendo R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) relativo à soma das Debêntures Seniores, e R$ 100.000.000,00 
(cem milhões de reais) relativo à soma das Debêntures Subordinadas, para colocação pública sob o rito de registro automático em regime 
de melhores esforços de colocação, nos termos da nos termos da Lei das Sociedades por Ações, da Lei 14.430/2022 e da Resolução 
CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”, “Debêntures” e “Emissão” e “Oferta”); conforme condições a serem pre-
vistas no “Instrumento particular de escritura da 19ª (Décima Nona) emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, em até 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Travessia Securitizadora 
S.A., Lastreada em Créditos de Devedores Diversificados” (“Escritura de Emissão”) a ser celebrado pela Companhia e a VÓRTX DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Gilberto Sabino, 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de representante 
da comunhão dos interesses dos titulares das debêntures da presente emissão (“Debenturistas” e “Agente Fiduciário”, respectivamente). 
(ii) a autorização para que os representantes legais da Companhia definam os termos e as condições finais e pratiquem todos os atos 
necessários ao fiel cumprimento das deliberações ora tomadas, inclusive para negociar e celebrar quaisquer instrumentos, contratos, 
documentos e aditamentos, bem como contratar todos os prestadores de serviço necessários para tanto; e (iii) a ratificação de todos os 
atos já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima no âmbito da Emissão e da Oferta. 5. 
Deliberações: Aprovadas por unanimidade dos votos e sem quaisquer restrições, nos termos do Estatuto Social da Companhia: 5.1 
Aprovar a Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes principais características: (i) Data de Emissão. Para todos os 
efeitos legais, a data da emissão de todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta na Escritura de Emissão; (ii) Séries. 
A Emissão será realizada em 2 (duas) séries, sendo a Primeira Série composta por 150.000 (cento e cinquenta mil) Debêntures Seniores, 
e a Segunda Série, subordinada à Série Sênior, composta por 100.000 (cem mil) Debêntures Subordinadas; (iii) Valor Total da Emissão. 
O valor total da Emissão será de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão, sendo R$ 150.000.000,00 
(cento e cinquenta milhões de reais) relativo à soma das Debêntures Seniores, e R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) relativo à 
soma das Debêntures Subordinadas; (iv) Quantidade. Serão emitidas 250.000 (duzentas e cinquenta mil) Debêntures, em até 2 (duas) 
Séries, sendo: (i) 150.000 (cento e cinquenta mil) Debêntures Seniores; e (ii) 100.000 (cem mil) Debêntures Subordinadas; (v) Valor 
Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Correção 
Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será objeto de atualização monetária; (vii) Preço de Subscrição e Forma de 
Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, no mercado primário, à vista em moeda corrente 
nacional: (i) na primeira data de sua efetiva subscrição e integralização (“Primeira Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal 
Unitário, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3; ou (ii) em qualquer outra data posterior à Primeira 
Data de Integralização (cada uma, uma “Data de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário acrescido da remuneração, calculada nos 
termos da Escritura de Emissão, em atendimento às chamadas de capital encaminhadas pela Emissora aos Debenturistas, com cópia 
para o Agente Fiduciário, que acontecerão fora do âmbito da B3 (“Chamadas de Capital”), sendo que as integralizações decorrentes das 
Chamadas de Capital ocorrerão, necessariamente, no âmbito da B3; (viii) Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos por meio da 
integralização das Debêntures serão utilizados para (i) o pagamento dos custos da Emissão; (ii) a composição e recomposição do Fundo 
de Despesas, e (iii) à aquisição de Direitos Creditórios inadimplidos há mais de 90 (noventa) dias, originários de relações comerciais 
legítimas, observados os critérios definidos na Política de Investimentos. Referidos Direitos Creditórios, oriundos de uma carteira 
diversificada de devedores, serão selecionados, identificados e indicados pela NPL Brasil, nos termos das diretrizes previamente esta-
belecidas, e constituirão, para todos os fins, o lastro das Debêntures (“Lastro das Debêntures”), conforme anexo VIII da Escritura de 
Emissão; (ix) Conversão. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, nem permutáveis 
em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de qualquer natureza; (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie 
quirografária, com instituição de patrimônio separado e sem garantia, sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações finan-
ceiras pactuadas na Escritura de Emissão depende exclusivamente da efetiva recuperação dos direitos creditórios adquiridos; (xi) Forma. 
As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de certificados, e, para todos os fins em direito, a 
titularidade das Debêntures será comprovada por extrato em nome dos Debenturistas, das Debêntures custodiadas na B3, que servirá 
como comprovante de sua titularidade; (xii) Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de Vencimento Antecipado das Debêntures nos termos 
previstos na Escritura de Emissão, o vencimento legal das Debêntures ocorrerá ao término do prazo de 2555 (dois mil quinhentos e 
cinquenta e cinco) dias contados da Data de Emissão (“Prazo da Emissão”), vencendo-se, portanto, em 20 de maio de 2032 (“Data de 
Vencimento das Debêntures”).; (xiii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados utilizando-se 
(i) com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, os procedimentos da B3; e (ii) para as Debêntures que 
não estejam custodiadas eletronicamente na B3, os procedimentos do Escriturador; (xiv) Colocação e Procedimento de Distribuição. As 
Debêntures serão objeto de oferta de distribuição pública, nos termos da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regula-
mentares aplicáveis, realizada seguindo o rito de registro automático de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários, sob o 
regime de melhores esforços de distribuição pelo Coordenador Líder que deverá ser instituição financeira integrante do sistema distri-
buição de valores mobiliários contratada especificamente para distribuição das Debêntures; (xv) Amortização Extraordinária e Resgate 
Antecipado Facultativo. As Debêntures poderão ser amortizadas extraordinariamente ou Resgatadas antecipadamente a qualquer tempo 
a critério da Emissora havendo disponibilidade de recursos na conta do Patrimônio Separado. A amortização extraordinária facultativa 
das Debêntures, será limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário, e o Resgate Antecipado Facultativo deverá 
ser total, em ambos os casos, a Emissora deverá formalizar comunicação a todos os Debenturistas e ao Agente Fiduciário com 5 (cinco) 
dias úteis de antecedência (“Amortização Extraordinária” e “Resgate Antecipado Total”, respectivamente). (xvi) Resgate Antecipado 
Parcial Facultativo. É vedado o resgate antecipado parcial das Debêntures. (xvii) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de 
repactuação programada. (xviii) Remuneração. Sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores, incidirão juros remu-
neratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra- grupo”, 
expressas na forma percentual ao ano-base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela 
B3 (“taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) fixo de 6% (seis por cento) ao ano-base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração das Debêntures Seniores”), a qual será calculada na forma prevista na Escritura de Emissão. Exceto pela integralidade 
do Prêmio de Reembolso, as Debêntures Subordinadas não farão jus a remuneração. (xix) Vencimento Antecipado. Observado o disposto 
na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem definidas como eventos de vencimento anteci-
pado na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas 
possam deliberar a respeito de eventual não declaração do vencimento antecipado das obrigações da Emissora; (xx) Demais Condições. 
Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de 
Emissão. 5.2 (i) Autorizar os representantes da Companhia, bem como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar 
e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em 
especial, as hipóteses de vencimento antecipado; (b) contratar as instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de 
valores mobiliários para desempenhar a função de coordenadores da Emissão; (c) celebrar a Escritura de Emissão e quaisquer outros 
documentos relacionados à Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos; (d) a tomar todas as providências e 
praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; (e) contratar os demais prestadores de serviços para a 
Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escriturador mandatário, assessores legais, agente fiduciário, agente de cobrança 
dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (f) contratar os sistemas de distribuição e negociação 
das Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3; e (ii) ratificar todos os atos já praticados pelos procu-
radores da Companhia relacionados à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e 
depois lavrada a presente ata, que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. São Paulo, 22 de maio de 2025. Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa – Presidente; Thais de Castro Monteiro – Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA 
STOPA; TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. Representada por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1026406-86.2017.8.26.0053 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 14ªVara de Fazenda Pú-
blica,do Foro Central-Fazenda Pública/Acidentes,Estado de São Paulo,Dr(a).Nandra Martins da Silva Machado,na forma da Lei,etc.FAZ 
SABER a Adriel Campos Fernandes,CPF 002.710.166-55,que foi proposta uma ação de procedimento comum por BUSSCAF VEÍCULOS 
LTDA.,pleiteando que o réu proceda com a transferência de dois veículos para seu nome ou nome de sua empresa JAE COMÉRCIO DE 
FRUTAS LTDA-ME,junto ao DETRAN,em decorrência de contrato de compra e venda pactuado com a autora,sendo estes veículos 
identificados como micro-ônibus da marca M.BENZ/CAIO PICCOLO,diesel,ano/modelo 2002/2002,com as placas CZX 8107 e CZX 8130,e 
os números RENAVAM 00793559480 e 00793559618,ainda pleiteando a condenação ao pagamento de despesas processuais e honorári-
os advocatícios.Encontrando o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a citação por edital,para os atos e termos da ação 
proposta e para que,no prazo de 15dias úteis,que fluirá a partir do prazo supra,apresente resposta.Não sendo contestada a ação,será 
presumido aceito como verdadeiro os fatos alegados na petição inicial e será nomeado curador especial.Será o presente edital,por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 30 de julho de 2024.        | 29,30 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1053726 
91.2022.8.26.0100 O Dr. Rodrigo Jae Hwa An, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Espólios de Raphael Mellone e de Ana 
(Avino) Mellone, na pessoa do(a) inventariante, Francisco Mellone e Anita Rosa Mellone Chalub, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Demetrius 
de Souza Resende e Samira Kassab Scarpante Resende ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
do imóvel situado na Rua Abdon Milanês, nº 253, Cangaiba, São Paulo SP, CEP 03757-010, imóvel que se localiza em área maior 
na transcrição nº 37.221 do 12º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                     | 29,30 

5ª Vara da Família e Sucessões - Foro Regional II - Santo Amaro/SP. - Processo nº: 1103122-06.2023.8.26.0002 - Interdição/Curatela 
Requerente: Cristina Maria Machado dos Santos Requerido: Filomena Maria Machado Santos Isto posto e levando em conta o parecer 
ministerial favorável, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial a fim de colocar sob CURATELA FILOMENA MARIA MACHADO 
SANTOS, RG nº 11.335.939 SSP/SP, nascida aos 22 de setembro de 1961, filha de Adriano Diniz dos Santos e Ermelinda Maria das Neves M. 
dos Santos, respeitadas as disposições da Lei nº 13.146/2015, notadamente quanto aos artigos 6º, 84, 85 e 86, nomeando-lhe curadora sua 
irmã CRISTINA MARIA MACHADO DOS SANTOS, e o faço com fundamento no artigo 85 mencionado c.c os artigos 1.772 e 1.782, ambos do 
Código Civil. A curatelada, nos termos do disposto nos artigos 1.772 e 1.782, do Código Civil, não poderá, sem curador, emprestar, transigir, dar 
quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandada, bem como praticar, em geral, atos, inclusive os de mera administração. Fica a 
curadora advertida acerca da vedação de alienação de imóveis da curatelada e contratação de empréstimos ou quaisquer outras obrigações, 
sem expressa/prévia autorização judicial, bem como a realização de negócios jurídicos envolvendo interesses econômicos daquela. A curadora 
deverá prestar contas da administração dos bens da curatela, anualmente, na forma do disposto no artigo 84, §4º, da Lei nº 13.146/2015, 
dispensada a prestação de caução. São Paulo, 21 de março de 2025. Juíza de Direito: Paula Regina Saraiva                                                 | 29 

Fazenda diz
 que estudará

alternativas para
aumento do IOF

O secretário-executivo do
Ministério da Fazenda, Dario Du-
rigan, informou na quarta-feira (28)
que a pasta está aberta para estu-
dar medidas alternativas para re-
verter alguns pontos do decreto
que aumentou o Imposto sobre
Operações Financeiras (IOF). Ele
deu a declaração após uma reu-
nião do ministro Fernando Had-
dad com os presidentes da Fede-
ração Brasileira de Bancos (Febra-
ban) e os presidentes dos quatro
maiores bancos do país.

Segundo Durigan, as informa-
ções apresentadas pelos bancos
“sensibilizaram” o governo. As ins-
tituições financeiras informaram
que a elevação do IOF fará o custo
efetivo total das operações de cré-
dito para as empresas subir de 14,5%
a 40% no curto prazo por causa das
medidas. De acordo com o secretá-
rio-executivo, tanto o Ministério da
Fazenda como os representantes
dos bancos apresentaram suges-
tões para reverter parcialmente o au-
mento do IOF.

“A Febraban nos traz o im-
pacto das medidas no setor, de
maneira legítima, de maneira bem
racional, de maneira detalhada. A
gente discutiu alternativas tam-
bém apresentadas pela Febraban
e outras que a gente trouxe para
o debate. É natural que a gente
avance nesse debate sobre o que
poderia ser uma alternativa a
itens isolados desse ajuste no
IOF”, disse Durigan após a reu-
nião nesta manhã.

O presidente da Febraban, Isa-
ac Sidney, disse que as instituições
financeiras e o Ministério da Fa-
zenda conversam desde que as
mudanças foram anunciadas, na
última quinta-feira (22). Ele disse
que os bancos estão à disposição
para construir alternativas, em vez
de simplesmente pressionarem
pela derrubada do decreto.

“Nós temos uma posição con-
trária ao aumento do IOF, só que,
neste momento, criticar seria a par-
te mais fácil. Nós optamos por um
debate construtivo”, comentou.

Sugestões
Segundo o presidente da Fe-

braban, os bancos levaram a Ha-
ddad sugestões de medidas de
aumento de receitas e de redu-
ção de despesas que permitam ao
governo reverter parcialmente o
aumento do IOF.

“Estamos diante de uma situ-
ação que o país precisa ter as suas
finanças públicas equilibradas. O
setor bancário tem essa compre-
ensão, mas achamos que esse
equilíbrio das finanças públicas
não deveria se dar por meio de
aumento de impostos, sobretu-
do de imposto regulatório”, de-
clarou.

Isaac Sidney destacou que o
setor bancário se opõe ao aumen-
to do custo do crédito para as
micro, pequenas e médias empre-
sas. No entanto, informou que o
ministro Fernando Haddad está
disposto a construir alternativas.

“Gostaríamos muito que essa
medida fosse revisitada. Agora,
essa é uma decisão não só políti-
ca, mas também técnica, e nós
continuaremos a dar subsídios
para que possamos revisitar esse
aumento e tirar esse custo, que
não é só do crédito. Esse é um
custo, inclusive, da produção, do
investimento e do consumo”, dis-
se o presidente da Febraban.

O secretário-executivo da Fa-
zenda disse que todas as suges-
tões serão avaliadas de forma
“célere e criteriosa”. Durigan lem-
brou que qualquer mudança no
aumento do IOF precisará ser
compensada na execução do Or-
çamento de 2025.

Ele ressaltou que novas re-
duções de gastos significarão
mais contingenciamento e blo-
queio de verbas e disse que o
ministério também está disposto
a conversar com o Congresso,
por orientação do próprio Palá-
cio do Planalto.

“Se essa medida do IOF for
alterada, como foi alterada na
quinta-feira, ela traz um ajuste em
termos de como você executa o
Orçamento e isso pode trazer, au-
tomaticamente – não por decisão
nova do governo, da Junta de Exe-
cução Orçamentária — impactos
para o contingenciamento e para
o bloqueio”, justificou Durigan.

Originalmente, o governo
pretendia reforçar o caixa em R$
20,5 bilhões este ano com os au-
mentos nas alíquotas do IOF.
Após a revogação de parte das
medidas, na sexta-feira (23), Ha-
ddad informou que cerca de R$ 2
bilhões serão retirados da conta
em 2025. (Agência Brasil)

R$ 1 de lucro da indústria do tabaco
equivale a R$ 5 gastos com doenças

Para cada R$ 1 de lucro da
indústria do tabaco, o Brasil gas-
ta R$ 5 com doenças causadas
pelo fumo. Os dados fazem parte
do estudo A Conta que a Indús-
tria do Tabaco Não Conta, divul-
gado na quarta-feira (28) pelo Ins-
tituto Nacional de Câncer (Inca)
e pelo Ministério da Saúde.

O documento mostra que
cada R$ 156 mil de lucro de em-
presas de tabaco estabelecidas
no Brasil com a venda de cigar-
ros legais foi equivalente a uma
morte por doenças cardíacas is-
quêmicas, acidente vascular ce-
rebral (AVC), doença pulmonar
obstrutiva crônica (DPOC) ou
câncer de pulmão atribuível ao
tabagismo.

O custo direto médio e o cus-
to total médio (direto e indireto)
equivalentes a uma morte pelas
doenças selecionadas foram es-
timados em R$ 361 mil e R$ 796
mil, respectivamente.

“Ao combinar essas duas

equivalências, obtém-se que,
para cada R$ 1 lucro obtido pela
indústria do tabaco, o Brasil gas-
ta duas, três vezes esse valor com
custo direto do tratamento de
doenças relacionadas ao tabaco
e 5,1 vezes esse valor com o cus-
to total (direto e indireto) dessas
doenças”, detalhou o ministério.

Custos com danos
Outro dado do Inca, não rela-

cionado ao estudo, aponta que o
Brasil gasta R$ 153,5 bilhões por
ano com os danos provocados
pelo tabagismo, somando custos
com tratamento médico e perdas
econômicas por morte prematu-
ra, incapacidades e cuidados in-
formais. O valor equivale a 1,55%
do Produto Interno Bruto (PIB)
do país.

Dados do ministério mos-
tram que a arrecadação de im-
postos federais com o setor al-
cançou R$ 8 bilhões em 2022, o
que cobre apenas 5,2% dos

custos totais causados pelo ta-
bagismo ao país.

Desse total, R$ 67,2 bilhões
são gastos diretamente com tra-
tamento de doenças relacionadas
ao tabaco, como câncer, doenças
cardíacas, respiratórias e AVC. Já
os custos indiretos — como per-
da de produtividade e afastamen-
tos do trabalho — somam R$ 86,3
bilhões@, destacou a pasta.

Mortes
Números do Inca indicam que

o tabagismo é responsável por
477 mortes por dia no Brasil, o
que representa 174 mil óbitos
evitáveis por ano. Entre as prin-
cipais causas estão a DPOC, do-
enças cardíacas, diversos tipos
de câncer, AVC, diabetes tipo 2 e
o fumo passivo que, sozinho, res-
ponde por cerca de 20 mil mortes
todos os anos.

Cigarros eletrônicos
Apesar de proibidos no Bra-

sil desde 2009, os dispositivos
eletrônicos para fumar (DEFs),
popularmente conhecidos como
cigarros eletrônicos ou vapes,
seguem atraindo adolescentes e
jovens por meio de estratégias de
marketing e apelo tecnológico.

Dados da pesquisa Vigitel,
inquérito telefônico realizado
pelo Ministério da Saúde em to-
das as capitais brasileiras, reve-
lam que 2,1% da população adul-
ta usou cigarros eletrônicos em
2023. A maior prevalência está
entre jovens de 18 a 24 anos, que
respondem por 6,1% dos entre-
vistados.

Ajuda
No Brasil, 9,3% da população

brasileira ou 19,6 milhões de pes-
soas se declararam fumantes,
sendo a prevalência maior en-
tre homens (11,7%) do que en-
tre mulheres (7,2%), conforme
dados da Pesquisa Vigitel 2023.

“Para mudar essa realidade,

o SUS [Sistema Único de Saú-
de] disponibiliza tratamento
gratuito para a dependência da
nicotina em todo o país. O aten-
dimento é realizado nas unidades
básicas de saúde (UBS) e inclui
acompanhamento profissional,
orientação individual e em grupo,
além da oferta de medicamen-
tos”, destacou o ministério.

Entre os recursos disponí-
veis estão a terapia de reposi-
ção de nicotina, com adesivos
transdérmicos e goma de mas-
car, e o cloridrato de bupropio-
na, medicamento que auxilia no
processo de cessação do taba-
gismo.

Para iniciar o tratamento,
basta procurar uma UBS ou en-
trar em contato com a secreta-
ria de saúde do município ou
estado. O serviço é aberto a to-
das as pessoas que desejam
abandonar o cigarro e melho-
rar a qualidade de vida. (Agên-
cia Brasil)

Paraná busca parcerias na Ásia com foco
em ciência e tecnologia aplicadas ao agro
O Governo do Paraná, por

meio da Secretaria da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior
(Seti), integra a comitiva do Bra-
sil que participa da Semana de Co-
operação e Intercâmbio entre Ci-
dades Amigas Internacionais de
Shandong 2025, na cidade de Ji-
nan, localizada na região Leste da
China. O evento, que começou
na terça-feira (27), reúne delega-
ções de 47 países para dialogar
sobre temas relacionados a tec-
nologias, sustentabilidade e de-
senvolvimento econômico, entre
outras áreas, com foco em parce-
rias globais de alto impacto.

A Província de Shandong es-
tabeleceu 702 cooperações com
106 países nas últimas quatro
décadas, abrangendo educação,
agricultura, comércio e saúde.
Reconhecida como importante
polo agrícola e terceira maior eco-
nomia da China, a região regis-
trou um produto interno bruto
(PIB) de 1,3 trilhão de dólares em
2024, equivalente a R$ 7,3 tri-
lhões, na cotação atual. Nesse
cenário, o Paraná busca oportu-
nidades de cooperação em seto-

res prioritários, com destaque
para a inovação tecnológica no
agronegócio.

O secretário estadual da Ci-
ência, Tecnologia e Ensino Su-
perior do Paraná, Aldo Nelson
Bona, que representa o governo
estadual na comitiva brasileira,
destaca a cooperação científica
internacional para potencializar a
matriz produtiva. “A ideia é que
possamos estreitar essa rede de
relacionamento e colaboração em
pesquisa, para validação de me-
todologias e de processos pro-
dutivos para incrementar a pro-
dução de grãos no território pa-
ranaense, a fim de atender, sobre-
tudo, ao crescente mercado chi-
nês e à demanda por alimentos
no mundo”, afirma.

Consolidado pela diversida-
de agrícola, além de ser um im-
portante centro de exportação, o
Paraná integra uma delegação em
conjunto com o Governo da Hun-
gria, país da Europa que desen-
volve pesquisas aplicadas ao
processo de pré-colheita de grãos
e frutas, voltadas para técnicas
de manejo sustentável. O intuito

é expandir esses estudos para o
Brasil, a partir de uma parceria
com o Instituto de Tecnologia do
Paraná (Tecpar), empresa públi-
ca vinculada à Seti, que é refe-
rência em transferência de tecno-
logia e no desenvolvimento de
soluções inovadoras.

Para além da área de ciência e
tecnologia, essa missão interna-
cional pretende prospectar novas
oportunidades para as coopera-
tivas e produtores paranaenses,
com ganho nas exportações de
grãos do Brasil para China. A Seti
fará a ponte com os demais ór-
gãos de governo, incluindo a
Secretaria de Estado da Agricul-
tura e do Abastecimento (Seab)
e a Invest Paraná, agência de pro-
moção e atração de investimen-
tos ligada à Secretaria de Estado
da Indústria, Comércio e Servi-
ços (Seic).

A agenda oficial do Governo
do Paraná na China, nesta sema-
na, contempla visitas a institui-
ções de pesquisa em diferentes
cidades da Província de Shan-
dong. Na segunda-feira (26), o
secretário Aldo Bona e o asses-

sor Paulo Schmidt estiveram na
cidade de Taian para a assinatu-
ra de um memorando com a Uni-
versidade Agrícola de Shan-
dong, instituição de ensino su-
perior centenária, reconhecida
pelos estudos científicos nas áre-
as de biotecnologia e mecaniza-
ção agrícola.

Em Jinan, foi firmado um me-
morando de entendimento com a
Academia de Ciências Agrícolas
da Província de Shandong, uma
das principais instituições chi-
nesas dedicadas ao avanço ci-
entífico e tecnológico no cam-
po do desenvolvimento agrá-
rio. Nesta quarta-feira (28), os
representantes do Paraná es-
tarão na cidade de Zibo, onde
serão recebidos pelos vice-rei-
tores da Universidade de Tec-
nologia de Shandong e do Ins-
tituto Vocacional Zibo, para
discutir  possibil idades de
acordos de cooperação.

A programação será finaliza-
da em Qingdao, cidade portuária
localizada na Península de Xan-
tum, sede de importantes centros
de pesquisa e inovação da Chi-

na. O secretário Aldo Bona visi-
tará o Grupo Shandong Port, que
administra e opera os três princi-
pais terminais portuários da Pro-
víncia de Shandong: Porto de
Qingdao; Porto de Rizhao; e Por-
to de Yantai. Como último com-
promisso da agenda está previs-
ta uma reunião no Grupo Hisen-
se, multinacional chinesa espe-
cializada em eletrônicos, líder na
fabricação de televisores

No ano passado, o Governo
do Paraná formalizou um memo-
rando de entendimento com
essa empresa japonesa para o
uso de biotecnologia incorpo-
rada ao processo de compos-
tagem. Como resultado dessa
parceria, a Companhia de Sa-
neamento do Paraná (Sanepar)
está estruturando uma rede de
pesquisa com o apoio da Seti
para transformar compostos
orgânicos, como o lodo de es-
goto, em fertilizante organomi-
neral. O material poderá ser uti-
lizado como insumo na agricul-
tura e na agroindústria, redu-
zindo a dependência de fertili-
zantes importados. (AENPR)
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PRIVALIA BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 10.464.223/0001-63

Demonstrações financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais) www.privalia.com

 Nota 2024 2023
Ativos   
Circulantes   
Caixa e equivalentes de caixa 7 2.118 4.529 
Contas a receber de clientes e
 outras contas a receber 8 84.081 68.329 
Estoques 9 189.045 180.238 
Impostos a recuperar 10 49.428 53.627 
Outros ativos 11 4.605 6.676 
Total do ativo circulante  329.277 313.399 
Não circulantes   
Depósitos judiciais 18.1 79.371 76.190 
IR e CS a recuperar  6.106 6.106 
Impostos a recuperar 10 80.605 78.205 
Total do realizável a longo prazo  166.082 160.501 
Intangível 13 37.070 28.532 
Imobilizado 14 39.036 49.283 
Total do ativo não circulante  242.188 238.316 
Total de ativos  571.465 551.715
Passivos Nota 2024 2023 
Circulantes   
Fornecedores e outras contas a pagar 15 210.827 189.892 
Arrendamentos 21 7.313 7.988 
Salários, férias e encargos sociais 16 14.165 12.705 
Receita diferida 19 29.551 27.566 
Impostos a recolher 17 23.859 42.453 
IR e CS a recolher 12 1.653 - 
Dividendos a pagar 22(g) 2.252 - 
Provisões e passivos de devoluções 20 13.166 6.598 
Total do passivo circulante  302.786 287.202 
Não circulantes   
Fornecedores e outras contas a pagar 15 48.818 39.304 
Arrendamentos 21 20.029 28.504 
Impostos a recolher 17 60.908 68.014 
Provisões e passivos de devoluções 20 - 316 
Provisões para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas 18.2 5.291 4.901 
Total do passivo não circulante  135.046 141.039 
Patrimônio líquido   
Capital social 22 103.726 103.726 
Ações em tesouraria  (336) (336)
Reserva de capital 22(e) 3.537 609 
Reserva de lucros 22(c) (d) 21.714 19.475 
Dividendo adicional proposto 22(g) 4.992 - 
Patrimônio líquido  133.633 123.474 
Total do passivo e patrim. líq.  571.465  551.715

 Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 23 933.688 989.709 
Custo das vendas e serviços 24 (667.870) (734.230)
Lucro bruto  265.818 255.479 
Despesas de vendas e distribuição 25 (100.770) (109.525)
Despesas gerais e administrativas 26 (130.080) (111.239)
Outras receitas operacionais 27.1 5.001 5.566 
Outras despesas operacionais 27.2 (963) (1.996)

Demonstrações do resultado abrangente
 2024 2023
Lucro líquido do exercício  9.483  12.297 
Outras receitas abrangentes,
 líquidas de IR e CS -   - 
Resultado abrangente total  9.483  12.297

Fluxo de caixa de Nota 2024 2023
 atividades operacionais   
Lucro líquido do exercício  9.483 12.297 
Ajustes para:   
Depreciação 14 11.542 13.400 
Amortização 13 13.817 10.150 
Baixas de imobilizado e intangível  309 259 
Juros sobre arrendamentos 21 3.293 4.235 
Provisão de juros sobre empréstimos  - 344 
Provisões 20 14.926 7.378 
Provisão para contingências 18 1.287 5.180 
Reversão de provisão
 para perdas de estoques 9 (3.659) (4.649)
Variação cambial - fornecedores
 e outras contas a pagar  (12.529) 1.353 
Receita de juros sobre créditos fiscais  (5.413) (6.771)
Despesa reconhecida referente
ao plano de opções de compra de ações  2.928 609 
  45.950 43.785 
Variações em:   - 
Contas a receber de clientes
 e outras contas a receber  (15.112) (18.013)
Estoques  (5.148) 47.564 
Impostos a recuperar  4.199 (1.602)
Outros ativos  2.071 323 
Depósitos judiciais  (168) (6.827)
Fornecedores e outras contas a pagar  34.084 (30.431)
Salários, férias e encargos sociais  1.476 (2.048)
Receita diferida  1.575 959 
Impostos a recolher  (24.073) 3.347 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
    Reserva de capital Reserva de lucros
  Capital Ações em Plano de opção de Reserva Reserva de Lucros Dividendo adi- Lucro líquido Total do patri-
 Nota subscrito Tesouraria compra de ações legal Incentivos Fiscais retidos cional proposto do exercício mônio líquido
Saldo em 31/12/2022  86.786 (336) - 617 6.561 - - - 93.628 
Lucro líquido do exercício  - - - - - - - 12.297 12.297 
Aumento de capital 22(b) 16.940 - - - - - - - 16.940 
Provisão com planos de 
 opções de compra de ações 22(e) - - 609 - - - - - 609 
Constituição de reserva legal 22(c) - - - 615 - - - (615) - 
Constituição de reserva de inventivos fiscais 22(d) - - - - 11.682 - - (11.682) - 
Saldo em 31/12/2023  103.726 (336) 609 1.232 18.243 - - - 123.474 
Lucro líquido do exercício  - - - - - - - 9.483 9.483 
Provisão com planos de
 opções de compra de ações 22(e) - - 2.928 - - - - - 2.928 
Constituição de reserva legal 22(c) - - - 474 - - - (474) - 
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 22(g) - - - - - - - (2.252) (2.252)
Juros sobre o capital próprio propostos 22(f) - - - - - - 4.992 (4.992) - 
Constituição de reserva de lucros retidos  - - - - - 1.765 - (1.765)  - 
Saldo em 31/12/2024  103.726  (336) 3.537 1.706  18.243  1.765  4.992  - 133.633

Caixa gerado pelas
 atividades operacionais  34.888 37.057 
Pagamento de juros - empréstimos 28 - (344)
Pagamento de juros - arrendamentos 21 (3.999) (4.252)
Pagamentos de acordos judiciais 18 (897) (718)
Fluxo de caixa proveniente das
 atividades operacionais  29.992 31.743 
Fluxo de caixa de atividades
 de investimento  
Aquisição de imobilizado 14 (2.195) (3.063)
Aquisição de intangível 13 (21.764) (18.506)
Fluxo de caixa (utilizado)
 nas atividades de investimento  (23.959) (21.569)
Fluxo de caixa de atividades de financ.
Pagamentos de empréstimos 28 - (8.000)
Captação de empréstimos 23 - 8.000 
Pagamento de arrendamentos - principal 21 (8.444) (10.352)
Fluxo de caixa (utilizado) nas
 atividades de financiamento  (8.444) (10.352)
(Redução) em caixa e
 equivalentes de caixa  (2.411) (178)
Caixa e equivalentes de
 caixa em 1º de janeiro 7 4.529 4.707 
Caixa e equivalentes de
 caixa em 31 de dezembro 7 2.118 4.529 
 (Redução) em caixa e
 equivalentes de caixa  (2.411) (178)
Operações que não afetam caixa
 e equivalentes de caixa   
Aumento de capital através de
 transferência de ativos intangíveis 22.b -  16.940

Demonstrações dos fluxos de caixa

As Notas Explicativas o Parecer dos Auditores, encontram-se publicadas em formato Digital Certificado, conforme Lei nº 13.818/2019.

Lucro antes das receitas
 (despesas) financs. líq. e impostos  39.006 38.285 
Receitas financeiras 28 9.135 10.503 
Despesas financeiras 28 (37.005) (36.491)
Despesas financeiras líquidas  (27.870) (25.988)
Resultado antes dos impostos  11.136 12.297 
IR e CS 18.b (1.653) - 
Lucro líquido do exercício  9.483 12.297

Demonstrações de resultados

Contexto Operacional: A Privalia Brasil S.A. (“Privalia” ou 
“Companhia”), constituída na forma de sociedade anônima, 
sendo inicialmente constituída na forma limitada, sob a razão 
social Privalia Serviços de Informação Ltda, estabelecida no 
Brasil, com sede na Rua Professor Alceu Maynard de Araújo, 
698, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. A 
Privalia Venta Directa, acionista controlador da Privalia, foi 
fundada em 2006 em Barcelona, na Espanha, com presen-
ça no Brasil desde 2008. Em 2016, a Privalia Venta Directa 
foi adquirida pelo grupo francês Vente-Privee, atualmente 
denominado como “Veepee”. Atualmente, o grupo que ad-
quiriu a Privalia Venta Directa está presente em 12 países 
da Europa, e é controlado pela Veepee.com, que tem seu 
endereço comercial na Avenida du Presidente Wilson La 
Plaine Saint-Denis, 249, na França. A Privalia é um outlet 
digital que proporciona uma experiência de compra exclu-
siva, aproximando marcas e consumidores. Seu principal 
objetivo é oferecer as melhores marcas e os melhores pre-
ços através de seu aplicativo Privalia e do site privalia.com, 
tornando-se uma ótima solução para seus fornecedores na 
venda de seus produtos e para seus clientes na oferta exclu-
siva de marcas e preços reduzidos. A Companhia revende 

Notas explicativas
produtos das principais marcas em várias categorias, tais 
como moda (todos os gêneros), casa e decoração (home), 
calçados, infantil (kids), acessórios, esportes, beleza & bem-
-estar, alimentos e bebidas (gourmet), pets, viagens, entre 
outros. A Administração da Privalia acredita que o modelo 
de negócios de vendas rápidas (flash sales) é um importan-
te diferencial competitivo, que consiste em oferecer marcas 
relevantes, com descontos significativos, oferecidos por um 
curto período (em média 7 dias por campanha). Com o obje-
tivo de diversificação do modelo de negócios da Companhia, 
durante o ano de 2023 foram lançadas 2 novas unidades de 
negócio, o “Brandsplace”, que é a ferramenta de marketplace 
para lojas parceiras e o “Privalia ADS”. No Brandsplace as 
marcas têm uma infraestrutura digital completa para ofertar 
seus produtos à base de usuários da Privalia com total con-
trole em relação ao estoque, mix e precificação. No modelo 
não há revendedores, o que garante proteção da marca, do 
preço e evita canibalização de canais. Na unidade de negó-
cio Privalia ADS, a Companhia passou a oferecer neste ano 
diferentes formatos publicitários para que as marcas possam 
utilizar a audiência super qualificada da plataforma em suas 
estratégias de mídia. Os parceiros têm acesso ainda a um 

portfólio completo de serviços de produção e tratamento de 
imagens para seus e-commerces por meio de 17 estúdios 
devidamente equipados, localizados na sede da empresa, 
em São Paulo, e equipe criativa própria. A Companhia visa 
ser reconhecida por seus clientes por oferecer ótimas ofertas, 
por suas inovações e funcionalidade de suas plataformas, e 
por seu nível de serviço. A Companhia tem investido ao longo 
dos anos na atração de novas marcas, novas soluções tecno-
lógicas e níveis de serviço para proporcionar uma experiência 
cada vez melhor para os seus clientes. Em 2024 no Brasil a 
Companhia possui 5 (cinco) unidades, sendo 1 (um) escri-
tório, localizado na cidade de São Paulo e 3 (três) unidades 
logísticas de centro de distribuição, sendo 1 (uma) unidade 
situada no Estado de São Paulo, na cidade de Jandira, e 2 
(duas) unidades situadas no Estado de Minas Gerais, na ci-
dade de Extrema. Adicionalmente, durante o ano de 2023 a 
Companhia abriu uma nova filial da Companhia na Espanha, 
para devida alocação da estrutura de tecnologia.

Fernando Taveiros Boscolo - CEO
Mauro Pimenta de Moraes - Diretor Financeiro

Marcus Vinicius Souza Silva - Contador
CRC 1SP292021/O-1

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Privalia Brasil S.A. São Paulo - SP Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Privalia Brasil S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Privalia Brasil S.A em 31 de dezembro 
de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 

São Paulo, 8 de maio de 2025
 KPMG Auditores Independentes Ltda.CRC 2SP-P014428/O-6 Marcia Keiko Ando - Contador CRC 1SP235113/O-7

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Balanço Patrimonial

Ambipar Participações e
Empreendimentos S.A.

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35.300.384.466 | Código CVM 2496-1
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária a Ser Realizada em 25 de Junho de 2025

Ficam convocados os acionistas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) para se reunirem 
em assembleia geral extraordinária (“AGE”), a ser realizada às 14h do dia 25 de junho de 2025, de modo exclusivamente 
digital, considerando-se, portanto, realizada na sede social da Companhia, por meio da plataforma digital Microsoft 
Teams (“Plataforma Digital”), sendo admitido, ainda, o envio de boletins de voto a distância (“Boletins de Voto”), 
nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 80, de 29 de março de 2022, e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), para deliberarem a respeito da ordem do dia exposta a seguir. Esclarecimentos Preliminares. 
As matérias da ordem do dia a serem deliberadas na AGE estão inseridas no contexto da celebração pela Companhia de 
acordos com determinados sócios fundadores (“Acordos” e “Sócios Fundadores”, respectivamente) de sociedades 
integrantes do seu grupo econômico (“Grupo Ambipar”), as quais foram adquiridas como parte da estratégia de 
expansão dos negócios da Companhia (“Sociedades Adquiridas”). Os Acordos foram negociados de forma independente 
entre a Companhia e os Sócios Fundadores, e disciplinam os termos e condições por meio dos quais os Sócios 
Fundadores se comprometem a trocar a sua participação minoritária nas Sociedades Adquiridas por participação 
acionária na Companhia, tornando-se assim acionistas da Companhia. Como consequência, as Sociedades Adquiridas 
passarão a ser integralmente detidas por entidades do Grupo Ambipar. Ordem do Dia. Examinar, discutir e deliberar a 
respeito da seguinte ordem do dia: (1) No contexto da proposta de incorporação pela Companhia de ações de emissão 
da Environmental ESG Participações S.A., sociedade anônima de capital aberto, com sede social no Município de Nova 
Odessa, Estado de São Paulo, na Rodovia Anhanguera, km 120, Galpão 05, Distrito Industrial I, CEP 13.388-220, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 09.527.023/0001-23 
(“ESG” e “Incorporação de Ações da ESG”, respectivamente): (i) a aprovação do “Instrumento Particular de Protocolo 
e Justificação de Incorporação das Ações de Emissão da Environmental ESG Participações S.A. pela Ambipar Participações 
e Empreendimentos S.A.”, celebrado em 28 de maio de 2025 entre as administrações da Companhia e da ESG (“Protocolo 
e Justificação da ESG”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Conatus Auditores Independentes S.S., pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2.491, 
5º andar, Conjunto 58, Consolação, CEP 01227-200, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.455.792/0001-08, registrada no 
Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo - CRCSP sob o nº CRC 2SP - 037.537/O-1 e perante a CVM 
(“Avaliadora”), empresa especializada responsável pela elaboração dos Laudos de Avaliação da Incorporação de Ações 
da ESG (conforme abaixo definido); (iii) a aprovação do: (iii.1) laudo de avaliação a valor econômico das ações emitidas 
pela ESG a serem incorporadas pela Companhia, preparado pela Avaliadora, para os fins dos artigos 252 e 264 da Lei 
das Sociedades por Ações, com base na metodologia de fluxo de caixa descontado e no balanço patrimonial da ESG 
levantado em 31 de dezembro de 2024 (“Data-Base”) e (iii.2) laudo de avaliação a valor econômico das ações da 
Companhia, preparado pela Avaliadora, para os fins do artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações, com base na 
metodologia de fluxo de caixa descontado e no balanço patrimonial da Companhia levantado na Data-Base (em 
conjunto, os “Laudos de Avaliação da Incorporação de Ações da ESG”); (iv) a aprovação da Incorporação de Ações 
da ESG, nos termos do Protocolo e Justificação da ESG. (2) Ato contínuo, no contexto da proposta de incorporação 
pela Companhia de ações de emissão da Ambipar Response Brasil Participações S.A., sociedade anônima de capital 
fechado, com sede social na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2.346, 5º andar, CEP 
01.228-200, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 58.238.535/0001-85 (“Response” e “Incorporação de Ações da Response”, 
respectivamente): (i) a aprovação do “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Incorporação das Ações de 
Emissão da Ambipar Response Brasil Participações S.A. pela Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.”, celebrado 
em 28 de maio de 2025 entre as administrações da Companhia e da Response (“Protocolo e Justificação da 
Response”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Avaliadora, empresa especializada responsável pela 
elaboração do Laudo de Avaliação da Incorporação de Ações da Response (conforme abaixo definido); (iii) a aprovação 
do laudo de avaliação a valor econômico das ações emitidas pela Response a serem incorporadas pela Companhia, 
preparado pela Avaliadora, para os fins do artigo 252 da Lei das Sociedades por Ações, com base na metodologia de 
fluxo de caixa descontado e no balanço patrimonial da Response levantado na Data-Base (“Laudo de Avaliação da 
Incorporação de Ações da Response”); (iv) a aprovação da Incorporação de Ações da Response, nos termos do 
Protocolo e Justificação da Response. (3) Ato contínuo, em decorrência da Incorporação de Ações da ESG e da 
Incorporação de Ações da Response, a aprovação (i) dos aumentos do capital social da Companhia, com emissão de 
novas ações a serem atribuídas aos Sócios Fundadores e a alteração do estatuto social da Companhia (“Estatuto 
Social”); e (ii) da consolidação do Estatuto Social da Companhia, cuja eficácia ficará condicionada à aprovação dos 
itens (1) e (2) acima; e (4) A autorização à Diretoria e/ou procuradores da Companhia a praticar todos os atos e assinar 
todos os documentos necessários à completa implementação da Incorporação de Ações da ESG e da Incorporação de 
Ações da Response. Instruções Gerais: A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a 
participação do acionista somente poderá ocorrer (a) via Boletim de Voto, e/ou (b) via Plataforma Digital. A Companhia 
entende que o modo exclusivamente digital é o mais adequado para a realização da AGE por facilitar a participação de 
seus acionistas, que poderão participar da AGE sem a necessidade de comparecimento presencial em sua sede. Além 
disso, essa foi a prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias gerais. A Companhia informa aos 
acionistas que desejarem participar da AGE que as instruções detalhadas para envio do Boletim de Voto e para acesso 
à Plataforma Digital, nos termos da Resolução CVM 81, constam do Manual para Participação dos Acionistas  
e Proposta da Administração (“Proposta da Administração”), que podem ser acessados nos websites da Companhia 
(https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br/). Os acionistas 
interessados em participar da AGE por meio da Plataforma Digital deverão enviar e-mail para o endereço ri@ambipar.
com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGE, ou seja, até 23 de junho de 2025, 
manifestando seu interesse em participar da AGE, solicitando o link de acesso à Plataforma Digital, e observando, 
ainda, as demais instruções contidas na Proposta da Administração. A despeito da possibilidade de participação via 
Plataforma Digital, a Companhia recomenda aos acionistas a adoção dos Boletins de Voto. Nos termos da Resolução 
CVM 81, e conforme detalhado na Proposta da Administração, os acionistas que tiverem interesse em exercer o seu 
direito de voto por meio dos Boletins de Voto deverão enviar as instruções de voto por meio: (i) dos seus respectivos 
agentes de custódia, utilizando os canais por eles disponibilizados; (ii) da Central Depositária da B3, utilizando os 
canais por ela disponibilizados; (iii) do agente escriturador, Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele 
disponibilizados; ou (iv) diretamente à Companhia por e-mail, acompanhadas dos documentos indicados acima e 
conforme os detalhes contidos na Proposta da Administração. Em cumprimento ao disposto no artigo 5º, I-A,  
da Resolução CVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo necessário para pedido de instalação do Conselho 
Fiscal é de 2% (dois por cento) das ações de emissão da Companhia, nos termos do artigo 161, §2º,  
da Lei das Sociedades por Ações, combinado com o artigo 4º da Resolução da CVM nº 70, de 22 de março de 2022. 
Documentos à Disposição dos Acionistas: A Proposta da Administração com relação às matérias constantes da ordem 
do dia acima, contemplando os documentos e as informações exigidas pela legislação e pela regulamentação aplicáveis 
com relação a tais matérias e, ainda, este edital de convocação encontram-se à disposição dos acionistas para consulta: 
(i) na sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pacaembu, nº 1.088, Sala 
09, CEP 01.234-000, e (ii) nos websites da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br)  
e da B3 (http://www.b3.com.br/). São Paulo, 28 de maio de 2025. 

Alessandra Bessa Alves de Melo - Presidente do Conselho de Administração

Fazenda diz
 que estudará

alternativas para
aumento do IOF

O secretário-executivo do
Ministério da Fazenda, Dario Du-
rigan, informou na quarta-feira (28)
que a pasta está aberta para estu-
dar medidas alternativas para re-
verter alguns pontos do decreto
que aumentou o Imposto sobre
Operações Financeiras (IOF). Ele
deu a declaração após uma reu-
nião do ministro Fernando Had-
dad com os presidentes da Fede-
ração Brasileira de Bancos (Febra-
ban) e os presidentes dos quatro
maiores bancos do país.

Segundo Durigan, as informa-
ções apresentadas pelos bancos
“sensibilizaram” o governo. As ins-
tituições financeiras informaram
que a elevação do IOF fará o custo
efetivo total das operações de cré-
dito para as empresas subir de 14,5%
a 40% no curto prazo por causa das
medidas. De acordo com o secretá-
rio-executivo, tanto o Ministério da
Fazenda como os representantes
dos bancos apresentaram suges-
tões para reverter parcialmente o au-
mento do IOF.

“A Febraban nos traz o im-
pacto das medidas no setor, de
maneira legítima, de maneira bem
racional, de maneira detalhada. A
gente discutiu alternativas tam-
bém apresentadas pela Febraban
e outras que a gente trouxe para
o debate. É natural que a gente
avance nesse debate sobre o que
poderia ser uma alternativa a
itens isolados desse ajuste no
IOF”, disse Durigan após a reu-
nião nesta manhã.

O presidente da Febraban, Isa-
ac Sidney, disse que as instituições
financeiras e o Ministério da Fa-
zenda conversam desde que as
mudanças foram anunciadas, na
última quinta-feira (22). Ele disse
que os bancos estão à disposição
para construir alternativas, em vez
de simplesmente pressionarem
pela derrubada do decreto.

“Nós temos uma posição con-
trária ao aumento do IOF, só que,
neste momento, criticar seria a par-
te mais fácil. Nós optamos por um
debate construtivo”, comentou.

Sugestões
Segundo o presidente da Fe-

braban, os bancos levaram a Ha-
ddad sugestões de medidas de
aumento de receitas e de redu-
ção de despesas que permitam ao
governo reverter parcialmente o
aumento do IOF.

“Estamos diante de uma situ-
ação que o país precisa ter as suas
finanças públicas equilibradas. O
setor bancário tem essa compre-
ensão, mas achamos que esse
equilíbrio das finanças públicas
não deveria se dar por meio de
aumento de impostos, sobretu-
do de imposto regulatório”, de-
clarou.

Isaac Sidney destacou que o
setor bancário se opõe ao aumen-
to do custo do crédito para as
micro, pequenas e médias empre-
sas. No entanto, informou que o
ministro Fernando Haddad está
disposto a construir alternativas.

“Gostaríamos muito que essa
medida fosse revisitada. Agora,
essa é uma decisão não só políti-
ca, mas também técnica, e nós
continuaremos a dar subsídios
para que possamos revisitar esse
aumento e tirar esse custo, que
não é só do crédito. Esse é um
custo, inclusive, da produção, do
investimento e do consumo”, dis-
se o presidente da Febraban.

O secretário-executivo da Fa-
zenda disse que todas as suges-
tões serão avaliadas de forma
“célere e criteriosa”. Durigan lem-
brou que qualquer mudança no
aumento do IOF precisará ser
compensada na execução do Or-
çamento de 2025.

Ele ressaltou que novas re-
duções de gastos significarão
mais contingenciamento e blo-
queio de verbas e disse que o
ministério também está disposto
a conversar com o Congresso,
por orientação do próprio Palá-
cio do Planalto.

“Se essa medida do IOF for
alterada, como foi alterada na
quinta-feira, ela traz um ajuste em
termos de como você executa o
Orçamento e isso pode trazer, au-
tomaticamente – não por decisão
nova do governo, da Junta de Exe-
cução Orçamentária — impactos
para o contingenciamento e para
o bloqueio”, justificou Durigan.

Originalmente, o governo
pretendia reforçar o caixa em R$
20,5 bilhões este ano com os au-
mentos nas alíquotas do IOF.
Após a revogação de parte das
medidas, na sexta-feira (23), Ha-
ddad informou que cerca de R$ 2
bilhões serão retirados da conta
em 2025. (Agência Brasil)

R$ 1 de lucro da indústria do tabaco
equivale a R$ 5 gastos com doenças

Para cada R$ 1 de lucro da
indústria do tabaco, o Brasil gas-
ta R$ 5 com doenças causadas
pelo fumo. Os dados fazem parte
do estudo A Conta que a Indús-
tria do Tabaco Não Conta, divul-
gado na quarta-feira (28) pelo Ins-
tituto Nacional de Câncer (Inca)
e pelo Ministério da Saúde.

O documento mostra que
cada R$ 156 mil de lucro de em-
presas de tabaco estabelecidas
no Brasil com a venda de cigar-
ros legais foi equivalente a uma
morte por doenças cardíacas is-
quêmicas, acidente vascular ce-
rebral (AVC), doença pulmonar
obstrutiva crônica (DPOC) ou
câncer de pulmão atribuível ao
tabagismo.

O custo direto médio e o cus-
to total médio (direto e indireto)
equivalentes a uma morte pelas
doenças selecionadas foram es-
timados em R$ 361 mil e R$ 796
mil, respectivamente.

“Ao combinar essas duas

equivalências, obtém-se que,
para cada R$ 1 lucro obtido pela
indústria do tabaco, o Brasil gas-
ta duas, três vezes esse valor com
custo direto do tratamento de
doenças relacionadas ao tabaco
e 5,1 vezes esse valor com o cus-
to total (direto e indireto) dessas
doenças”, detalhou o ministério.

Custos com danos
Outro dado do Inca, não rela-

cionado ao estudo, aponta que o
Brasil gasta R$ 153,5 bilhões por
ano com os danos provocados
pelo tabagismo, somando custos
com tratamento médico e perdas
econômicas por morte prematu-
ra, incapacidades e cuidados in-
formais. O valor equivale a 1,55%
do Produto Interno Bruto (PIB)
do país.

Dados do ministério mos-
tram que a arrecadação de im-
postos federais com o setor al-
cançou R$ 8 bilhões em 2022, o
que cobre apenas 5,2% dos

custos totais causados pelo ta-
bagismo ao país.

Desse total, R$ 67,2 bilhões
são gastos diretamente com tra-
tamento de doenças relacionadas
ao tabaco, como câncer, doenças
cardíacas, respiratórias e AVC. Já
os custos indiretos — como per-
da de produtividade e afastamen-
tos do trabalho — somam R$ 86,3
bilhões@, destacou a pasta.

Mortes
Números do Inca indicam que

o tabagismo é responsável por
477 mortes por dia no Brasil, o
que representa 174 mil óbitos
evitáveis por ano. Entre as prin-
cipais causas estão a DPOC, do-
enças cardíacas, diversos tipos
de câncer, AVC, diabetes tipo 2 e
o fumo passivo que, sozinho, res-
ponde por cerca de 20 mil mortes
todos os anos.

Cigarros eletrônicos
Apesar de proibidos no Bra-

sil desde 2009, os dispositivos
eletrônicos para fumar (DEFs),
popularmente conhecidos como
cigarros eletrônicos ou vapes,
seguem atraindo adolescentes e
jovens por meio de estratégias de
marketing e apelo tecnológico.

Dados da pesquisa Vigitel,
inquérito telefônico realizado
pelo Ministério da Saúde em to-
das as capitais brasileiras, reve-
lam que 2,1% da população adul-
ta usou cigarros eletrônicos em
2023. A maior prevalência está
entre jovens de 18 a 24 anos, que
respondem por 6,1% dos entre-
vistados.

Ajuda
No Brasil, 9,3% da população

brasileira ou 19,6 milhões de pes-
soas se declararam fumantes,
sendo a prevalência maior en-
tre homens (11,7%) do que en-
tre mulheres (7,2%), conforme
dados da Pesquisa Vigitel 2023.

“Para mudar essa realidade,

o SUS [Sistema Único de Saú-
de] disponibiliza tratamento
gratuito para a dependência da
nicotina em todo o país. O aten-
dimento é realizado nas unidades
básicas de saúde (UBS) e inclui
acompanhamento profissional,
orientação individual e em grupo,
além da oferta de medicamen-
tos”, destacou o ministério.

Entre os recursos disponí-
veis estão a terapia de reposi-
ção de nicotina, com adesivos
transdérmicos e goma de mas-
car, e o cloridrato de bupropio-
na, medicamento que auxilia no
processo de cessação do taba-
gismo.

Para iniciar o tratamento,
basta procurar uma UBS ou en-
trar em contato com a secreta-
ria de saúde do município ou
estado. O serviço é aberto a to-
das as pessoas que desejam
abandonar o cigarro e melho-
rar a qualidade de vida. (Agên-
cia Brasil)

Paraná busca parcerias na Ásia com foco
em ciência e tecnologia aplicadas ao agro
O Governo do Paraná, por

meio da Secretaria da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior
(Seti), integra a comitiva do Bra-
sil que participa da Semana de Co-
operação e Intercâmbio entre Ci-
dades Amigas Internacionais de
Shandong 2025, na cidade de Ji-
nan, localizada na região Leste da
China. O evento, que começou
na terça-feira (27), reúne delega-
ções de 47 países para dialogar
sobre temas relacionados a tec-
nologias, sustentabilidade e de-
senvolvimento econômico, entre
outras áreas, com foco em parce-
rias globais de alto impacto.

A Província de Shandong es-
tabeleceu 702 cooperações com
106 países nas últimas quatro
décadas, abrangendo educação,
agricultura, comércio e saúde.
Reconhecida como importante
polo agrícola e terceira maior eco-
nomia da China, a região regis-
trou um produto interno bruto
(PIB) de 1,3 trilhão de dólares em
2024, equivalente a R$ 7,3 tri-
lhões, na cotação atual. Nesse
cenário, o Paraná busca oportu-
nidades de cooperação em seto-

res prioritários, com destaque
para a inovação tecnológica no
agronegócio.

O secretário estadual da Ci-
ência, Tecnologia e Ensino Su-
perior do Paraná, Aldo Nelson
Bona, que representa o governo
estadual na comitiva brasileira,
destaca a cooperação científica
internacional para potencializar a
matriz produtiva. “A ideia é que
possamos estreitar essa rede de
relacionamento e colaboração em
pesquisa, para validação de me-
todologias e de processos pro-
dutivos para incrementar a pro-
dução de grãos no território pa-
ranaense, a fim de atender, sobre-
tudo, ao crescente mercado chi-
nês e à demanda por alimentos
no mundo”, afirma.

Consolidado pela diversida-
de agrícola, além de ser um im-
portante centro de exportação, o
Paraná integra uma delegação em
conjunto com o Governo da Hun-
gria, país da Europa que desen-
volve pesquisas aplicadas ao
processo de pré-colheita de grãos
e frutas, voltadas para técnicas
de manejo sustentável. O intuito

é expandir esses estudos para o
Brasil, a partir de uma parceria
com o Instituto de Tecnologia do
Paraná (Tecpar), empresa públi-
ca vinculada à Seti, que é refe-
rência em transferência de tecno-
logia e no desenvolvimento de
soluções inovadoras.

Para além da área de ciência e
tecnologia, essa missão interna-
cional pretende prospectar novas
oportunidades para as coopera-
tivas e produtores paranaenses,
com ganho nas exportações de
grãos do Brasil para China. A Seti
fará a ponte com os demais ór-
gãos de governo, incluindo a
Secretaria de Estado da Agricul-
tura e do Abastecimento (Seab)
e a Invest Paraná, agência de pro-
moção e atração de investimen-
tos ligada à Secretaria de Estado
da Indústria, Comércio e Servi-
ços (Seic).

A agenda oficial do Governo
do Paraná na China, nesta sema-
na, contempla visitas a institui-
ções de pesquisa em diferentes
cidades da Província de Shan-
dong. Na segunda-feira (26), o
secretário Aldo Bona e o asses-

sor Paulo Schmidt estiveram na
cidade de Taian para a assinatu-
ra de um memorando com a Uni-
versidade Agrícola de Shan-
dong, instituição de ensino su-
perior centenária, reconhecida
pelos estudos científicos nas áre-
as de biotecnologia e mecaniza-
ção agrícola.

Em Jinan, foi firmado um me-
morando de entendimento com a
Academia de Ciências Agrícolas
da Província de Shandong, uma
das principais instituições chi-
nesas dedicadas ao avanço ci-
entífico e tecnológico no cam-
po do desenvolvimento agrá-
rio. Nesta quarta-feira (28), os
representantes do Paraná es-
tarão na cidade de Zibo, onde
serão recebidos pelos vice-rei-
tores da Universidade de Tec-
nologia de Shandong e do Ins-
tituto Vocacional Zibo, para
discutir  possibil idades de
acordos de cooperação.

A programação será finaliza-
da em Qingdao, cidade portuária
localizada na Península de Xan-
tum, sede de importantes centros
de pesquisa e inovação da Chi-

na. O secretário Aldo Bona visi-
tará o Grupo Shandong Port, que
administra e opera os três princi-
pais terminais portuários da Pro-
víncia de Shandong: Porto de
Qingdao; Porto de Rizhao; e Por-
to de Yantai. Como último com-
promisso da agenda está previs-
ta uma reunião no Grupo Hisen-
se, multinacional chinesa espe-
cializada em eletrônicos, líder na
fabricação de televisores

No ano passado, o Governo
do Paraná formalizou um memo-
rando de entendimento com
essa empresa japonesa para o
uso de biotecnologia incorpo-
rada ao processo de compos-
tagem. Como resultado dessa
parceria, a Companhia de Sa-
neamento do Paraná (Sanepar)
está estruturando uma rede de
pesquisa com o apoio da Seti
para transformar compostos
orgânicos, como o lodo de es-
goto, em fertilizante organomi-
neral. O material poderá ser uti-
lizado como insumo na agricul-
tura e na agroindústria, redu-
zindo a dependência de fertili-
zantes importados. (AENPR)
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Troféu Brasil é o próximo desafio da
fundista baiana Nubia de Oliveira Silva

PÁGINA 8 QUINTA-FEIRA, 29 DE MAIO DE 2025

A corredora, que é ‘espelho’ pra crianças e jovens da Escola de Atletismo do povoado Flamengo, defenderá o seu título de campeã dos 10.000 m em São Paulo vindo de um
excelente início de ano, com ouro no Sul-Americano em pista e melhor marca pessoal nos 10 km na rua

Nubia de Oliveira, nos 10.000 m

No calendário da fundista
Nubia de Oliveira Silva (Praia Clu-
be-CEMIG-Exército-Futel-MG) o
próximo compromisso importan-
te agendado é a disputa do 44º
Troféu Brasil Interclubes Loteri-
as Caixa de Atletismo 2025, que
será realizado de 31 de julho a 3
de agosto, em São Paulo. E Núbia
vai defender o seu título de cam-
peã brasileira nos 10.000 m obti-
do em 2024 na mesma pista em
que o evento ocorrerá este ano, a
do Centro de Treinamento Para-
límpico Brasileiro (CTPB).

Nubia vai correr também os
5.000 m no Troféu Brasil pelo
seu clube. Gosta das duas pro-
vas, mas os 10 mil é sua distân-
cia favorita (fez 34:10.24 em
2024, no CTPB). “Agora é me
preparar bem para o Troféu Bra-
sil”, afirma a corredora, que
vive um bom momento, de me-

lhoria de suas marcas.
A fundista baiana, que fechou

2024 como a melhor brasileira, ter-
ceira colocada, na 99º edição da
São Silvestre (53:24), voltou do
Japão feliz, após sua última corri-
da de rua no dia 3 de maio na área
de Meijijungu Gaien, em
Tóquio, por ter igualado umas
das melhores marcas do Brasil
nos 10 km, com 32:37.

Os registros da World Athle-
tics (top list all time) apontam os
tempos de Carmem Oliveira (32:03,
4/6/1994) e Cruz Nonata (32:37, 15/
5/2011), como os mais rápidos.
Mas pesquisas também trazem o
registro de uma marca de Roseli
Aparecida Machado como uma
das mais rápidas do Brasil
(32:30, 4/7/1995) - morreu aos 52
anos vítima de Covid (2021).

Nubia está comemorando to-
das as suas marcas e resultados

deste início do ano - 34:06.56 nos
10.000 m, melhor marca pessoal,
medalha de ouro e bicampeonato
no Sul-Americano de Atletismo
de Mar Del Plata, Argentina (27/
4/2025), e 32:37 nos 10 km da Tó-
quio Speed Race (foi 13ª, em 3/5/
2025), suas melhores marcas pes-
soais. Nos 5.000 m tem 16:31.92
como sua melhor marca, da Copa
Brasil Loterias Caixa de Meio Fun-
do e Fundo (2024).

Este ano iniciou com vitória
na Corrida Internacional Marco
Zero (20/4/2025), em Ji-Paraná,
Rondônia, onde fez 35:22 nos 10
km. “Tudo começou com essa
prova”, ressalta.

“Tem sido uma evolução
constante desde o ano passado.
E acredito que é apenas o come-
ço, de que sou capaz de muito
ainda”, acredita Núbia, confian-
te. No Japão comenta que encon-

trou “o momento certo, em que
diversas circunstâncias favorece-
ram, como o clima e o nível da pro-
va”. “E eu estava preparada. Tudo
fez com que viesse o resultado.

Eu queria correr para 33. Cruzei e
olhei no relógio duas vezes para
ver se era mesmo o meu tempo. A
prova estava muito forte e eu sa-
bia que era uma oportunidade e

minha estratégia foi correr por
tempo.”

Nubia, de 23 anos, nascida em
Campo Formoso, Bahia, treina
com Antônio Ferreira Bonfim Fi-
lho. Seus resultados e participa-
ções em competições internacio-
nais tem sido um exemplo para as
crianças e jovens do povoado em
que vive, em Jaguarari, onde está
a Escola de Atletismo Flamengo
(trabalha com a modalidade no
sertão baiano).

“Eles me recepcionam quan-
do eu chego, como agora quan-
do voltei do Japão. É uma comu-
nidade pobre e acho que quando
veem os resultados eles acredi-
tam que é possível sonhar e que
conquistar coisas grandes só de-
pende da nossa vontade, força e
dedicação”, observa. As Loteri-
as Caixa são a patrocinadora más-
ter do atletismo brasileiro.
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Segunda etapa da Mitsubishi Cup 2025
agita Canitar com desafios off-road

Cidade do interior paulista recebe mais de 60 veículos para uma prova marcada por terrenos técnicos e clima atípico

Eclipse Cross R

A Mitsubishi Cup 2025, maior
competição de rally raid monomar-
ca das Américas, segue a todo
vapor com a realização da segun-
da etapa da temporada, que acon-
tece em Canitar (SP).

A mais de 350 km da capital
paulista, a pequena cidade do in-
terior se prepara para receber um
grid de mais de 60 veículos de
competição preparados pela Mit-
subishi Motors, em um fim de se-
mana que promete ser o mais frio
já registrado nos últimos anos.

As temperaturas, que devem
despencar, somam-se aos obstá-
culos naturais do percurso. Com
mais de 30 km, o trajeto mistura
estradas de terra, solos de casca-
lho, trechos de alta velocidade
combinados com curvas fechadas
e passagens por canaviais e fa-
zendas — cenário ideal para que
as equipes testem toda a força e
robustez dos veículos 4x4 da mar-
ca.

Apesar do clima atípico na
região, a etapa deve contar com

dias ensolarados e promete ser
eletrizante, além de levantar mui-
ta poeira no circuito de terra ver-
melha da cidade, banhada pelo rio
Paranapanema.

Organizada pela Mitsubishi
Motors, em parceria com a Spine-
lli Racing, a Mitsubishi Cup é
homologada pela Confederação

Brasileira de Automobilismo
(CBA) e oferece uma experiência
completa dentro e fora das trilhas,
com infraestrutura de alto nível e
ambiente descontraído para par-
ticipantes, equipes e familiares.

Etapas controladas com sis-
tema de última geração

Desde a primeira etapa da

temporada 2025, um novo equi-
pamento de controle de velocida-
de, segurança e auxílio foi utiliza-
do por pilotos e navegadores em
ultrapassagens: o TRUX. O equi-
pamento será utilizado exclusiva-
mente pela Mitsubishi Cup até o
Rally dos Sertões 2025, quando
também estará presente nos car-
ros dos competidores.

O equipamento que conta
com um sistema eletrônico que
integra comunicação, segurança
e navegação, oferece recursos
tanto para as duplas como para a
organização de prova como SOS
via satélite, pedido de ultrapas-
sagem, rastreamento e controle de
velocidade em zonas de radar, aler-
ta de perigos extremos no roteiro,
além de prevenção de colisões em
casos em que os veículos estão
parados em locais de difícil visu-
alização.

Categorias da Mitsubishi Cup
Ao todo, participam da Mit-

subishi Cup os modelos Outlan-

der Sport R, L200 Triton ER, L200
Triton Sport R, L200 Triton Sport
RS e Eclipse Cross R.

A Mitsubishi Motors é a úni-
ca montadora na América Latina
a ter uma linha de produção de
veículos de competição 100% in-
house. Até hoje, a marca já pro-
duziu mais de 650 veículos para
as estradas de terra e pistas pelo
Brasil.

Quem pode participar da Mit-
subishi Cup?

A competição não exige expe-
riência prévia para pilotos e na-
vegadores e é ideal para profissi-
onais de diferentes áreas, aman-
tes da velocidade que enxergam
o automobilismo, especialmente
o rally, como um hobby a ser pra-
ticado durante os finais de sema-
na.

A Mitsubishi Cup também é
uma ótima oportunidade para
aqueles que estão trabalhando
para se tornar pilotos ou navega-
dores profissionais.

Compromisso com a descar-
bonização e patrocínios

A parceria entre a Mitsubishi
Motors e a Atvos acontece des-
de 2021 com o objetivo de com-
pensar 100% das emissões de
Gases de Efeito Estufa (GEE) pro-
venientes dos rallies e passeios
promovidos pela marca.

O inventário, realizado pelo
British Standards Institution –
BSI Brasil, considera todas as
emissões diretas e indiretas das
competições realizadas deste o
começo de 2021 até hoje. O ma-
peamento abrange as emissões
de escopo 1, 2 e 3 derivadas des-
sas ações.

A temporada 2025 da Mitsu-
bishi Cup tem patrocínio de Shell
Rimula/ Shell Helix, Eletromídia,
Governo do Estado de Goiás, Sa-
fra Financeira, Grupo Sada/
Transzero, Atvos, Axalta, Pirelli,
MIT Consórcio, Wurth, Sem Pa-
rar, Logigo, 3 Corações, Keko
Acessórios, Salton e Circuito Ele-
gante.
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TCR South America Banco BRB
vai a Termas de Río Hondo

Quarta etapa do campeonato acontece neste fim de semana em um dos autódromos mais modernos do continente com brasileiros em busca da primeira vitória geral na temporada

Pedro Cardoso corre em Termas de Río Hondo para voltar ao
pódio na temporada

A temporada 2025 do TCR
South America Banco BRB che-
ga neste fim de semana (31 de
maio a 1º de junho) a um dos mo-
mentos mais importantes do ca-
lendário. Batizada como Gran
Premio DirecTV Ocasa, a quarta
jornada do campeonato está mar-
cada para o moderno Autódro-
mo Internacional de Termas de
Río Hondo, palco também do
Mundial de MotoGP, e vai con-
cluir o “giro argentino” de corri-
das nesta primeira parte do ca-
lendário. Localizado na provín-
cia de Santiago del Estero e dis-
tante 1.135 km da capital, Bue-
nos Aires, o traçado é o mais lon-
go do ano, com 4.804 metros, e
oferecerá outro grande desafio
aos pilotos em razão das suas
características: bastante largo,
com um mix de curvas de alta,
média e baixa velocidades, além
de trechos de reta.

O grid para Termas de Río
Hondo contará com 15 pilotos,
sendo Santino Ballerini a única
baixa em relação à etapa realiza-
da em San Juan Villicum, no mês
de maio. Serão cinco as marcas
em ação na pista argentina neste
fim de semana: Honda, Peugeot,
Toyota, Cupra e Lynk & Co.
Vai ser a terceira vez seguida que
o TCR South America Banco
BRB visitará Termas de Río Hon-
do. Nas duas primeiras edições,
a categoria realizou etapas En-
durance, quando os pilotos com-
petiram em dupla. Em 2022, o bra-

sileiro Fabio Casagrande triun-
fou ao lado do argentino Este-
ban Guerrieri com o Honda Civic
Type R da Squadra Martino. No
ano seguinte, a vitória ficou para
o local Jorge Barrio e o brasilien-
se Raphael Reis a bordo do Cu-
pra Leon TCR da equipe brasi-
leira W2 ProGP.

A única etapa sprint em Ter-
mas foi disputada no ano passa-
do, em jornada que consagrou o
uruguaio Juan Manuel Casella na
Corrida 1 com Honda Civic da
Squadra Martino, enquanto Leo-
nel Pernía faturou a segunda pro-
va, acelerando à época o Peuge-
ot 308 da PMO Racing.

O recorde da pista também
pertence a um argentino. Este-
ban Guerrieri, hoje em ação no
FIA TCR World Tour, detém a
marca mais rápida de Termas de
Río Hondo para o conceito
consagrado em todo o mundo
ao registrar 1min48s801. Entre-
tanto, a notável performance
dos novos pneus Hankook traz
a perspectiva de quebra do re-
corde ainda nas primeiras ati-
vidades do sábado em Santia-
go del Estero, assim como acon-
teceu nas etapas de Rosário,
Oberá e Villicum.

Esquenta luta pelo título —
A previsão meteorológica para
Termas de Río Hondo é de céu
azul, mas também de frio, com a
temperatura ambiente máxima
estimada em 20ºC tanto no sába-
do como no domingo. Entretan-

to, a batalha pelo título tende a
esquentar o clima durante o últi-
mo fim de semana do calendário
em solo argentino.

Com três vitórias em corridas
1 na temporada, Leonel Pernía li-
dera o campeonato com a Hon-
da YPF Racing e soma 219 pon-
tos, despontando como o me-
lhor colocado até o momento na
busca pela taça de campeão e a
maior premiação da história do
conceito TCR: o equivalente a
R$ 2,5 milhões em equipamen-
tos e insumos e mais uma bolsa
mensal de R$ 50 mil para ascen-
der ao grid da BRB Stock Car
Pro Series em 2026.

O concorrente mais próximo
de Leonel Pernía na tabela é o
atual campeão do TCR South
America Banco BRB e do TCR
Brasil Banco BRB, o brasileiro

Pedro Cardoso, com 176 pontos.
O piloto da PMO Racing vem de
etapa complicada em San Juan
Villicum, mas traz como foco re-
tomar o caminho do pódio para
seguir bem posicionado na bus-
ca pelo bicampeonato.

Em contrapartida, Raphael
Reis vem da sua melhor etapa no
ano, com direito a um segundo e
um quarto lugares em San Juan
Villicum. Único a ter feito todas
as 71 corridas na categoria sul-
americana, o piloto da W2 Pro-
GP traz no currículo o triunfo
obtido em dupla com Jorge Bar-
rio em 2023 como indicativo de
que deve novamente lutar pelas
primeiras posições neste fim de
semana. Raphinha soma 144 ten-
tos, seguido pelos argentinos
Juan Ángel Rosso (Paladini Ra-
cing) e Fabricio Pezzini (W2 Pro-

GP), ambos com vitória nesta
temporada e somando 141 e 140
pontos, respectivamente.

Destaque nos treinos livres
em San Juan Villicum, Nelson Pi-
quet Jr. é outro que mira dar a
volta por cima neste fim de se-
mana. Com 117 pontos no cam-
peonato, o brasileiro da Squadra
Martino acelera em Termas na
sequência do fim de semana em
Cascavel (PR), em razão da se-
gunda etapa da BRB Stock Car
Pro Series em 2025.

Na Copa Trophy, Maria Ni-
enkötter (Cobra Racing Team),
catarinense de 18 anos e única
mulher do grid, busca encurtar a
diferença para o líder da tabela,
o argentino Adrián Chiriano
(Honda YPF Racing), tal qual
Enzo Gianfratti (Porthack Ra-
cing), que vem de participação
na etapa Endurance da Turismo
Nacional no Oeste do Paraná.
Piloto da W2 na Stock Light, o
jovem paulistano conquistou
dois triunfos no campeonato sul-
americano pela Copa Trophy
(Oberá e Villicum) e segue na
perseguição ao ponteiro do cam-
peonato.

Programação e transmissão
— O fim de semana em Termas
de Río Hondo começa oficialmen-
te para o TCR South America
Banco BRB na sexta-feira, quan-
do os pilotos terão a oportuni-
dade de fazer o track Walk, cami-
nhada de reconhecimento ao
longo da pista.

Como de hábito, a programa-
ção será bastante intensa no sá-
bado, com shakedown, um trei-
no somente para os pilotos da
Copa Trophy e mais duas ses-
sões, para todos os pilotos, sen-
do uma pela manhã e outra no
início da tarde. Às 16h05, os
competidores voltam ao traçado
argentino para a sessão classifi-
catória que vai definir o quarto
pole da temporada.

A primeira prova do fim de
semana está marcada para a ma-
nhã de domingo, a partir 9h10
(horár io  de  Bras í l i a ) .  Às
10h45, acontece a visitação
aos boxes, quando os fãs te-
rão a oportunidade de conhe-
cer e interagir com os pilotos
do TCR South America e ver
de perto as máquinas que ace-
leram nos principais circuitos
do continente. E às 12h40 a
categoria conclui seu “giro ar-
gentino” na temporada 2025
com a segunda prova do fim
de semana, que contemplará
também mais uma etapa do
Fiat Competizione.

O TCR South America Banco
BRB tem transmissão ao vivo
para o Brasil por meio do canal
BandSports, em TV por assina-
tura, e no streaming pelo canal
oficial da categoria no YouTube,
MotorsportTV, aplicativo Band-
Play, site Band.com.br e canal
Esporte na Band no YouTube,
além do canal do site Grande Prê-
mio no YouTube.
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